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I- ATA DA 109• SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

J .2.1 ~ Oficio do Presidente do Supremo Tribunal Fêderal 

NQ s~JOj76 (n9 19/76-P/MC).- encaminhando ao Senado 
cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido.nos autos 
do Conflito de Jurisdição nQ 5.966, do Estado de Sào Paulo, no 
qual o Supremo Tribunal Federal, em julgando procedente o con­
flito, e competente a Justiça Comum, declarou a inconstituciona· 
!idade, em parte, do artigo 16do Decreto-Lei nq 60,de 21-1 l-66. 

1.2.2 - Oficio do Secretário-Geral do Ministério da Pre\'Í· 
dência e Assistência Social 

N'7 186/76, encaminhando ao Senado informações daquele 
Ministério a respeito do Projeto d~ Lei do Senado n9 58j76, do 
Sr. Senador Orestes Quércia, que dá nova redação ao item J do 
artígo J 1 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social). 

1.2.3 ~ Pareceres 

- Refçrentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n'~' }85/75, que altera a redação 
dos artigos 11 e 143 e revoga dispositivos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~ Lei n" 5.452, de J9 de 
maio de 194J. 

Projeto de Lei do Senado n9 23/75, que altera a redação do 
art. 550, da Consolidação das Leis dct Trabalho. 

1.1.4- Expediente recebido 

-Lista nq 4. de 1976. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 

- Convocacão de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Día 
que designa. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nq 35/15 (n9 
1.889-B/74, tta Casa de origem), que estabelece condições de vali­
dação de curso em escola superior não reconhecida, por ter re· 
cebido parecer contrário, quanto ao mérito, da comissão a que 
foi distribuído. 

I .2.6 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~' 171/76, de autoria do Sr. Sena­
dor Orestes Quércia, que dâ nova redação ao artigo 472 e seu 
parágrafo primeiro do Decreto·Lei n~' 5.452, de 19 de maio de 
1943 (Consolidação da.s Leis do Trabalho), 

t.%.7 ~ Requerimentos 

N"~ 314/76, de urgên~a. para o Projeto de Lei da Câmara n" 
49/76 (n~' 2.040-C/76, naiCasa de origem), que concede pensão 
especial a Francelino J,ustino da Silva, e"-·combatente da 
I' Guerra Mundial, e dá outras providências. 

Nq 315/76. de autori~ do Sr. Senador Otair Becker. solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo pu­
blicado no Jnrnal de Brasília. edição de 27 do corrente, de 
autoria do Deputado Federal Álvaro Valle. sob o título "O 
MDBea Lei Falcão". 

J .2.8 - Discursos do E"pediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Declarações do 
Presidente do Banco do Brasil a respeito da improcedência da no­
ticia de que aquele estabelecimento bancãrio restringiria os finan­
ciamentos para aquisição de máquinas e: implementos agrícolas, 

SENADOR OTAIR BECKEil -Transcurso do primeiro 
ceotenárío de Jaraguã do Sul-SC, a ocorrer no dja 24 de julho 
próximo. 

SENADOR VJRGIL!O TÁVORA, como Lider- Resposta 
ao discurso do Sr. Qrestes Qutrcia, pronunciado em 7·5· 76, no 
qual S. Ex• tece: comentários à política nacional de transportes. 

SENADQR.ORESTES QUERCIA -Apreciação do discur­
so do Sr. Vírgilio Távora para posterior resposta a S. Ex• Inten­
ções declaradas no H PNO e as realizações do Governo no setor 
de transportes. ' 

i .2. 9 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Jtalívio Coelho. que se ausentará do País, 
durante o recesso parlamentar do mês de julho do corrente ano. 

1.2.10 -.Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n~ 172/76. de autoria do Sr. Sena­
dor Otto Lehmann, que altera os arts. J 1 e 37 do Decreto-Lei no;~ 
227, de 28 de fevereiro de 196'9, que deu nova redação ao Decreto­
Lei n" 1.985 (Código de Minas), e de 29 de janeiro de 1940. 

Projeto de Lei do Senado n9 l73/76, de autoria d~ Sr. Se­
nador José Lindoso, que altera a redação dos artigos 27 e 61 da 
Lei n11 5.682, acrescentando novos itens e parágrafos, e dá outras 
provídências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 288/76, do Sr. Senador Accioly Filho, 
solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado nqs 133/?5 e 154/76, dos Srs. Senadores Franco Montoro 
e ltalívio Coelho, que asseguram ao empregado eleito Vereador o 
díreito de se afastar do emprego com as vantagens previstas ttos 
arts. 47 J e 472 da Consolidação das Leis do Trabalho. Apro~VadP. 
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-Requerimento n<1 290/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, !iolicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da Ordem do Dia do Ministro da Aeronâ!ltica, Brigadeiro 
Araripe Macedo, alusiva ao 459 aniversário do Correio Aéreo 
Nacional. Aprovado. 

-Requerimento n'~ 291/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, !iolicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da Ordem do Dia do Ministro da Marinha, Almirante Azevedo 
Henníng, alusiva ao 1 J 1"' aniversário da Batalha Naval do 
Riachuelo. Aprovado. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 110/74 (n'~' t.254-Bf73, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o e"erdcío da profissão de mo­
torista de táxi, e dá outras providências, Discu!i$àO adiada para a 
sessão do dia 26 de agosto próximo, nos termos do Requeri­
mento n'~' 316/76. 

-Projeto de Lei da Câmara nq 44}16 (nq 1.791-Bj76, na · 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi,.dente da Repú­
blica, que altera disposições do Decreto-Lei n9 32, de l8 de no­
vembro de 1966 {CódigO Brasileiro do Ar). Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei do Senado nq l?)/74, do Sr. Senador 
Magalhães Pinto, que dã nova redação ao parágrafo primeíro do 
art. 66 da Lei nv 4.728, de l4 de julho de 1965, que disciplina o 
mercad(J de capitais e estabelece medídas para o seu desenvolvi­
mento. Aprovado em primeiro turno. 

-ProjetO de Lei do Senado n'~' 93/76, do Sr. Senador Leite 
Chaves, que acrescenta parágrafo únito ao att. 305 da Lei n'~' 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os Registros 
Públicos, e dâ outras providências. Discussão adiada para a 
sessão de 27 de agosto próximo, nos termos do Requerimento n~ 
317/76. 

1.4- MATÊRIA APRECIADA APúS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara nq 49{76 (n'i' 2.040hC/76, na 
origem), em regime de urgência, nos termos do Requerimento nl' 
314/76, lido no Expediente. Aprovado, após parecer da Comissão 
de Finanças. Â sanção. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRES!DtiNCIA 

-Convocação de sessão extraordinâria do Senado Federal 
a realiz:ar~se amanhã, às 9 horas, com Ordem do Dia que será 

1.' desigriada oportunamente. 

1.6 ~DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCOS FREIRE"- Justificando projeto de 
lei que em:aminharã oportunamente à Mesa, distrondo sobre a 
obrigatoriedade de depósito temporàrio dos rendimentos de 
capitais estrangeiros, auferidos em território brasileiro. 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder da Minoria 
- Comentário sqbre a análise do !rtigo publíca.do na revista, 
americana Foreign Policy, sobre o Acordo Nuclear firmado pelo 
Brasil com a Alemanha Ocidental. 

SENADOR PAULO BROSSARD - Não cumprimento 
por autoridades policiais do Estado do Rio de Janeiro, de 
decisão do Supremo Tribunal Federal, que julgou ilegal a deten~ 
çào do menor Cesar de Queiroz Benjamim. Aduzindo novaS con~ 
siderações sobre a devaStação de âreas na Amazônia. Solicitando 
esclarecimentos à Liderança da Maioria, sobre a declaração pres~ 
lada pelo Ministro das Minas e Energia, a respeito da aplicação 
de numeràrío oriundo da majoração dos preço~ dos combus­
tíveis, em obras de melhoria do sistema viárío e no incremento 
dos transportes coletivos. 

SENADOR AGENOR MARIA - Resposta a editorialísta 
de órgão da Imprensa do Estado de São Paulo, o qual teria consi­
derado o Nordeste como peso morto· para o País. Complen1en­
tação de discurso proferido por S. E~• na sessão anterior, 
quando focalizOu o problema do êxodo rural no Pais. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Procrastinação 
que vem ocorrendo nas obias de drenagem indisJ)ensável à poli­
ti~::a de saneamento de municípios da Baixada Fluminense. Consi­
derações da Federação dos Plantadores de Cana do Brasíl, como 
subsidio para uma eficiente política alcooleira no I>ais. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Registrando o lq ani­
versário de fundação do Diário de TaubattS. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Transcurso do die. de 
Sào Pedro, padroeiro das comunidades capixabas de São Pedro 
do 1tabapoana, Venda Nova e Cachoeira do ltapemerim. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Lançamento pelo Ins­
tituto Nacional do Uvro, da coleção .. Dimensões do Brasil", 
cQntendo uma série de ensaios e anâlises históricas e sociológicas 
do Brasil. 
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L7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCeRRAMENTO. 

2- ATA DA I !O' SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 1976 

2.!- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.J- Comunh;açàl1 da Presidêncill 

-Recebimento das Mensagens n~'s 83, 84 e 85, de 1976 (n~"s 
165, 166 e 167j76, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado proposta ·do Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda para as Prefeituras Municipais de Mineiros 
do Tietê (SP), América (SP), e Naviraí (MT) sejam autorizadas a 
elevar, temporrtriamente, os parâmetros fixados pelo art.-21' da 
Resolução n" 62/75, do Se11ado, e possam realizar operações de 
crédito, para os fins que especificam. 

2.1.2 - Requerhnent~ 

N<~ 31~/76, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~' 
48/76, que cria o Centro de Educação Tecnológica da Bahia, e dã 
outras providências. 

Nl' 3l9j76j de dispensa de interstícto e prévia distribuição de 
avlllsos para o Projeto de Resolução n' 58/76, que altera o Regu~ 
lamento Admirlistrativo do Senado Federal, aprovado pela Re~ 
solução n~ 58/72, e modificttdo pela Resolução n~'67 /72, e dá ou~ 
tras providênci<l.s, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. Apro"•do. 

2.2.3 - Comunic•tão 

-Do Sr. Senador Eurico Rezende, que se ausentará do País, 

~ ' 
2.3 -.rEM DO PIA . • . "' , 

-Requerimento n' 292/76, do Sr. Senador Vasconcelos\ ~v. 
Torres, solititando a transcrição, nOs ~nais do Senado Federal,:. i'll ;·:· 
do díscurso do Comandante do I Exército, General Reynaldo 
Mello de Almeida, proferido durante as solenidades comemo.­
rativas do "Dia da Artilharia Brasileira". Aprovado. 

-Requerimento n' 293/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da Ordem do Dia do Diretor da Escola Naval, Viçe.-Aimirante 
Paulo Bonoso Duarte Pinto, lida durante as solenidades de en~ 
trega dos espadins à turma uAJmirànte Alexandrino de 
Alencar", Apromdo. 

-Projeto de Lei da Câmara nt~ 47/76 (n' 2..084-B/76, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que concede pensão especial a Mário Batista do Nasci­
mento, e dá outras providências. Aprol'•do. Â sanção, 

2.4- MA TERIA APRECIADA APóS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto da Câmata n' 48/76 (n' 2.228-B/76, na Casa de 
origem), em regíme de urgência, nos termos do Requerimento n' 
318/76, lido no Expediente. AproYado após pareceres das 
comissões competentes. Ã sanção. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

S- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 109• SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESJDENCIA DOS SRS. MAGÀLHÃES PINTO, MARCOS FREIRE E MENDES CANALE 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena- Altevir L..eal -José Líndoso - Cattete Pin­

heiro - Jarbas Passarinho - José Sarney - Helvídio Nune:s -
Mauro Benevides ~ Virgílio Távora - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Marcos Freire- Paulo Guerra 
- Arnon de Mello~ Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Hei­
tor Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- Ro­
bertó Saturnír10 - Benjamim Farah - Magalhães Pinto - Franco 
Montoro -Orestes Quércia - Otto Lehmann - Benedito Ferreira 
- Lãzaro Barboza ~ Mendes Canale- Saldanha Derzi- Evelâsio 
Vieira- Otai( Becktr- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o compa-recimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número re-
gimental, declaro aberta a sessão. 1 

O Sr. )11~ Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL 

N11 S/ l0f76 (n11 19 /76-PMC), de junho corrente, encaminhando 
a·() Senado cópias das notas taquigráficas e do ac6rdilo proferido nos 
autos do ConOito de Juiisdição n' 5.966, do Estado de São Paulo, no 

qual o Supremo Tribunal Federal em julga.ndo procedente o conflito. 
e· competente a Justiça Comum, declarou a inconstitucionalidade, 
em parte, do artigo 16 do Decreto-Lei n~'60, de 21~ t 1-66. 

OFICIO DO SECRETÁRIO-GERA\- DO MINISftRIO DA 
PREYIDtNCIA E ASSISTtNNCIA SOCIAL 

N~ 186/76, de 19 de maio, encaminhando ao Senado informa­
ções daquele Ministério a respeJto do Projc:to de lei do Senado nl' 58~ 
de t976, do Senhor Senador Orestes Quércia, que dá nova redação. 
ao item I do artigo H da Lei n'~- 3.807, de 26 de agosto de 1960 (lei 
Orgânica da Previdência SociaJ). 

À Comissão de Constituição e Justiça. 

PARECERES N•s501, 502 e503, de 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado~' 185, de 1975, que "Altera 
a redação dos artigos H e 143 e ret'oga dJsposithos da Conso-­
lidação das Leis do Trallalho, aprOt'ada pelo Decretd-LeJ d' 
5.451, de 19 de majo de 1943. 

PARECER N• 501 de 1976 

Da Comissão de Constituição e Ju8tiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

I - O ilustre Senador José Sarney oferece ao exame do SenadO 
Federal projeto de lei que visa a modificar, em dois pontos, a atual 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

i 
,I 

• 
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Dispõe o atual art. ll da Consolidação: 

"Não ha'w'endo disposiçà.o especial ern contrário nesta 
Consolidação, prescreve em dois anos o direito de pleitear a 
reparação cte qualquer ato infl'ingente de dispositivo nela con· 
tido." 

O nobre parlamentar maranhense sugere duas emendas a esse 
texto. A primeira, modificativa; a outra, aditiva. 

Ao alterar esse dispositivo, o Projeto dá· lhe nov.à redação: 

''Não havendo disposição em contrário, a prescrição dos 
direitos assegurados ,aos empregados só ocorrerâ dois anos 
após a cessação do contrato de trabalho". 

Ao reviv~r o Projeto n~' 964/59, do brilhante Deputado Ferro , 
Costa, o Senador José Sarney reproduz a longa e erudita justificação 
que à proposição oferecera o então parlamentar paraense. orientada 
no sentido de, conforme legislações que cita, flller correr o- prazo 
prescricional da data do término do contrato de trabalho, e niio da 
do fato gerador da reparação pleiteada. Traslado da justificaçito do 
Deputado Ferro Costa, endossado pelo eminente representante do 
Maranhão, o seguinte tópico, logo após a análise de nossa forruação 
paternalista: 

"Su~ede, pois, que, ao se colocar diante do fato inevitâ· 
vel de urua demanda, vencido o complexo de timidez, já o tra· 
balhador, em proporção avultadfssima nas estatísticas, per· 
deu aqueles direitos intercorrentes, derivados das próprias t~ 
lações habituais de trabalho, como férias, horas extraordinã­
rias, descanso remunerado, descontos retidos, etc. Acima da 
curta visão retrospectiva de dois anos tudo se perdeu pela 
ação nulificadora da prescriçito. 

Partindo do conceito filosófico de uma igualdade social, 
esse prazo de dois anos seria efetivamente o ideal. Mas a rea­
lidade é absolutamente outra. O espectro do desemprego, de 
baíxas condições de vida, entibia a resistência do trabalha· 
dor." • 

Assim, duas situações são confrontadas, no eume do Projeto: 

a) a prescrição bienal, contida da data do ato infringente de dis· 
positivo constante da Consolidação ou de lei especial. 

b) a prescrição bienal, contada da data da cessação do contrato 
de trabalho. 

Il- Em 1973, ofereci à apreciação desta Casa proposição que 
buscava, entre as duas soluções uma terceira, que me parecia, não 
tendo o rigor da primeira nem a elasticidade da segunda, capaz de 
adaptar as diversas situações à realidade dos fatos. Dispunha, com 
efeito, o Projeto de Leí n9 23, daquele ano: 

"Salvo disposição espedal errt contrário, prescreve em 
cinco anos o direito de pleitear a reparação de qualquer ato 
infringente de dísposição contida nesta Consolidação." 

Aprovada a iniciativa por esta Comissão e ~la douta Comissão 
de Legislação Social, o ilustre Senador Adalberto Sena, informado 
da disposição da Liderança da Maioria, evitou a rejeição do Projeto, 
oferecendo~lhe, em Plenário, emenda que reduzia a quatro anos o 
prazo prescricional. Persistiam as razões que me coubera expor quan· 
do da apresentação da proposta: 

''Essa prescrição bienal, adotada no Direito do Tra· 
balho, tem sido fonte de grandes insatisfações, uma vez ser 
comum o empregado perder o seu diteito de ação pelo 
decurso da prescríção - e isso porque, normaltnente, 
possuindo os empregadores o poder maior de mando, cos· 
tumam exorbitá·lo, ameaçando aos empregados, eCont:~mica· 
mente mais fracos, de medidas punitivas, inclusive com a dis· 
pensa, caso entrem com a competente reclamatória, reivin· 
dicando direitos. Dessa forma, numerosos empregadores, 
quC abusam dessa situação e descumprem disposições legais 

expressas, são favorecidos pela prescrição bienal e não 
punidos como devem." 

E, n~o obstante novos pareceres favorâveis e unânimes dos dois 
órgãos têcnicos, a Maioria, acompanhando o pronunciamento do 
nobre Senador Virgílio Tâvora, rejeitou Projeto e Emenda. 

UI - Nenhurn óbice de natureza constitucional ou jurídica se 
ergue à proposição do nobre Senador José Sarney. E como l.embra o 
ilustre autor a redaçào que propõe para o art. ll da Consolídação jâ 
foi adotada pelo art. 175 da Lei n\l 4.214, de 2 de março de 1963 
{Estatuto do Trabalhador Rural), e mantida pela Lei Complementar 
nl' 11, de 25 de maio de 1971, e, com pequenâ alteração, pelo art. 19 
daleín\l 5.889,de8dejunhode 1973. 

lV - A Consolidação das Leis do Trabalho, em seu art. 440, 
entre as disposições gerais, reza: 

"Contra os menores de 18 anos não corre nenhum prazo 
de prescrição." 

O Projeto em exame trasl~da essa disposição para constituir o 
parágrafo único do art. 11. Essa transferência somente se justificaria 
por amor à técnica legislativa. Como disposição final, o texto alcan· 
ca a quanto se regula na Consolidação. Na "Introdução" da Cl T, 
com o parágrafo do art. li, que se refere à regra geral da prescrição 
das reclamações trabalhistas. melhor estaria, com efeito, situada a 
exceção, embora, figurando no capítulo final da CLT, tal regra 
nenhum prejuízo haja trazido ao empregado, ao empregador e ao 
Estado. 

V - Há, entretanto, outro ponto a examinar no Projeto. O 
texto atual do art. 143 da Consolidação está assim redigido: 

"O direito de reclamar a concessão das terias prescreve 
em dois anos, contados da data em que findar a época em que 
deviam ser gozadas. 

Parágrafo único. O empregador que deixar de conceder 
férias ao empregado que às mesmas tiver feito jus fi~ará 
obrigado a pagar-lhe uma importância correspondente ao 
dobro das férias não concedidas, salvo se a recusa se funda· 
mentar em qualquer disposição do presente Capitulo." 

O art. 2~" do Projeto José Sarney, coerentemente Com o disJ)os· 
to em seu art. \I', suprime o caput do art. 143, e como tal passa a 
figurar o seu parágrafo único. 

A prescrição, para reclamar a concessão de férias não gozadas, 
não seria de dois anos, contados da data em que o empregado a ela 
fez jus, mas dl:t cessassào do contrato de trabalho; o que, como 
ocorre em outros países, asseguraria ao empregado o uso de direitos 
que não poderia pleitear durante a vigência contratual, sob pena ou 
ameaça de desemprego. 

VI - Constitucional e jurídico o Projeto, parece.me, salvo me· 
lhor juízo, que deva ser acolhido por esta Comissão, ainda que à 
douta Comissão de Legislação Social caiba examinar, sob esses e 
outros ângulos, o mérito da proposição. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de l975. - Accioly Filho, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Heitor Dias - Dirceu 
Cardoso - Leite Chaves - Helvidlo Nunes - Henrique de La 
Rocque. 

PAilECER N• 502, DE 1976 

Da Comissão de Le-gislação Social 

Relator: Senador Ruy C"arneiro 

Com o presente Projeto, o ilustre Senador José Sarney objetiva 
dar nova redação aos artigos ll e 143 e revogar o 119 e 440 da 
Consolidação das Leis do Trabalflo. 

Os artigos a serem modificados têm a seguinte redação: 

"Art. ll. Não havendo disposição especial em contrário 
nesta Consolidação. prescreve em dois anos o direito de piei· 
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tear a reparação de qualquer ato infringente de dispositivo 
nela contido. 

Art. 143. O direito de reclamar a concessão das férias 
prescreve em dois anos, contados da data em 4ue findar a 
êpoc:a em que deviam ser gozadas. 

Parágrafo único. O empregador que deixar da.~nceder 
férias ao empregado que às mesmas tiver feito jus ficará obri­
gado a pagar-lhe uma importância correspondente ao dobro 
das férias não concedidas, salvo se a recusa fundamentar-se 
em qualquer dispositivo do presente Capítulo." 

Os dispositivos a serem suprimidos são os seguintes: 

"Art. 119. Prescreve em dois anos a ação para reaver a 
diferença, contados, para cada pagamento, da data em que o 
mesmo tenha sido efetuado. 

Art. 440. Contra os menores de lS anQs não corre 
nenhum prazo de prescrição." 

Sem se contrapor ao principio da prescrição bienal das ações 
trabalhistas prevalente no direito brasileiro, a modificação ora suge­
rida intenta suspender o prazo prescricional durante a vigência do 
contrato de trabalho, fazendo-o fluir a partir do término do pacto 
laboral e não mais do fato gerador da reparação pieíteada. 

O ilustre autor propõe, ainda, a trasla'4ação do disposto no arti­
go 440 da CLT, para se constituir em parágrafo llnico do seu artigo 
I l, alteração, a nosso ver, em consonância com a melhor técnica 
legislativa, vez que configura ex~ção à regra ali contida, não haven­
do, portanto, nada que justifique a sua permanência no Capítulo final 
daquela Consolidação. 

Na justificação do Projeto n~> 64, de 1959, de sua autoria, que 
dispunha sobre a suspensão da prescrição durante a vigência do 
contrato de trabalho, o então Deputado Ferro Costa, salientava, 
com muita propriedade, que: 

"A liberdade de ação do trabalhador de agir em juizo 
contra o empregador é- até a dispensa uma 11berdade teóri­
ca, uma liberdade que oprime, no dizer do grande pensadoL 

t mister, assim, partir da observação da realidade para 
chegar a um dispo!Vtivo legal mais justo, pois deste modo é 
que se constrói o progresso social. 

Já os romanos na sua sabedoria haviam transmitido ao 
mundo a norma jurídica de oportuna invocação: "contra non 
valenten agere non currit pra escriptio". Há. para os operá­
rios um impedimento efetivo, embora não legal, de agir, para 
reclamar contra as pequenas e cotidianas preterições, sob pe­
na de incorrer no fatal desagrado. Cumpre assim resguardar 
a oportunidade da reivindicação preterida suspendendo o 
curso da prescrição enquanto viger o contrato de trabalho. 

Tal disposição, de um lado, dará aos trabalhadores 
maior ênfase na defesa de seus direitos; de outro lado, será 
um incentivo a que os direitos trabalhistas sejam melhor 
respeitados pelos patrões. 

Assim é que, etn relação aos marítimos, na legíslação bel­
ga, o prazo da prescrição começa a correr ap~as a partir do 
momento em que o contrato estiver findo (Les Nouvelles. 
Corpus Juris Belgid, vol. I, pági. t23). 

Na legislação flamenga o princípio enunciado no projeto 
floresce. portanto, pelo menos no que tange aos marítimos. 

Na Alemanha, o prazo prescricional para a .reclamação 
dos direitos trabalhistas e de dois anos, como no Brasil, mas 
conta apenas a partir do fim do ano em que tiver exigibilida­
de o direito. 

Já na Inglaterra é ex.tremamente liberal a legislação na 
consideração dos prazos concedidos aos operários, pois, para 
reclamar contra retenção ilegítima de salãrio, inclusive paga­
mento abaixo do mínimo convencitmado, a prescrição é de 
vinte anos. Para as demais causas trabalhistas o curso da 
prescrição se integra apenas em seis anos. 

Na .ArQentina, p~ra as reclamações salariais no comér­
cio, a prescrição é de quatro à.nos. As causas de indenização 
em virtude de ruptura injusta de contrato decaem. apenas. em 
dez anos, n06 termos da Lei nq I L729, de 26 de setembrO.~ 
1933 e artigo 846 do Código do Comércio. _ · ' 

Na Espanha, a prescrição se consuma três anos após a 
dispensa. E,. finálmente, na Itália, para as que envolvem 
indenização ~uperior a um mês de salário, o prazo da prescri­
ção ê igualmep_te de seis anos. 

Outros exemplos poderiam ser alinhados, ma~ os 
referidos são· eloqüentes para nos conduzir à evidência da 
necessidade dC Uma disciplina melhor da delicada matéria da 
prescrição do 'idireito do trabalho. 

Parece-n~s que a fórmula da suspensão do curso da pres­
crição enquarito vigorar o contrato do trabalho ê a melhor 
solução. Sob um aspecto conserva o prazo curto recomenda­
do; pOr outro, impede sob o impacto do constrangimento 
econômico ou hierárquico que o trabalhador jieix.e parecer 
importantes direitos seus. 

Não é demais lembrar que as agruras do mundo estão a 
impor cada vez melhores condições tutelares às relações de 
trabalho. Passamos da época dos subjetivismos dos contra­
tos, da teoria de pura autonomia da vontade." 

V ale aduzir que a Lei-Complementar n9 11, de 25 de maio de 
1971, que modificou o Estatuto do Trabalhador Rural, e a Lei 
n9 5.889, de 8 de junho de 1973, que revogou o citado diploma legal, 
preservaram dispositivos ali contidos que marcavam a ruptura do 
contrato de trabalho, como o fluxo inicial do prazo prescricional 
extintivo. 

Isso porque o legislador brasileiro entendeu que, se, por um la­
do, o maior lapso prescricional para o empregado exercer o direito 
de pleitear reparações de danos pessoais de natureza patrimonial se­
ria fator de graves perturbações sociais, por outro, o temor do 
d~mprego impede o trabalhador de reclamar esses direitos durante 
a vigência da relação contratual. 

Á vista do exposto, e como o presente Projeto visa' a proteger 
mais adequadamente os direitos daqueles que se encontram em 
condição de inferioridade econômica, sem, contudo, concorrer para 
a perpetuidade dos litígios, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 25 de março de 1976. - Nelson Carneiro, 
Presidente- Ruy Carneiro, Relatof- Domício Gondi11 - Henrique 
de La Rocque - Jessé Freire. 

PARECER N• 503, DE 1976 
Da Comissão d~ Finantas 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O ilustre Senador José Sarney, com base em proposição 
semelhante apresentada, em 1959, pelo então Deputado' Ferro 
Gomes, oferece o Projeto de lei n"' 185, de 19?5, por meio do qual 
pretende alterar "a redação dos arts. 11 e 143 e revogar dispositivos 
da Consolidaçào das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n9 5.452, de J9 de maio de 1943". 

Como as modificações pretendidas incidem sobre dois dísposi­
tivos, convêm comparar, inicialmente os textos atual e proposto do 
art. tl da CLT: 

"Art. 11. Não havendo disposição especial em contrá­
rio nesta Consolidação, prescreve em dois anos o direito de 
pleitear a reparação de qualquer ato infringente de disposi­
tivo nela contido." 

A redação sugerida é a seguinte; 

"Art. li. Não havendo disposição em contrário, a pres­
crição dos direitos asseguradOs aos empregados só ocorrerá 
dois anos após a cassação do contrato de trabalho. 
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Parágrafo único. Contra os menores de 18 (dezoito) 
anos não corre prazo de! prescrição." 

A questão principal reside, pois, em saber se, face ao texto 
expresso do art. li, o direito exercitado através de reclamação pe­
rante a Justiça do Trabalho continua passível de prescrição durante a 
marcha da ação. 

Apesar da tendência jurisprudencial em contrário, a "communis 
opinio ·· da doutrina afiima a prescrição do direito no decurso da 
ação. 

M.V. Russomano, in Comentários à Consolidação das Leis do 
Trabalho, vol. I. pág. 70, preleciona: 

"0 Direito Comum é fonte subsidiária do Direito do 
Trabalho. a não ser naquilo que seja incompatível com este. 
Ou seja, naquilo que tiver de individualista. A prescrição é, 
porém, eminentemente socíal. Tanto a prescrição é de interes­
se coletivo e aplicável ao Direito do Trabalho que o legis­
lador escreveu o art. i I, deu~lhe aspecto genérico e não exis­
tem, no Brasil, direitos trabalhistas imprescritíveis. 

No Direito Civil, nós encontramos especificadas as cau­
sas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição. 

As causas referidas não foram tocadas pela Consolida­
ção. De modo que devem ser aplicadas, pela omissão da lei es­
pecial, tal qual foram escritas pelo legislador comum. Sempre 
que o autor da Consolidação quis o contrãrio, expressou~se 
de modo categórico." 

Claro que o Projeto de Lei n" 185, de 1975, advoga posição re­
novadora. Sustenta que, somente a partir da cassação do contrato de 
trabalho, o empregadO pode defender, com liberdade, a plenitude de 
seus direitos subjetivos. 

Em aboOo dessa tese socorrem~se os seus seguidores do pre­
cendente introduzido no Estatuto do Trabalhador Rural, traduzido, 
hoje, na Lei n"' 5.889, de 8 de..junho de 1973, que estabelece: 

"Art. lO A prescrição dos direitos assegurados por esta 
lei aos tr<~balhadores rurais só correrá após dois anos de ces­
sação do contrato do trabalho. 

Pai'agrafo único. Contra o menor de dezoito anos não 
corre qualquer prescrição.'' 

Há uma dualidade de tratamento, portanto, com reflexos na 
doutrina, entre a Consolidação e o Estatuto, Neste, a "vigência do 
contrato é causa impediente de prescrição", naquela não existe pres­
crição intercorrente, "mas o prazo prescricional começa a ser con­
tado a partir do instante em que a parte tem ciência inequívoca da 
violação de seu direito subjetivo". 

Em ambas as hipóteses, isto é, cesSado o contrato ou ajuizada a 
ação, entendo que começa a fluir a prescrição, pois que, no último 
c<1so, sustentar o contrârio equivaleria a admitir a ex.istência de lide 
pt:rpétua. 

Aliás, o próprio art lO da Lei n"' 5.889, transcrito, que reproduz 
o arL 175 do Estatuto do Trabalhador Rural, confirma o enten­
dimento esposado, 

No mais, é inteiramente desaconselhável e prejudicial a coexis· 
tência dos dois sistemas. 

Afirmam alguns que se justifica a norma de ETR porque,legis~ 
\ação mais recente, o rurícola ainda não tem uma noção precisa dos 
seus direitos, enquanto o trabalhador urbano já tem, estratificada, a 
consciência das leis que o amparam. 

Filio-me à corrente dos que advogam, ainda que voluntaria­
mente esquecidos alguns princípios gerais do Direito, que a validade 
de norma juridica não se conta pelos anos de existência, muito 
menos. deve subordínar~se ao maior ou menor grau de compreensão 
das camadas a que é dirigida. 

As comunicações no País são, hoje, realidade palpável, de cujos 
benefícios, praticamente, todos participam. 

Por último, resta a opção entre o sistema perfilhado na CLT, 
que encontra melhor respaldo na doutrina e que não elastece gran~ 
demente os direitos dos titulares negligentes ou omissos, e a regra já 
adotada pelo ETR. que manda contar o prazo prescricional a partir 
da cessação do contrato de trabalho, em que alguns enxergam o 
"grave problema de permitir a perpetuação de situações instãveis". 

Ora, a CLT, com mais de trinta anos de existência, foi inspirada 
nas idéias liberais àquela época dominantes, embora representasse 
grande passo na proteção do trabalho do empregado, 

Mais de três décadas depois, porém, a situação já não é a mes­
ma. De incipientes inúmeras empresas tornaram~se fortes e podero­
sas; de número reduzido passaram a ocupar, com maior ou menor 
grau de concentração, toda a geografia nacional. 

Ê natural, pois, e a prática a cada dia o demonstra, que aqueles 
direitos que se constituem na vigência do contrato não possam, mui~ 
ta vez, ser exercitados pelo titular, inegavelmente a parte mais fraca. 
Assim, até mesmo porque não admito a lide perpétua, prefiro a orien~ 
tação que informa, no particular, o Estatuto do Trabalhador Rural. 

Evidente que esta não é a lição da maioria dos doutos. Mas e o 
ensii1amento da vida, da realidade diária das relações empre,g:ado~em~ 
pregador. 

lsto posto, no âmbito da competência desta Comissão, o pa­
recer ê pela normal tramitação do Projeto de Lei nq- 185, de 1975. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 24 de junho de 1976. - Amara) Peixoto­

Presidente- Helt'ídio Nunes - Relator - Leite Chaves - Mattos 
Leão - Mauro Benevides - Roberto Saturnino - Benedito F erre ira 
- Henrique de La Rocque ~ Jessé Freire- Hei.tor Dias. 

PARECERES NoS 504, SOS E 506, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'~ 23, de 1975, que 
"altera a redado do art. 550, da Consolidação das Leis do 
Trabalho''. 

PARECER N'504, DE 1976 
Da Comissão de Constituí~ão e Justi~ 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

O Projeto sob exame, de iniciativa do ilustre Senador Nelson 
Carneiro, visa a modificar a redação do art. 550, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, no sentido de:. 

a) determinar que a apresentação do orçamento pelos 
sindicatos, federações e confederações poderá ser feita até 30 de 
setembro de cada ano; 

b) permitir que os livros referidos nas alíneas a, b e c, do 
,parágrafo l<~ poderão ser enfeixados em um único livro Diário­
Caixa; e 

-c) fixar em dois anos consecutivos, no máximo, o prazo em que 
as entidades sindicais poderão apresentar insuficiência de receita. 

Em abono da proposição, al~a o seu ilustre autor: 

"la. - alargamento do prazo para oferecimento de 
orçamento pelas entidades sindicais à aprovação do Ministério 
do Trabalho (30 de setembro em substituição a 30 de junho de 
cada ano). 

O prazo atualmente estabelecido ê exíguo demais e não 
permite apresentar um orçamento baseado nas despezas 
realizas e na receita prevista para o exercício. Os Sindicatos 
têm, praticamente, cinco meses para calcular verbas que 
serão aplicadas no ex.ercício vindouro; 

2a. - possibilidade de utilização de um só Jivro Diário-­
Caixa para escrituração de todo o movimento- contlibil da 
entidade sindical. Inúmeros sindicatos já vêm utilizando tal 
sistema, com eficiente desempenho e nenhum prejuízo para 
os objetivos contábeis. 

3a. - aceitação de insuficiência temporária da receita. 
Em muitos casos a insuficiência da receita de uma entidade 
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I ' ' 
sindical é motivada por gastos desordenados de diretoria 
anterior, de sorte que a nova diretoria não deve sofre.r as 
conseqüências danosas de uma tal situação." 

Como vemos, os argumentos expendidos, por sua clareza e 
Precisão, excluem toda e qualquer dúvida quanto à oportunidade e 
conveniência das modificações pretendidas, daí por que, 
consíderando inexistirem óbices de natureza jurídico.constitudonal 
que o possam invalidar, somos pela tramitação do projeto. · 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1976.- Gustavo Capane~ 
Presidente, em exercício - OÍrceu Cardoso, Relator - Nelson 
Carneiro - Renato Franco - HeJvídlo Nunes - Henrique de La 
Rocque - Leite Chaves. 

PARECER N• 505, DE 1976 
D.a Comissão de Legisl8<;ão Social 

Relator: Senador Jessé Freire 

Com o presente Projeto, o ilustre Senador' Nelsqn Carneiro 
objetiva, medíante a alteração redacional do art. 550 da Consolida· 
ção das Leis do Trabalho, transferir, de 30 de junho para 30 de setem· 
bro de cada ano, o prazo máximo em que os sindicatos, federações e 
confederações devem submeter, ~ aprovação do Ministério do 
Trabalho, seu orçamento de receita e despesa para o próximo exerci· 
cio financeiro. 

Por óutro lado, fixa a proposição, em dois anos consecutivos, 
no máximo, o prazo em que as entidades sindicais poderão 
apresentar insuficiência de receita, e permite, ainda, que os livros 
referidos nas alineas, a, b, e c, do parágrafo (9 daquele artigo, sejam 
enfeix.ados em um único livro Diãrio·Caixa. 

Em abono .da sua proposição, alega o ilustre Autor: 

"As modificações que o Projeto de Lei visa·in. 
traduzir no art. 550, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
são uma sugestão do Sindicato dos Contabilistas de Niterói. 
Isto equivale a dizer que elas são procedentes, eis que versam 
matéria em a qual o sindicato referido tem experiência e 
competência, ou seja, matéria contábil. 

Mas, quando assim não fosse, elas se justificam pelos 
seguintes argumentos: 

}9 - alargamento do prazo para oferecimento de 
orçamento pelas entidades sindicais à aprovação do Minis· 
tério do Trabalho (30 de setembro em substituição a 30 de ju· 
nho de cada ano). O prazo atualmente estabelecido ê exiguo 
demais e não permite apresentar um orçamento - baseado 
nas despesas realizadas e na receita prevista para o exercício. 
Os sindicatos têm, praticamente, cinco meses para calcular 
verbas que serão aplicadas no ex.ercício vindouro. 

29 - possibilidade de utilização de um só livro Diário· 
Caixa para escrituração de todo o movimento contábil da 
entidade sindical. Inúmeros sindicatos jã vêm utilizando tal 
sistema com eficiente desempenho e nenhum prejuizo para os 
objetivos contábeis. · 

3<? - aceitação de insuficiência temporária de receita. 
Em muitos casos a insuficiência da receita de uma entidade 
sindical é motivada por gastos desordenados de diretoria 
anterior, de sorte que a nova diretoria não deve sofrer as 
conseqüências danosas de uma tal situação." 

Estamos convencidos de que, embora em alguns pontos a 
autonomia dos sindicatos brasileiros seja bastante ampla, na parte 
referente à sua vida administrativa é muito limitada. Convém não 
esquecer, porém, que os princípios restritivos da autonomia sindical, 
na sua grande maioria, são ditados pela necessidade de preservação 
dos bens fundamentais dos Sindicatos, muitas vezes entregues a 
mãos inesperientes. 

Como as modificaçõ'es pretendidas, longe de colocar em risco os 
bens á que nos referimos anteriormente, servem, pelo contrârio, para 
aprimora(' o,control~ e a fiscalização do emprego de verbas por parte 
das entitltdes sindicais, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 
sena.li9 23, de 1975. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1976, ·- Henrique de La 
Rocque, Presidente .eventual. - Jessé ,Freire, Relator - Nelson 
Carneiro - Mendes Canate- Accioly Filho- Franco Montoro. 

PARECER N• 506, del976 
Da Comi~io de Finanças 

Relator: Senador Leite Cha11es 

Com este Projeto o ilustre Senador Nelson Carneiro procura 
introduZir duas 'pequenas modificações na Cl T no tocante ao seu 
Título V, Capitulei 1," Seção VII, art. 550 que dispõe sobre a gestão 
financeira do sindicatb e sua fiscalização. 

A primeira modi'ficação transfere do dia 30 de junho para 30 de 
setembro de cada ano o prazo pata que a entidade sindical submeta à 
aprovação do Ministêrio do Trabalho seu orçamento de receita e de 
despesa referente ao ano financeiro seguinte. · 

A segunda, contida no§ 59 do pfojeto admite que a insuficiência 
da receita da entidade sindical pode ser temporária, por dois exerci· 
cios consecutivos no máximo. 

No atual regime da Consolidação (art. 550, § 19) basta que a 
insuficiência seja de um ano para que a carta sindical seja cassada. 

O projeto, nesse particular, admite que a cassação somente se dê 
no 29 exercício de reiterada insuficiência da receita. 

Sob esse aspecto o projeto é inteiramente compreensivei, pois 
não se admite que depois de tantos ônus para organização ·de uma 
entidade sindical baste malogro de um exercício financeiro, que às ve· 
zes nem se repetiria no ano seguinte, para que se dê a cassação dessa 
entidade. 

Quanto ao outro enfoque do projeto, seja o de a1teraçào de data 
para encaminhamento de suas contas sindicais ao Ministério do Tra· 
balho, o Autor parece ter igualmente razão. 

Na forma da legislação atual o mês de junho não se tem mos-­
trado o mais conveniente e oportuno para encaminhamento das 
contas. 

O seu envio é precedido de elaborações contábeis, às vezes 
complexas, de sorte que não há entidade. que não recorra aos serviços 
de um contabilista para esse fim. 

E de acordo com o sistema atual de fixação de prazos para que 
as empresas privadas apresentem suas declarações de renda, os con· 
tadores ainda não estão, no mês de junho, desafogados para ulti· 
marem a confecção dos Orçamentos sindicais. 

E não foi por outro motivo que o próprio projeto, ora em 
exame, nasceu de sugestão do Sindicato dos Contabilistas de Niterói, 
como esclarece o próprio Autor, no item I de sua justificação. 

E ninguém mais do que um sindicato de contabilistâs teria 
autoridade para opinar em matéria dessa natureza, eis que tem a 
dúp1ice vivência de organização sindical, obrigada a prestar contq ao 
Ministério do Trabalho, por um lado, e a confeccionar tanto seus 
orçamentos como a de instituições similares, em cumprimento àque· 
la exigência legal. 

Convenha-se ademais que a pretensão não implica favor algum 
eis que a entidade continuará obrigada a prestar contas anuais só que 
até 30 de Setembro em vez de 30 de junho. 

Por essa razão manifestamo·nos pe1a aprovação do projeto, em 
razão de sua indiscutível conveniência. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1976. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Leite Chaves, Relator ~ Roberto Satumino - Bene-. 
dito Ferreira - Henrique de La"' Rocque - Jessé Freire - Mattos 
Leão - Mauro Benevides - Heitor Dias: - Htlvídio Nunes. 
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EXPEDIENTE RECEBIDO 
I 

LISTA N•4, DE 1976- EM 29 DE JUNHO DE 1976 

Congratulações ao Congresso Nacional pelo transcurso de 15(}f> 
aniversário de sua instalação: 

- da Càmara Municipal de Itabuna- BA; 
- da Câmara Municipal de Mairiporã- SP; 
- da Câmara Municipal de Santos- SP; 
- da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo- SP; 
- da Câmara Municipal de São Caetano do Sul- SP; 
- do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Comunicações: 

-da Câmara Municipal de Barra Mansa- RJ, comunicando 
a escolha do Dr. Geraldo· Hipólito Mendonça, para exercer o cargo 
de Presidente daquela Casa; 

-da Câmara Municipal de Rio Verde do Mato Grosso- MT, 
comunicando a renúncia do Sr. Valdevino Gomes de Abreu, do cargo de 
Vice-Prefeito daquele Município, 

Agradecimentos por transcrição fiOs Anais do Senado Federal: 

- do General Sylvio Frota, Ministro de Estado .do Exército, 
agradecendo a transcrição nos Anais do Senado, da Ordem do Dia 
lida durante as comemorações do Dia da Vitória (Requerimento 
n'1 188, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres); 

- do Almirante Gualter Maria Menezes de Magalhães, Chefe 
do Estado~Maior da Armada, agradecendo a transcrição nos Anais 
do Senado, da Ordem do Dia alusiva ao Dia da Vitória 
(Requerimento n~> 186, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres); 

- do Brigadeiro Araripe Macedo, Ministro de Estado da 
Aeronâutica, agradecendo a transcrição nos Anais do Senado, da Or­
dem do Dia alusiva ao Dia da Vitória (Requerimento n9 187, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres); 

-do Jornalista Eugênio Gudin, agradecendo a transcrição nos 
Ana:s do Senado, do editorial de sua autoria intitulado "A 
Incompreensão da Imprensa Francesa no Tocante ao Problema Polí­
tico Brasileiro" (Requerimento n9 ( 76, de 1976, do Senhor Senador 
Vasconcelos Torres). 

. Solicitações no sentido de que seja alterado o r ex to da Resolução 
nf' 62/75, permitindo maior limite de endividamento aos Municípios 
brasileiros: 

-da Prefeitura Municipal de São José dos Campos- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Santo André- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Diadema- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Mauá- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Sorocaba- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Aracaju- SE. 

Manifestações sobre projetos: 

-do Governador do Estado de Minas Gerais, manifestando-se 
sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 236/75; 

- da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, 
manifestando-se favoravelmente à aprovação dos Projetos de Lei do 
Senado n9s 62 e 90/76, e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado 

"' 91/76; 
- das Prefeituras Municipais de Divinópolis, Mateus Lem~. 

Bambui e Carmo da Mata., no Estado de Minas Gerais, 
manifestando o seu apoio à Proposta de Emenda à Constituição 
"' 19{76; . 

- do Clube de Engenharia do Estado do Rio de Janeiro, · 
manifestando o seu apoio à Proposta de Delegação Legislativa 

"' 1/76; 

-da Confederação Nacional da lndústtia- RJ, apresentando 
sugestões ao Projeto de Lei do Senado n<1 91/75, e manifestando-se 
pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n'1 134f74; 

- da C.onfederaçào Nacional dos Diretores lojistas - RJ, 
manifestando~se contrária à aprovação do Projeto de Lei da Câmara 

"' 21/76; 
. -do Governador do Estado de Santa Catarina, manifestando­

se sobre o Projeto de Lei do Senado n9 236/75; 
-da Câmara Municipal de Batatais- SP, pela aprovação do 

Projeto de Lei do Senado n" 68/76; 
-da Câmara Municipal de Bento de Abreu- SP, p!!la aprova­

ção do Proieto de Lei do Senado n9 68176: 
-da Câmara Municipal de Carapicuíba- SP, pela rejeição do 

Projeto de Lei da Câmara n" 111 j75~ 
-da Câmara Municipal de Castilho- SP, pela aprovação dq 

Projeta. de Leí do Senado n" 68/76; 
- da Câmara Municipal de Jepê - SP. pela aprovação do 

Projeto de Lei do Senado n9 68f76; 
-da Câmara Municipal de Rinópolis- SP, pela aprovação do 

Projeto de Lei do Senado o<168/76; 
- da Câmara Municipal de São Caetano do Sul - SP, pela 

rejeiçào do Projeto de Lei da Câmara n9 I 11/75; 
- do Dr. Cláudio Braga Ribeiro Ferreira, Presidente do 9" 

Congresso Brasileiro de Agronomia, realizado em Salvador- BA, 
encaminhando proposição apresentada pela representação do 
Estado do Rio de Janeiro, naquele conclave, sobre o Projeto de lei 
do Senado n9 160/75; 

-do Instituto de Engenharia de São Paulo, manifestando seu 
apoio à Proposta de Delegação Legislativa n'11j76; 

- da Federação do Comércio do Estado de São. Paulo, 
manifestando~se pela rejeição dos Projetos de Lei do Senado 
n"s 125/75, 185/75 e 208/75, e pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n'123j76; 

- da Urdem dos Advogados do Brasil - Secção de São Paulo, 
~prese'ntando sugestões ao Projeto de Lei da Câmara n9 44j75; 

-da Câmara Municipal de Santa Bárbara D'Oeste- SP, pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n9 68/76. 

Manifestações pela rejeição do Prnjeto de Lei da Câmara 
nP 9/76: 

-da Federação das Indústrias do Estado de Alagoas; 
-da Federação das AssoCiações Comerciais do Estado do Para-

ná; 
-da Federação das Indústrias do Estado do Paraná; 
-da Federação do Comércio do Estado do Paraná; 
-da Federação do Comércio Varejista do Estado do Paranã; 
-da Câmara Municipal de Cacique Doble- RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cacique Doble -

RS; 
-da Prefeitura Municipal de Cacique Doble- RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Camaquâ- RS; 
- do Sindicato Qos Trabalhadores Rurais de Formigueiro -

RS; 
- do Sindicato doS Trabalhadores Rurais de Frederico 

Westphalen- RS: 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ibiruba- RS; 
-da Câmara Municipal de Liberato Salzano- RS; 
-de Baldissera & C ia. Ltda., de Marc Ramos- RS; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Montenegro -

RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Nonoai- RS; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Nova Palma -

RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Osório- RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Palmeiras- RS; 
-da Federação das Associações Comerciais do Rio Grande do 

Sul; 
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-do Sindicato dos Trabalhadores Rur3.is de Rolante- RS; 
-da Prefeitura Municipal de Rolante- RS; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais -de Santa Maria -

RS; 
-do Diretório da ARENA de Santo Augusto- RS; 
- do Sindicato dos Trabalhadores- Rurais de São Francisco de 

Assis-RS; 
-da Prefeitura Munkipal de São José do Ouro- RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de S. José do Ouro-

RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Pedro do Su\-

RS; 
-do Sindicato dos TrabalhadoreS Rurais de São Sepé- RS; 
-da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina. 

Manifestações favoráveis à aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nP 9/16; 

- da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri· 
cultura- DF; 

-da Prefeitura Municipal de Osório- RS; 
-da Associação dos Proprietãrios de Moinhos Colonias do Rio 

Grande do Sul; · 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Caçador- SC; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Chapecó- SC; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Concórdia- SC; 
- da Associação dos Proprietãríos de Moinhos Coloniais do 

Rio Grande do Sul; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Joinville- SC; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Massaranduba-

SC; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Palmitos- SC; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São João Batista -

SC; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Taio- SC; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xanxerê- SC; 

Manifestações favoráveis à aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição tti' 13!76.-

- da Prefeitura Municipal de Cândido Mata- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Capivari- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Casa Branca- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Fartura- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Flórida Paulista- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Guaraci- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Guararapes- SP; 
-da Prefeitura Municipal de João Ramalho- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Lençóis Paulista- SP; 
-da Câmara Municipal de Moji Guaçu- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista- SP; 
-da Prefeitura Munkipal de Promissão- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Quatá- S~; 
-da Associação dos Municípios do Vale da Ribeira- SP: 
-da Prefeitura Municipal de Santo Anastácio- SP. 

Diversos: 

-da Câmara Municipal de Lagoa da Canoa- AL, expondo a 
necessidade da criação de um ginásio naquéla cidade; 

-da Câmara Municipal de Maceió- AL, sugerindo a padro· 
niz:açào, em todo território nadonal, dos retratos para docu:mento!i 
de identificação; 

-da Câmara Municipal de Salvador - BA, encaminhando 
trabalho sobre as conclusões finais do "Ciclo de Debates soDre o 
Custo de Vida", realizado Por aquele Le~islativo,no perfodo de 5 a 7 
de maio último; 

- da Câmara Municipal de Goiânia - GO, levando o seu 
aplauso à Comissão Especial do Congresso Nacional que estuda a 
criação da Associação de Defesa do Consumidor Brasileiro; 

-da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais enca­
minhando cópias de Requerimentos aprovados pelo Plenârio do VIJ 
Congresso Brasileiro de Assemb1êills Legislativas, realizado em Belo 
Horizonte, no pedodo de 19 a 21 de abril do corrente ano; 

-da Câmara Municipal de Mandaguaçu- PR, solicitando às 
autoridades competentes, a construção de uma ferrovia, fazendo 
tronco na cidade de Maringá, naquele Estado~ 

-da Associação de .Municípios do Vale do Rio Pardo - RS, 
solicitando apoio do Congresso Nacional para que seja oferecido às 
Prefeituras Municipais, o mesmo tipo de financiamento concedido 
ao agricultor, no qUe se refere à aquisição de máquinas. 

O SR. PRESlDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência:convoca sessão extraordinária a realizar·se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes maté­
rias: 

Requerimentos n'i's 292 e 293, de 1976; e. 
Projeto de Lei da Câmara n'i'47, de 1976, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, 
determinou o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nq 35, de 
1975 (n'i' I ,889·8/74~ na Casa de origem), que estabelece condições de 
validação de curso em escola superior não reconhecida, por ter rece­
bido parecer contrãrio, quanto ao mérito, da comissão a que foi 
distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que serã lido pelo Sr. }9-Secretário. 

i! lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 171, DE 1976 

Dá nova redação ao artigo 472 e seu parágrafo primeiro 
do D«reto~Lei n9 5-.452, de I~"' de maio de 1943 (Consolida~ào 
das leis do Trabalho). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l<~ O artigo 472 e seu parágrafo primeiro do Decreto·Lei 

n" 5.452, de f~" de rriaio de 1943, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

·"Art. 472 O afastamento do empregado em virtude das 
exigências de encargo público, excetuado o Serviço Militar 
obrigatório, não ·constituirá motivo para a alteração ou res~ 
cisão do contrato de trabalho por parte do empregador. 

§ JY Para que o empregado tenha direito a voltar a exer· 
cer o cargo do qual se afastou em virtude de exigências de en· 
cargo público ê indispensável que notifique o empregador 
dessa intenção por telegrama ou carta registrada, dentro do 
prazo máximo de trinta dias, contados da data em que se veri~ 
ficar a terminação do encargo a que estava obrigado." 

Art. 2" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publícaçào, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justiflcaçào 

OQjetiva o presente Projeto de Lei desonerar os empregadores 
das obrigações de natureza trabalhista decorrentes da prestação de 
serviço militar por parte de seus empregadores. 

A interrupção na prestação' de serviços à empresa durante o pe~ 
ríodo de serviço militar do empregado, além de não motivar a 
rescisão do contrato de: trabalho, ainda obriga o empregador a 
garantir·lhe o retorno ao cargo anteriormente ocupado, se assim o 
desejar o empregado. 

Conseqüentemente, fica o empregador a mercê da vontade de 
seu empregado durante longo tempo, impossibilitado, às vezes, de 
contratar outro empregado para a vaga deixada por aquele que está 
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prestando o serviço milítar, por desconhecer a intenção deste em re· 
tornar ao emprego. . 

Por outro lado, tais garantias, conferidas ao empregado sujeito 
ao serviço militar, vem generalizando a orientação dos empregadores 
no sentido de não admitirem pessoas que não estejam quites com o 
serviço militar, gerando o desemprêgo de uma grande parcela da po­
pulação brasileira que se encontra na faixa etária compreendida 
entre !?c 19anos. 
. Portanto, como se observa, o paternalismo da CLT para com 

aqueles que prestam o serviço militar obrigatório, vem se ca:nsti­
tuindo em faca de dois gumes, visto que os empregadores vêm evi­
tando, sistematicamente, admitir menores sujeitos ao serviço militar, 
acarretando, com essa medida, sérias dificuldades àquelas famílias 
que dependem do ganho de todos os seus integrantes, para prover o 
sustento do lar. 

Esta é a dura realidade decorrente de impropriedade legislativa 
que ora procuramos elíminar com a apresentação deste Projeto de 
Lei, o que permitirá. Se aprovado, a correção desse estado de fato, 
possibilitando empregos àqueles brasileiros prestes a prestarem o 
servi co militar obrigatório. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1976.- Orestes Quércia. 

LEG/SLAÇÀO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452. DE i' DE MAIO DE 1943. 

Apro..-a a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 472. O afastamento do empregado em virtude das 
exigências do serviçO' militar ou de outro encargo público, não 
constituirá motivo para a alteração ou rescisão do contrato de traba­
lho por parte do empregador. 

Ç ! 9 Para que o empregado. tenha direito a voltar a exercer o 
cargo do qual se afastou em virtude de exigência militar ou de 
encargo público, é indispensável que notifique o empregador dessa 
intenção, por telegrama ou carta registrada, dentro do prazo 
máximo de trinta dias, contados da data em que se verificar a 
respectiva baixa ou a terminação do encargo a que estava obrigado. 
(Ver artigos 60 e 61 da Lei n9 4.375, de 17-8-64- Lei do Serviço 
Militar, na pág. 331). 

§ 29 Nos contratos por prazo determinado, o tempo de 
afastamento, se assim acordarem as partes interessadas, não será 
computado na contagem do prazo para a respectiva terminação. 

§ )9 Ocorrendo motivo relevante de interesse para a segurança 
nacional, poderá a autoridade competente solicitar o afastamento do 
empregado do serviço ou do locai de trabalho, sem que se configure 
a suspensão do contrato de trabalho. 

§ 4'~ O afastamento a que se refere o parágrafo anterior será 
solicitado pela autoridade competente diretamente ao empregador, 
em representação fundamentada, com audiência da Procuradoria Re· 

, g.iona! do Trabalho, que providenciará desde logo a instauração do 
competente inquérito administrativo. 

~ 5!' Durante os primeiros 90 {noventa) dias desse afastamento, 
o empr~gado continuará percebendo sua remuneração. 

As Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social. 

O SR. PkESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. \9~Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQCERIMENTO No 314, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea "b", do 
Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9_49, de 1976 
(nq 2.040-C/76, na C<Jsa de origem). que concede pensão especial a 
Francelino Justino da Silva, ex-combatente da l• Guerra Mundial, e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1976.- Ru)'· Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto} - O requerimento 
lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 375, Jl, do 
Regimento Interno. 

Há, ainda, requerimento, que será lido pelo Sr. !9-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 315, DE 1976 

Senhor Presidente: 

Nos termos do artigo 238, do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, requeiro transcrição nos Anais desta Casa. do artigo 
publicado no Jornal de Brasília, edição de 27 do corrente, de autoria 
do Deputado Federal . .\lvaro Vale, especial para o Jornal de Brasília 
sob o título "O MDR e a Lei Falcão''. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1976.- Otair ih-cker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § !<>,do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Há oradores inseri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tem o Presidente do Banco do Brasil, Dr. Ângelo Calmon de 
Sá, reiterado. em seus pronunciamentos, que o Governo, ao contrá­
rio do que alguns setores insistem em dizer, não está impondo uma 
forte redução de crédito. Tem, também, declarado que as dívidas 
externas não assumiram níveis capazes de abalar o crédito do País no 
exterior. 

Ainda recentemente, o ilustre Presidente do Banco do Brasil 
desfez, com dados concretos, a notícia de que aquele estabelecimento 
restringiria os financiamentos para aquis~çào de máquinas e 
implementas agrícolas. Mostrou que, de janeiro a abril deste ano, o 
Banco financiou a compra de 43.697 máquinas e implementas 
agrícolas, correspondendo a um total de CrS 1.355.00Cl.OOO,OO, duas 
vezes e meia mais do que o investido em igual período no ano ante­
rior! Pelo que se observa, em lugar de reduzir, aumetou esses 
financiamentos. 

Aludindo à pretensão do Presidente da ANFAVEA, Sr. Mário 
Garnero, levada ao Ministro da Fazenda, no sentido de que, no 
segundo semestre, sejam financiados 40.(X)() tratores, o Dr. Ángelo 
Calmon de Sá declarou à Imprensa que isso é possível, pois a 
importância a ser aplicada pelo Banco do Brasil para tais operações 
permitirá a aquisição precisamente desse nUmero de tratores. _ , 

Tendo regressado, há poucos dias, da Europa, o Dr. Angelo 
Calmon de Sá deu algumas auspiciosas notícias sobre a an:pl;ação 
do comércio Brasil-Espanha, e negou categoricanH!nte que haja 
restrições de crédito ao Brasil no exterior. A impressão que trouxe 
foi oJutra. Há, entre os investidores estrangeiros, alguma preocupa­
ção quanto â inflação, mas que se está desfazendo - conforme 
explicou - em face da compreensão da eficácia das medidas de 
contenÇao adotadas pelo Governo do eminente Presidente Ernesto 
Geisel. 

Acrescentou que nosso crédito está tão firme, que até o final de 
maio, segundo informações do Dr. Fernão Bracher," diretor da área 
internacional do Banco Central, o Brasil já recebera recursos exter­
nos correspondentes ao total de ingressos verificados em todo o ano 
paSsado! 

Sr. Presidente, analisou, com precisão e franqueza, o Presidente 
do Banco do Brasil as medidas específicas de contêhção de crédito 
adotadas pelo Conselho Monetário Nacional, indispensáveis no 
combate à inflação, Explicou que apenas se estão executando as 
previsões do OrçamentO Monetário deste ano, que estipula expansão 
dos meios de pagamento na ordem de 25%, contra 30% no ano passa­
do. Isso implica em que os empréstimos cresçam um pouco menos. 
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Mas, sem esse controle, ocorreria uma expansão ilimitada de crêdito, 
que redundaria em forte pressão inflacionária. 

Nem o Banco do Brasil, nem os bancos particulares estão 
fechados para desconto de promissórias e duplicatas: continuam a 
operar normalmçnte, dentro do previsto para este ano. E o volume 
de empréstimos continua a crescer, mas dentro do limite fixado no 
Orçamento Monetário. Os bancos estão-se enquadrando dentro dos 
limites estabelecidos, o que pode resultar no indeferimento de 
algumas propostas, mas não se caracteriza, de modo algum, uma 
conjuntura de restrição. São medidas que objetivam o equilíbrio e o 
cumprimento do Orçamento Monetârio no segundo semestre, quan­
do se irá sentir mais fortemente o "enxugamento" do mercado finan­
ceiro que ora se fez, para controle da infl~ção. 

As declarações do presidente do Banco do Brasil foram muito 
oportunas e tiveram o mérito de desfazer falsas notíGias, que geraram 
algum alarma e são, assim, prejudiciais. Revelou, mais uma vez, o 
Presidente Ângelo Calmon de Sá competência para o alto cargo que 
ocupa, bem como grande sensibilidade para desmontar, de forma 
írrespondível, alegações improcedentes e, mesmo, falsas, restabele­
cendo a tranqüilidade no País, em setor de tamanha significação. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Saturnino. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR.OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Alvorada festiva popular, com fogos de artifício, às seis horas 
da manhã do dia 24 do próximo mês, marcará o inícío das festivida­
des com que será comemorado o primeiro centenário de Jaraguá do 
Sul, o terceiro centro industrial do Estado de Santa Catarina. As cele­
brações se estenderão até o dia \9 de agosto, numa sucessão de soleni­
dades e exposições que assinatarão indelevelmente essa data históri-
ca, de relevância para todo o Estado. J 

Enquadra-se nas comemorações do centenário de Jaraguá do 
Sul a publicação, em 1973, do Primeiro Livro de Jaraguá, escrito por 
Frei Aurélio Stulzer, que, 'agora, será seguido do Segundo Livro do 
Jaraguá, de autoria do Sr. Emílio Silva, que complementará o primei­
ro. Os dois volumes nos propiciarão minucioso levantamento de 
dados e documentos relacionados com a fundação de Jaraguâ do 
Sul, recuando, mesmo, a anos atrás, na rememo ração de f à tos e acon­
tecimentos de relevo para a história catarinense e de nossa Pátria. 

Jaraguá do Sul, como outras importantes ·cidades do meu Es­
tado, surgiram, no território tornado Patrimônio Dotal, por Lei de 
1870, terras que fizeram parte do dote vinculado ao contrato de 
casamento da Princesa Isabel com o Conde d'Eu. A história daquela 
bela e progressista cidade do meu Estado recua. assim, aos tempos de 
demarcaÇão dessas terras, após tropeços diversos, entregue, median­
te contrato, ao Engenheiro Emílio Carlos Jourdan. Toda a vida deste 
giraria, a partir de então, em torno dessa tarefa árdua, que executaria 
à perfeição, vencendo obstáculos e perigos de toda espécie. A vida, 
portanto, do Jourdan se torna parte como que integrante da história 
de Jaraguá do Sul, conforme tão bem documentadamente demonstra 
Frei Aurélio Stulzer. 

E foi durante esse duro trabalho que o Engenheiro Emílio 
Carlos Jourdan escrevia, com data de 24 de abril de 1&76, ao Pre­
sidente da Província de Santa Catarina, informando-o de que "tendo 
descido até Joinville com animais carregados e encurtado a distância 
entre estes dois pontos de cerca de 30 quilômetros, sobre a Estrada 
Dona Francisca, asseguro que poucos vales há no Império tão ricos e 
tão ubérrimos corno os do ltapoçu e do Rio Preto." 

A descoberta desse vale que deslumbrou Jourdan se dera ao 
abrir caminho entre o Rio Negro e Joinville. Mesma impressão teria 
do local, ao visitá~lo, o Presidente da Província de Santa Catarina, 
Dr. Alfredo de Escragnolle Tounay, que, como Jourdan, pressentiria 

riqueza e pujança da colônia ali nascente e que se transformaria na 
cidade de Jaraguá do Sul. . 

Autorizado a colonizar as terras que demarcara, Jourdan fun­
dou um engenho. o Estabelecimento de Jaraguá, levando consigo 60 
trabalhadores, às margens do rio ltapocu. Em 25 de julho de 1976 
tornou-se a data da criação de Jaraguá do Sul. 

Sr. Presidente, documentos históricos transcritos no Primeiro 
Livro do Jaraguá revelam que a colonização da região se deu por 
intermédio de colonos vindos do exterior - Itália e Alemanha - e, 
também, por desbravadores naturais de diversos pontos do País, 
especialmente do Nordeste: Alagoas, Ceará, como do Rio de Janeiro 
e Rio Grande do Sul. De ·toda parte, afiuiam h9mens de têmpera 
para a colonização daquelas terras e o Estabelecimento do Jaraguá 
se tornaria o terceiro parque fabril de Santa Catarina, com cerca de 
340 indústrias, a que se soma grande riqueza agropecuária, na confir­
mação das previsões de Jourdan e Taunay! 

Jaraguá do Sul envolveu-se em episódios marcantes de nossa his­
tória, co_mo a Revolução de 1893, quando Jourdan se colocou ao 
lado de Floriano Peixoto. 

Não temos o intento de um relato histórico, mas, apenas, fize­
mos algumas reminiscências, visando, sobretudo, acentuar o quanto 
a natureza foi pródiga com o vale rico e ubérrimo no que tanto 
impressionou aos primeiros que o souberam ver, na antevisào rle 
suas excepcionáis potencialidades. 

M~s. estas de pouco adiantariam, não fora o denodo dos colo­
nizadores que ali se estabeleceram, dando a Jaraguá do Sul· uma 
população ordeira, piogressista, de rara capacidade criadora e firme 
disposição de trabalho. Potencial natural e homens de tamanha 
têmpera asseguraram crescimento contínuo de uma cidade, bela e 
rica. que continua crescendo sempre mais, contribuindo para o 
engrandecimento de Santa Catarina e do Brasil. Basta dizer qué o 
consumo de energia elétrica, residencial, passou de 2.757.810 K wh 
em 1971 a 3.902.083 em 1974; comercial de 1.502.700 para 2.735.220; 
industrial, sempre no mesmo período, de 5.734.770 para 11.939.254! 

No campo cultural, social e de serviços comunitários, Jaraguâ 
do Sul mostra o mesmo espírito construtivo, fazendo jus à posição de 
realce que ocupa no meu Estado. 

Sr. Presidente, o recesso parlamentar, a iniciar-se dia lQ de 
julho, me força a ocupar esta Tribuna para saudar os cem anos de 
Jaraguá do Sul, das mais belas e progressistas cidades de nosso 
Estado, congratulando-me com seu povo e suas autoridades, pelas 
celebrações que marcarão data tão significativa, a que, espero, 
estarei presente. 

Tenho para mim que Jaraguá do Sul, como todo o Estado de 
Santa Catarina, com o privilégio de, lado a lado com suas imensas 
riquezas naturais. dispor de um povo indômito, cujo espírito 
construtivo assegura o incessante desenvolvime,nto do Estado, 
quaisquer que sejam os percalços que a ele se epenham. É o mesmo 
povo altivo, independente e ordeiro que, noutras cidades e regiões. 
vai elevando Santa Catarina, tornando-o um Estado progressista e. 
tão freqUentemente, pioneiro, em impressionante contribuição para 
o enriquecimento nacíonal! 

Grandes e diversiiicadas riquezas naturais, e um povo verdadei­
ramente excepcional, é o que Deus proporcionou ao meu Estado. 
cuja marcha de progresso nada pôde nem poderá deter! E é esse povo 
que saúdo desta tribuna, antecipando-se às solenidades que 
marcarão, no mês próximo, quando estaremos em férias, o primeiro 
centenário de Jaraguá do Sul! (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora, que falará como Líder da Maio­
ria. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA - CE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

Jnicilamente, uma comunicação: ·conforme havíamos, dias 
atrás, informado ao eminente Senador Luiz Cavalcante, o Relatório 
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Anual do Banco Central do Brasil, 1975, volume 12, n'1 3, de março 
de 1976, foi editado e já se acha à disposi~ão dos interessados. 

Antes do término deste primeiro período da atual sessão legis· 
!ativa,. S. Ex• receberá os esclarecimentos necessários sobre o seu 
pronunciamento de ontem, através carta do próprio Ministro Simon· 
sen; 

Hoje, temos de nos ater àquilo que prometemos há tempos à 
nobre Oposição e se há mais dias não o fizemos foi por absoluta falta 
de tempo e, também, pela não presença do ilustre Senador Orestes 
Quércia, a quem, em particular, e à OposiçãO, em geral, é destit;~ada a 
resposta. 

Em novembro do ano passado, mais precisamente no dia 5, oca­
sião tivemos de '\-esponder ponto por ponto, com dados e n'ão com 
conceitos meramente opinativos, a discurso do eminente Senador 
Orestes Quérda, protligando o Governo Geisel em seu todo e espe· 
dalmente sobre um "aspecto da atuação governamental que tem 
contribuído decisivamente, revestida de imprudência e incapacidade, 
para os momentos difíceis de hoje". Referia·se S. Ex• à "política de 
transportes e sua formulação nos últimos anos ... 

Apresentamos, então, números que convidamos ao Senador por 
São Paulo os examinasse, os confrontasse, mostrando por qutro 
lado, os enganos em que incorria S. Ex• na enumeração de algaris­
mos apanhados erroneamente no folhear do Orçamento da União. 
Fomos mais adiante em nossa resposta: "Eminente Senador, esses 
dados vamos passâ·los às mãos de V. Ex• e diríamos até as páginas 
do Orçamento em que os encontramos. Se não for abusar muito da 
bondade de V. Ex• em escutar aqui esta oração, que reconhecemos, 
por baseada em números, não é agradãvcf de ser ouvida, diremos 
páginas 590, 591, 447 e 448. V, E.1.• futuramente se socorrerá desta 
mesma Assessoria - aliás Assessoria serve para isso - portanto, 
chamamos a atenção de V. Ex•, para o fato de que existem esses 
dados dentro do Orçamento, na parte de recursos do Tesouro. Repe· 
timos, relativos, bem entendido, àquela parte que agora estamos 
abordando ''Recursos do Tesouro''.'' 

Mostramos irretoquivelmente o que de absolutamente sem base 
havia nas catilinárias centrais da oração do Senador Orestes Quércía: 
"Movido pda febre rodoviária, o Ministério dos Transportes tem 
dedicado seu tempo e seu dinheiro às estradas e ao asfalto, relegando 
ao mais completo desprezo as ferrovias e as hidrovias" e "no entan· 
to Sr. Presidente e Srs. Senadores, consultado o Orçamento enviado 
pelo Governo ao Congresso para o exercício de 1976, sofremos uma 
decepção: tudo o que se prometeu no atendimento a este aspecto 
importantíssimo, do interesse nacional. foi, ao que parece esquecido. 
E em tão pouco tempo". Aguardamos, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, meses uma contradita de S. Ex• à justeza de nossa argumenta· 
ção, conforme prometera. ' 

Em maio passado, ausente nôs do País, S. Ex• volta ao assunto, 
falando agora em nome da bancada do MDB para "análisá·lo à luz 
da última mensagem ao Congresso Nacional, enviada pelo 
Presidente Geisel". 

'I. Apenas S. Ex•, ao se referir a seu pronunciamento, não des· 
truiu, não rebateu, nenhum dos dados apresentados por nós, como 
prometido, limitando-se a dizer: "Tecemos comentários sobre a polí· 
tica de Transportes, alertando o Governo Federal sobre os clarOs 
equívocoS que vêm marcando sua atuação nesse setor, principalmen· 
te no que tange às promessas não cumpridas". Assim, dentro da 
linha de equílibrio a que nos propusemos manter nesta Casa, apenas 
diremos, ante o silêncio do Senador Orestes Quércia, sobre o 
assunto: "As conclusões de então partiam de uma leitura incorreta 
sobre recursos orçamentârios e, assim, ficaram prejudicadas por 
terem se originado de premissas falsas." 

Teremos, pois, e sobre este ponto chamamos a atenção da Casa, 
que seguir em nossa resposta à fala de S. Ex•- também dirigida ao 
MDB, j~ que em nome desse Partido disse falar - um caminho 
diferente: transcreveremos, ponto por ponto, em ordem cronológica 
de enunciação, as declarações do representante de São Paulo e 
imediatamente dar·lhe-emos contradita. 

Tempo, portanto, sobrará ao ilustre representante da Oposição 
e a seu Partido, durante o recesso de julho, para apreciar nossa 
circunstanciada análise e - esperamos - munir-se de argumento~ 
para refutá·la. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, do documento do eminente 
representante de São Paulo, conforme prometemos, pinçamos nada 
mais nada menos do que quarenta pontos, correspondentes aos 
quarenta e um parágrafos da fala de S. Ex• O último, em que S. Ex• 
transcreve um editorial do jornal O Estado de S. Paulo, deixamos de 
apreciar, por meramente opinativo. 

2. "A política de transporte no Brasil, se assim possa ser chama­
da, é uma coletânea de omissões, desacertos e imprevidências, que se 
estampam na anômala e irracional distribuição intermodal de cargas 
transportadas". {Página 2.286 do Diário do Congresso, de 8 de maio 
de 1976.) 

Resposta: f: um parecer histórico, contudo, enunciado de forma 
a,bsoluta. A afirmativa, embora possa referir-se ao passado, é injusta 
na forma em que foi colocada, pois, naquele tempo: 

a) outro era o estágio de desenvolvimento do País; 
b) sendo absoluta, dá a entender que nada de certo foi feito e 

que tudo se resumiu a omissões. 
As soluções do transporte no Brasil, contudo, ao serem toma· 

das, mesmo nos três decênios passados, procuraram responder, e 
por ações, providências e previdências aos reptos oferecidos, dentro 
do contexto: 

a) inexistência da coerção financeira dos preços de combustível; 
b) insuficiência da produção nacional de aço; 
c) expansão e atomização das frentes de ocupação e produção; 
d) di~persão dos centros de produção e consUmo; decidindo do· 

tar o País, sem abandonar os outros sistemas, de um sistema rodoviâ· 
rio eficiente. Apesar de todo esse esforço o Brasil ainda hoje, embora 
tenha uma densidade rodoviária (km/1000 km2

) de \33,7, elevada 
relativamente à AL, comparando a rede pavimentada sobre a rede to­
tal, apresenta·se ainda como uma das piores situações de toda a AL, 
ficando acima somente da Bolívia e do Paraguai. (Engineering Cons­
truction World • September 1974). 

3. "Não faltaram ao longo destes três decênios, pronunciamen­
tos de técnicos do setor, inclusive de professores universitários de re~ 
conhecido mérito e competência, alertando as autoridades responsá· 
veis sobre os erros_ do passado e as diStorções projetadas para 0 

futuro." 
Resposta: Falso, em análise, atribuir só erros ao que passou e só 

distorções ao futuro que, então, se podia prever. Outro era o 
contexto econômico. Hoje, a lógica e a racionalidade exigem que se 
julgue o passado dentro de suas premissas e no seu quadro histórico. 

4. "Porém, lamentavelmente, um planejamento conduzido ex­
clusivamente pelos interesses eleitoreiros e imediaüstas estabeleceu 
no período pré-64 uma tendência marcantemente rodoviária. Em 
1964, 68% da carga era transportada por rodovias, 16% em ferrovias 
e 15% em hidrovias e cabotagem, relevando que no período 1955· 
1964 os transportes rodoviários aumentaram sua participação em 
12% diminuindo os ferroviários e hidr'oviários em respectivamente 3 
e 8 por cento!' 

Resposta: Falsa de novo, a ilação de que a tendência marcante­
mente rodoviária do passado (pré-64} tenha sido imediatista e 
eleítoreira. Trata·se de simp!ismo histórico. Aos governantes de 
então não cabia outra solução, acrescentando·se os problemas da 
criação da RFFSA e a inexistência da crise de combustível. 

5. "As vozes dos técnicos do setor não silenciaram, embora 
renascesse a esperança de que o planejamento técnico, racional e de 
longo prazo, viesse substituir a improvização irracional, danosa e 
jrresponsáVel." 

Resposta: Nova afirmativa falsa. Ao passado só é imputada a 
improvização irracional, danosa e irresponsável. Dir-se-ia que, 
aceitando a tese oposicionista, hoje, interesses imediatistas e eleitorei· 
ros levam a juízos históricos distorcidos e simplistas. Tudo levaria, 
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então nesta hipótese, a crer que o passado ê o mal e a atual análise 
apresentada é o bem, dentro do maniqueísmo histórico do.Senador. 

6. "Embora os alertas fossem muitos e bem fundamentados, os 
governos revolucionários, se não bastasse permanecer nas anomalias 
do passado. vieram aprofundá-las de forma quase que irreversível. 
As faraônicas metas com que se pretenderam deixar marcada a 
individualidade dos governantes estão aí bem tristemente presentes 
aos nossos olhos, testemunhas indestrutíveis dos desvios. A 
Transamazônica e a Ponte Rio-Niterói, dois desastres, em termos de 
escala de prioridades, são a estampa viva da fantasia triunfalista que 
foi batizada de ''Milagre Brasileiro.'' 

Resposta: Concluir que estão sendo aprofundadas as 
anomalias do passado, é o coração do discurso, e cujos argumentos 
são, posteriormente, apresentados. Alude às metas faraônicas, e cita 
"dois desastres em termos de escala de prioridades; a Transama­
zônica e a Ponte Rio-Niterói", estampas da fantasia triunfalista do 
"Milagre Brasileiro" ... e não são apresentados dados comparativos! 
É questão, então, de palavras, ou de opção, pois só a distância his• 
tórica possibilitará um julz.o de valor eqUânime. Algo de similar se 
disse no passado com respeito a Brasília e à rodovia que liga Belém à 
Nova Capital ... e os fatos desmentiram a paixão do julgamento. 

7. "Nossas críticas pretendem ser rudes diante da enormidade 
dos desacertos e não têm objetivo de oposição cega e destrutiva. 
Nosso objetivo é a exposição dos erros para que sua imagem seja um 
aviso perene a indicar o que não deve ser feito," 

Resposta: Esta enfática afirmação nos leva a esperar que apon· 
tasse no discurso: 

a) enormidade de desacertos; e 
b) erros, ambos relativos à polítíca atual dos transportes do Go­

verno, objetivo não atingido, como vimos. 
8. "À Oposição, nos termos em que o MDB a entende, cabe a 

tarefa, e porque não dizer o dever, de divulgar, criticar, e repisar na 
crítica aos desacertos anteriores e presentes, procurando na dis· 
cussão a escolha das diretrizes que lhe pareçam as corretas e 
adequadas ao desenvolvimento do País." 

Resposta: Às expectativas enunciadas na resposta anterior, 
acrescente-se que aguardamos, além de desacertos apresentados por 
S. Ex•, diretrizes, no ver da Oposição, corretas e adequadas, o que 
também não se verificou ... 

9. "A distribuição intermodal de transportes de cargas em 
muitos países do mundo é o resultado de uma política integrada ou o 
reflexo de medidas que através de aproximações sucessivas es­
tampam e defmem um quadro claro e bem delineado." 

Resposta; Na maior parte dos casos, a distribuição intermodal 
existente nesses países - chamamos a atenção do Plenário para este 
ponto - é, ainda, conseqUência dos eXtraordinários investimentos 
hidroferroviários de séculos anteriores, de eras pré-rodoviaristas. O 
que vem acontecendo, apesar das medidas protecionistas para com o 
sistema ferroviário, às vezes até de ordem legal, é, haja vista, o caso 
da Alemanha Ocidental, um paulatino crescimento do transporte ro­
doviário. Assim: 

ALEMANHA OCIDENTAL 
Transporte de Mercadorias 

TON.KM 
Participação Pe~centual 

1950 1960 

Ferroviário . . . . . . . . . . 56,0 38.2 
Hidroviãrio , . , .. , . . . . 23,7 29,0 
Dutoviário ..... , , 2,2 
Rodoviário 20,3 30.6 

Total 100.0 100,0 100,0 

Fonte: Verkehr in Zahlen 1974 

Der Bundr;sminillter furVerkerhr, Bonn 

1970 1973 

33.2 29,2 
22,7 20,9 

7,9 8,3 
36,2 41,6 

100,0 

Dentro da argumentação do Senador da Oposição, a Alemanha 
Ocidental teria vivido nesses 3 · últimos decênios, período de 
anomalia e irracionalidade. Há, sem sombra de dúvida, desafiando 
qualquer contestação, redução visível da participação ferroviária, e 
aumento mais que o dobro, do transporte rodoviário, em termos 
percentuais. Ficam assim prejudicadas suas comparações. Dados 
semelhantes poderiam ser aduzidos referentes aos outros países 
citados, com raras ·ex.ceções. Trata-se da maior flexibílidade do 
transporte rodoviário, aliada às suas vantagens de transportes 
"porta-a-porta", A situação do Brasil ê outra, e bem melhor, pela 
sua fase de desenvolvimento, e por sua História e dimensões, que a 
dos países citados, em particular a da Alemanha OcidentaL 

lO. "Os países de características geográficas como a Itália e 
Inglaterra demonstram uma nítida predominância rodoviária. 
Analisadas as participações percentuais de toneladas-quilômetros de 
carga transportada, encontramo.s: na Itália, 23% ferroviária, 1% 
fluvial e 75% rodoviãria; na Inglaterra, 18% ferroviária, 16% 
hidroviária e 64% rodoviária, 

"Em palses de maiores dimenSões, como por exemplo França e 
Alemanha Ocidental, percebe-se uma clara inversão de tendência, já 
com supremacia do setor ferroviário. A distribuição percentual na 
França é de 40% ferroviário 0,37% rodoviário e 8% hidroviàrio, 
sendo que na Alemanha' e de 37% ferroviário, 27,7% rodoviário e 
24,8% hidroviârio". 

Resposta: A distribuição percentual da França não chega a 
100% se somarmos as percentagens de S. Ext- e talvez se devesse fa:z.er 
uma pergunta: E os 15% restantes? As informações oficiais do 
Governo francês são, relativamente a 1974- as que possuímos -
que o transporte terrestre em t km está dividido: 50% Ferrovia é 50% 
Rodovia. A distribuição percentual relativa à Alemanha (Ocidental?) 
também não indica o ano de referência. Se for Alemanha Ocidental 
seus dados hão de ser corrigidos, estão errados. S6 nos anos de 1961, 
1962 e 1964, com, respectivamente, 37,6%, 37,5% e 36%, alcançaram 
as ferrovias alemãs o percentual citado sobre o total do transporte 
de mercadorias em t km. Tais dados tarnbêm não coincidem com os 
relativos à Alemanha OcidentaL 

li. "Jã os países de dimensões continentais como o Cana~á, 
União Soviética e EStados Unidos apresentaram predominância 
ferroviária, com marcante participação hidroviária. Os Estados 
Unidos transportam 50% por ferrovia, 25% pQr rodovia e 25% por 
hidrovia; o Canadá 33,6% por ferrovia, 9,4%·por rodovia e 27, I% por 
hidrovia e a U niào Soviética 77,2% por ferrovia, 7,2% por rodovia e 
6,1% por vias Ouviais. Transcrito, segundo diz. S. Ex~. de A crise nos 
transportes -Celestino Rodrigues- pág. 17 .)." 

Resposta; Não há referência quanto ao ano. O resto que falta 
nos percentuais, diremos, deve ser imputado aos oleodutos. Aceita­
mos. Apenas há um "esquecimento": Quanto decresceu nos Estados 
Unidos a percentagem referente ao setor ferroviário ... 

12. "Esse quadro' internacional, por si só é bastante esclarece­
dor. Pode-se. concluir que nos países de pequenas dimensões o 
transporte rodoviário e o mais desenvolvido e nos países de grandes 
dimensões o transporte rodoviário ocupa o último lugar na distribui-

,.ção quantitativa." 
Resposta: Não se pode tirar ílação de um único ano. Já se viu 

a evolução da Alemanha Ocidental. A Conclusão ê oposta, se se 
analisarem as séries históricas desses países: em todos, o transporte 
rodoviário vai aos poucos aumentando sua participação, e esse 
acrêscimo, nos últimos 3 decênios, ê função direta do grau de 
desenvolvimento e de complexidade dos países capitalistas: limitam­
se as cargas ferroviárias maciças e homogêneas, de uma origem para 
um destino determinado, quase exclusivamente às matérias-primas e 
aos insumos pesados das atividades ecOnômicas, 

13. "Evidentemente esse panorama não ê obra do acaso, ê 
conseqUéncia das diferenças ({e custo em relação às diferentes distân-
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cias. Parece·nos claro que deva ser essa a distribuição,adequada num 
país das dimensões do Brasil." 

Resposta: As conclusões estão prejudicadas. Dever-se-ia 
comparar a evolução histórica do Brasil com a desses países. Não 
são .as distâncias ou as dimensões que justificam o transporte 
ferroviário ou hidroviário. Também o tipo -de economia. As cargas 
típicas das ferrovias sào as homogêneas, maciças, e, ê lógico, 
granelizáveis. 

A função príncípa1 que se atribui à ferrovia é a movimentação 
de grandes rnassas homogêneas que possuam elevados graus de 

·concentração na origem e no destino, e isso mesmo a curtas e médias 
distâncias. O problema não é de dimensões, mas de tipo de carga. 

14. "Poder-se-ia objetar que cada país tem soas condições 
peculiares, no que se refere a topografia, rede fluvial e outros aspec­
tos tisicos e econômicos. Mas essa realidade internacional é também 
realidade no Brasil. Em estudos do GEIPOT, datados de 1969, 
realizados através da Empresa Kampsax Consulting Engineers and 
Economists, a conclusão foi a mesma." 

"Levando·se em conta todos os custos, inclusive os custos de 
tempo, custo de perdas e custo financeiro, lembrando que para o 
usuário o objetivo é uma modalidade de transporte que otimize o seu 
negócio ·e não o transporte em si, foram estudadas todas as opções 
para diversas categorias de carga. Foram admitidas as condições 
existentes e também condições melhoradas até níveis razoavelmente 
eficientes." 

"Entre outras coisas, concluiu~se que: 
a) "a ferrovia não competiria com a rodovia nos pequenos 

percursos"; 
b) "nas cargas de alto valor a rodovia compete com a ferrovia 

até 2.000 km; nas de pequeno valor. es,sa distância çhega até 500 
krn"; e 

c) "em condições melhoradas a cabotagem competiria com o 
transv.Orte rodoviário além de 2.000 km em média dependendo do 
valor da carga". 

Resposta: No item b), o certo é l.500 km e não 2.000 km, idem 
em c). 

Não se sabe, lendo~se o trecho, qual ê afinal a condusão. A nos~ 
so ver, deveria ser: 

Considerados: 
I) os centros de produção e consumo e suas distâncias; 
2) a natureza das cargas a transportar e seu valor; 
3) as características da infra·estrutura dos terminais e os níveis 

de serviço das diversas modalidades, pode-se entender as verdadeiras 
razões da elevada participação da modalidade rodoviária nos 
transportes do País. 

Não foi, assim. exclusivamente devido aos investimentos no 
setor rodoviário, que, sem dúvida, colaboraram, mas sim devido aos 
menores custos diferenciais dos serviços oferecidos peJo setor 
r9doviário e à natureza das cargas (pais subdesenvolvido quase sem 
cargas maciças, com exceção de certos minérios e certos granéis 
exportáveis), que o setor rodoviário conheceu um substancial 
crescimento nos ültimos anos. 

15. "Note-se ainda, que o estudo datado de 1969 foi elaborado 
em termos de baixos preços de combustível. Hoje as conclusões 
poderiam ser outras". 

R,esposta: Engano: Houve atualização posterior, a preços de ju­
nho de 1975, em . ..revisão do cálculo dos custos totais para- o usuário, 
que exatameRte deram os resultados apresentados pelo Senador. 

16 ... Mas olhemos o Brasil, olhemos as nossas estatísticas: o 
panorama já distorcido em 1964, com distribuição de 68% rodoviá­
rio, 16% íerroviãrio e 15% hidroviârio teve nos governos pós·revolu­
ção a mesma orientação defeituosa agravando a anomalia no perío­
do 64-75, aumentando ainda mais a participação rodoviária, chegan­
do a percentae.ens de 71.7% erri 1975 contra 18.5% da _ferroviária e 
9. 7% da hidrQvíâría, e esses dados, senhores, são dC divulgação do 
próprio GEIPOT." 

Resposta: A divulgação feita pelo GEIPOT era oficiosa e foi 
simples estimativa no que se refere a 1974. Os percentuais reais de 
1974 e os estimados de 1975, que aparecerão oficialmente no próxi­
mo Anuário Estatístico dos Transportes, são os se~uintes: 

1955 

Rodoviário 
Ferroviário 
Cabotagem 
Aérea 

•Est.imativas 

TRANSPOR TE BRASIL 
Composição Percentual 

TON. KM MERCADORIAS 

1%4 1974 

56,5 68,4 68,5 
19,5 16,] 20,3 
23,7 15,2 10,8 

0,3 O, I 0,4. 

Fon.t~: AET- GEIPOT- 1916 

Ante ess~s dados, Srs., o que dizer? 
Passemos adiante: 

197:5• 

67,4 
21,8 
10,4 
0,4 

17. "Parece-nos claro que uma condição anômala _foi mantida 
. e incentivada. Anômala em termos de comparação çom outros países 

e anômala em termos de estudos encomendados pelo próprio 
Governo para as nossas condições. Parece-nos senhores, que a verda­
de flagrante, batida, repisada e divulgada deixou de ser privilégio dos 
técnicos do setor e dos integrantes da Oposição e bafejou também os 
tecnocratas do Governo, com relação às propostas do 11 PND." 

Resposta: Falso: I) A condição anômala nem foi mantida, nem 
muito menos incentivada, muito pelo contrário, há recuperação 
crescente do setor ferroviário: 

1964 ...................................... 16,3% 
1974 ....................................... 20,3% 

onde a manutenção e o incentivo da anomalia'? 

2) Não há situação anômala se compararmos •povos 
semelhantes em iguais condições de desenvolvimento, e, como foi di~ 
to, as conclusões sobre os países estrangeiros citados seriam outras se 
tivesse havido, pelo Senador da Oposição, o mínimo de cuidado de 
análise histórica. Também eles, com a diversificação de economias 
desenvolvidas, vêm conhecendo o crescimento do transporte 
rodoviário e a redução do ferroviário. 

3) Os estudos encomendados pelo Governo não concluem 
falsamente, e, sim, demonstram vantagens relativas de custos 
diferenciais de serviços, em que, quase se poderia dizer, mesmo sem 
vultosos investimentos ferroviários, em muito se pode aumentar o 
transporte ferroviário, por simples resultado de mudanças 
operacionais e administrativas. 

Produtos 

UTILIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE 
TRANSPORTE 

Comparação de maio de 1975 
com maio de 1976 

PORTO DE RIO GRANDE 

MAI075 
Sistema 

% 

Hidrovia 69.165 15 
SOJA, TRIGO Ferrovia 101.135 21 
E FARELOS Rodovia 298.688 64 

TOTAL 468.988 100 

MA1076 

% 

93.987 25 
114.012 31 
163.457 44 

371.456 100 
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Conclusão: portanto, acréscimo do transporte ferroviário relati­
vamente ao to ta! e ao transporte rodoviário que 'caiu violentamente. 

PORTO DE PORTO ALEGRE 

MAIO 75 MAI076 
Produtos 

SOJA. TRIGO 
E FARELOS 

TOTAL 

Sistema 

Hidrovia 
Ferrovia 
Rodovia 

14.832 
66.787 

81.619 

% 

18 
82 

100 

24.068 
35.800 

59.868 

40 
60 

100 

18. "E o li PND veio revelar então que, pelo menos em termos 
de planos e de projetos, a intenção governamental era alterar as 
tendências anteriores. E foi estabelecida então para t 980 a meta de 
54rt de transporte rodoviário, 32% ferroviário e 14% hidroviário. 
Pan:ceu-nos uma meta correta, factível e coincidente com o 
pensamento geral dos técnicos do setor. Recebeu aplausos, inclusive 
da Oposição." 

Resposta: nada a observar. Metas corretamente citadas. 
19. "Desta mesma tribuna, porém, tivemos a oportunid~de de 

alertar que as medidas governamentais e:ram tímidas e vacilantes, 
principalmente quanto às ferrovias e hidrovias, que chegamos a 
bati.tar de filhos espúrios do Ministério dos Transportes." 

Reíiposta: refere-se ao que teria afirmado: ê seu parecer. 
20. "É necessário que se atente que a Rede Ferroviária Federal 

ê um dado importante - que representa 79% das ferrovias 
brasileiras, cabendo dos restantes 21%, 17% à FEPASA e 4% a 
administrações diversas, foi reduzida de 1971 a 1973 de 24.772 km a 
24.119 km (Anuário Estatístico IBGE-74, pág. 439. Anuário 
Estatístico REFESA)." 

·•o número de locomotivas diminuiu de 1.819 a I. 741 no 
período 71-73 (REFESA) e o número de vagões diminuiu de 53.259 a 
51.899." 

Resposta: pode-se, Srs. Senadores da Oposição, reduzir a área e 
aumentar a produção, desde que o rendimento aumente mais que 
proporcionalmente. O ilustre Senador Orestes Quércia talvez não 
conheça o conceito de produtividade ferroviária. Mostramos a seguir 
os Indicadores tirados do Anuário Estatístico da RFFSA-1975, 
citado pelo próprio Senador. 

Indicadores Unidade 1972 

TU I Vagão T 17,2 
TU I Trem T 317,0 
TKU /Vagão T.KM 360,9xl03 

TKB I Locomotiva T.KM 26,9x to~ 
Unidades de 
Tráfego por 
Unidade Motriz 12,8x !Oh 
Unidades de 
Tráfego por 
Empregado 172,0x1Ql 

FONTE: Aml.ário f.s.l\l~ls~ico da RFI="SA.- \91S 
NOTA 

1973 1974 

!9,2 24,4 
356,0 476,0 

411,0xf0l 506,7xl0' 
29,0xi0' 33,7x!O'· 

14,0xl0ó 16, 7x 101' 

195,0x!03 235,0xl0' 

Umdadc de Tráfego= Tonel:~d~ Quilômetro útil de carga+ P~ssageiros Quilô­
metro' 

O Sr. Roberto Saturnino (MBD - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte~ 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 
Aliãs, jâ estava faltando a interferência brilhante de V. Ex• em nosso 
pronunciamento. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Estamos ouvindo com 
a atenção que merece o discurso de V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Que 
remetemos à devida apreciação de V. Ex•s durante um período, no 
mínimo, de um mês. 

O Sr. Roberto Saturnino {MDB- RJ) -V_ Ex• que é unani­
memente reconhecido, nesta Casa, como o Senador que desempenha 
o seu trabalho com absoluta seriedade e, possivelmente, aquele no 
qual se reconhece a maior dose de aplicação na defesa constante . 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Do que se nos 
aftgurajusto e certo. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- ... da política do Go­
verno. Mas, Senador Virgílio Távora, ouvindo a resposta que V. Ex~ 
dá item por item, ao discurso do Senador Orestes Quércia, cujo 
conteúdo se resume na crítica à preferência do Governo pelo 
rodoviarísmo ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- E vamos 
chegar lá. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - eu, tomando 
conhecimento dos custos desta obra que ontem foi inaugurada, a 
"Rodovia dos Imlgrantes", que soma a Ponte Rio-Niterói, mais a 
Rio-Santos, mais a Perimetral Norte e ainda deixa alguma coisa, 
uma rodovia com custos de 8 mithões de dólares por quilômetro, 
algo de urn luxo, de de uma suntuosidade jamais vista neste Pais, 
com cujo orçamento poderiam ser construídos vários trechos 
ferroviários e reequipados outros tantos, eu sinto, Senador, diante 
desta realidade dos fatos, diante desta demonstração de um amor 
governamental, evidente e meridianamente claro pela rodovia, pelo 
transporte rodoviário, principalmente aquela rodovia destinada aos 
veranistas de fins de semana, eu sinto, Senador, que todo o esforço 
de V. Ex• realmente corre o risco de naufragar, de se perder. Mas. 
como disse a V. Ex•, contínuo escutando com o interesse que os 
discursos de V. Ex• sempre merecem. 

O SR. VIRGILIO TA VORA (ARENA - CEI - Mas, 
eminente Senador, o capítulo da "Imigrantes" pretendemos abordar 
em outra ocasião. 

Reconheça, porém, V. Ex• a carga que temos sobre os ombros, 
em ma.téria de responsabilidade de liderança, atinge um leque de 
atrihuições bem grande, porque V .Ex~s percutem dc~de o minério de 
ferro até o desmível da balança de pagamento. 

Então, uma pessoa não pode estar respondendo a tudo, ao mes­
mo tempo; foi a razão por que prOcuramos sintetizar em um discurso 
toda a política rodoviária. Mas não vamos fugir ao 
brilhante aparte de V. Ex• que emoldura, e bem, aqui, o nos!'.o 
discurso; permita enfatizar o termo, "emoldurar", e vai ver por quê. 

Mas, se todas as acusações ao Governo Federal, ou vamos logo 
ser precísos, aos Governos do Marechal Costa e Silva, do General 
Mêdici e do General Geisel forem do jaez daquela de serem 
responsáveis por esta distorção e pÓr aplicação, conforme V. Ex• 
aqui afirmou, em plenário, 4,/ bilhões de cruzeiros, se tudo for. Sena­
dor, permita-nos, estes Governos devem estar muito a cavaleiro de 
qualquer ataque. V. Ex• aqui. fez uma verdadeira catilinária :sobre 
essa estrada, a cujo mérito - dissem~s - iríamos discutir, 
oportunamente e com a qual não concordamos, 

Mas, eminente Senador: Geisel, Mêdici, Costa e Silva, têm tanto 
que ver com essa estrada quanto V. Ex• A estrada é estadual, e não 
federal, feita com recursos estaduais. V. Ex• sabe que somos suficien­
temente minuciosos quando tratamos de dar resposta, máxime a 
questões levantadas pela intelígência de V. Ex• Estivemos 
verificando e constatamos que nem aval o Governo deu para 
operação alguma a ela atinente.-0 último tostão dessa estrada cabe 
ao Governo do Estado do brilhante Senador Orestes Quércia. Isso é 
a preliminar, porque nos reservamos - não é aqui pertinente ao 

i ', 
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assunto - discutir o mérito. Recorda-se V. Ex• de ontem? Então, 
acreditamos, que com estas explicações, V. Ex• não pode discordar 
- mesmo que estejamos, como estamos, de acordo com a 
construção da Rodovia dos Jmigrantes, e também a maioria do povo 
de São Paulo, - que ela é uma estrada estadual, feita com dinheiro 
estadual. 

Permita-nos continuar. 

Sr. Presidente, a generosidade de V. Ex• só a um ponto, para 
percutir justamente o cerne do problema que, parece, nos está 
reclamando, sendo por nós tocado, aí pela Oposição: 

INDICADORES 
1972 

TU I Vagão 100,00 
TU /Trem 100,00 
TKU I Vagão 100,00 
TKB / Locomotiva 100,00 
Unidade de Trãfego por Unidade 
Motriz 100,00 
Unidade de Tráfego por 
Empregado 100,00 

FONTE: Anuário Estatlsticoda RFFSA- 1975 
NOTA. 

INDICE 

1973 

111,63 
112,30 
113,88 
107,81 

109,38 

113,37 

Unidade de Tráfego= Tonelada Quilômetro útil de çarga + Passageiros Quilô­
metros. 

1974 

141,86 
150,16 
140,40 
125,28 

130,47 

136,63 

21, "A indústria nacional com capacidade de produção de 7 
mil vagões anuais só produziu 3.662 em 1974, a metade, portanto." 

"Em contrapartida a produção de caminhões de carga de 38.905 
em 71 foi para 74.232 em 74, registrando um aumento de 90% no 
período." 

Resposta: Os dados nada revelam em sua comparação: qual é 
ou foi, então, a capacidade de produção da indústria de caminhões. 
Não se pode comparar produção de um setor sem se saber a sua 
capacidade, com a de outro. Aliãs qual a capacidade de cada vagão 
comparada com a de cada caminhão? Porque o ilustre Senador 
tomou os anos de 1971 e 1974 para apresentar o crescimento da 
produção de caminhões'! Se escolhesse os de 1973 e 1974, veria que 
houve decréscimo de 7,30% na produção. Atualmente a produção da 
Indústria Automobilística (automóveis, ônibus, caminhões) 
apresentou de 1974 p3:ra 1975 um crescimento de 2,37%, 
conseqOência direta da retração provocada pelos preços do petróleo .. 

22, "Esses dados senhores, só foram aqui ventilados por 
julgarmos que podem dar uma posição numérica, inquestionável e 
irrefutável da tendência do setor. Uma anâlise mais ampla, 
demonstra que no período 64{74 o transporte rodoviário cresceu a 
uma taxa anual media de li% a.a .. ferroviârío a 12% e o hidroviário 
a 5% a.a." 

Resposta: A conclusão certa seria outra e os dados, face ~ 
tabela real de parücipação intermodal apresentada, devem ser 
corrigidos. 

PER IODO 64174 
Taxa anual di: crescimento 

TON.KM 

RODOVIÁRIO ............................ . 
FERROVIÁRIO .... 1 ••••••••••••••••••••••••••• 
HIDROVIÁRIO ............................... . 

FONTE: AET-GEIPOT 

11% 
12,8% 

7% 

Essa posição numérica, demonstra, sim, uma tendência inques­
tionável e irrefutável do setor: a anomalia do passado vem sendo 
constantemente superada. Tendência é ritmo, ilustre Senador, e rit­
mo ê velocidade: Maior para a ferrovia que para a rodovia. 

23. ..Adotadas as metas do li PND é necessário que no 
período 75/80 os índices de crescimento sejam 4,9% a.a no 
rodoviário, 21% a.a no ferroviário e 17% a.a no hidroviário. 
Analisada a mensagem presidencial relativa ao ano que se findou e 
também a orçamento da União para o exercício corrente, na área de 
transportes, podemos, pesarosamente, concluir que as metas do 11 
PND não serão atingidas, mantida a timidez das me"didas atuais." 

Resposta: Metas de investimento evidentemente irão influen~ 
ciar a repartição modal, mas esta poderá se modificar 
substancialmente e a curtíssimo prazo só através quase de melhorias 
operacionais e administrativas. Veja o caso citado do Corredor de 
Porto Alegre e Rio Grande. Dados semelhantes poderiam ser 
aduzidos relativos às outras divisões da RFFSA. 

24. "É necessário que se entenda muito bem que as metas do H 
PND, em síntese, correspondem a alterar as taxas de crescimento do 
transporte ferroviário de 12% para 21% a.a.: no hidroviârio de 5% 
para 17% a. a.; e no rodoviário baixar de ll% para 4.9% a.a. '' 

"É bem importante que se esclareça que para se cumprir o 
programa do Governo é que essas taxas devem ser respeitadas. Não 
quer dizer que nós queiramos que esta taxa diminua, aquela 
aumente, em detrimento desta. Estamos analisando friamente a 
programaÇo do Governo e a realidade que estamos vivendo." 

"Reconhecemos ser uma tarefa complexa e dificil, exigindo 
decisões corajosas e esforços supremos. Incluem, ainda, alterações 
em aspectos estruturais de setores de grandes dimensões e mudanças 
operacionais de difícil equacionamento." 

Resposta: Corrigidas as taxas, ferroviário 12.8% para 21%; 
rodoviário de I J% para 4.9%; hidroviário de 7% para 17%; as 
preocupações são válidas, embora não sejam insuperáveis. 

25. "Por exemplo·. terá o executivo condições de desacelerar os 
índices de crescimento da indústria automobilística atualmente em 
20% a.a.'! A indústria automobilística e suas satélites, a de auto~ 
peças, de pneus e outras são totalmente controladas pelas 
multinacionais ou transnacionais, como queiram. Teria o Governo 
forças para reduzir suas taxas de crescimento'! Teria condições, 

,inclusive cambiais, para suportar as pressões que seriam inevitáveis? 
São perguntas para as quais aguardamos respOstas!" 

Respostas: O crescimento pretendido e procurado do setor 
ferroviário não significa desaceleração da indústria automobilis­
tica. Aliás quanto mais as ferrovias transportarem, mais caminhões 
serão necessários para levar e trazer os produtos para e de as estações 
ferroviárias. 

Aliás o índice de crescimento citado da indústria automobi­
lística só é válido para os anos anteriores à crise dos preços do 
petróleo. Realmente de 1972 para 1973 aquele índice foi de 20,48% e 
de 1973 para 1974 de 21,15%. Contudo de 1974 para 19?'5, caiu o 
mesmo índice para 2,37%. 2,37% é bem diferente de 20% diga-se de 
passagem!!! 

O Sr. Roberto Saturnino (M DB - RJ) - E ao que parece, de 
1975 para 1976, já estamos em 6,6%, quer dizer, houve uma 
retomada daquele crescimento anômalo. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA - CE) - O 
crescimento anômalo estava em 20% e nqs felicitamos ouvir da boca 
do ilustre Senador pelo Rio de Janeiro tal afirmativa, porque este é o 
trecho que leremos a seguir: 

Visto que hâ imprevisibilidade do comportamento futuro da 
indústria automobilística nacional, face à crise dos preços 
internacionais do petróleo e às expectativas das organizações de 
classe e das próprias empresas produtoras, estima-se que a produção 
total de veículos no País oscile, doravante, entre um minimo 4% a.a. 
e um máximo de 8% a.a até 1980. 

, A resposta está dada, então, ao ilustre Senador por São Paulo. 
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26. "Voltamos a destacar a timidez das medidas. Sua 
Excelência o Presidente GEISEL ern sua mensagem ao Congresso 
revela que os investimentos ferroviários atingiram o montante de 5 
bi\hões de cruzeiros e na área rodoviária foram envolvidos recursos 
da ordem de 6.2 bilhões de cruzeiros, portanto, maiores. Porém, 
estes números encerram um grande equívoco. É que aos 6.2 bilhões 
da área rodoviária devam ser somados o investimento de 8 bilhões de 
cruzeiros relativos aos 80.000 caminhões produzidos e que 
representam um investimento dos seus compradores no transporte 
rodoviário." 

"Um esclarecimento importante que devó acrescentar, é que o 
cálculo do preço desses &0.000 caminhões, foi bastante baixo, para 
não dar margem a dúvida nenhuma." 

Resposta: O nobre Senador por São Paulo se esquece que, 
sa\vQ <::asos excepcionais de tratJsporte mina-porto ejou porto-porto 
ejou porto-usina, os sistemas de transporte ferroviário e hidroviário, 
por suas características físicas, apoiam-se para embarque a fim de 
poderem receber e distribuir as cargas, que é hoje o transporte 
rodoviário abundante de caminhões. Os caminhões produzido1, no 
Brasil vão buscar cargas por todo o País, e crescentemente vêm 
procurando as ferrovias para entrega e busca de mercadorias. Será, 
pois, falso dicotomizar os veículos achando que os caminhões são só 
investimento rodoviário. Eles também são o elo necessário entre a 
ferrovia e o produtor ou consumidor. Os caminhões nunca serão su­
pressos ilustre Senador, e sem eles deveríamos fechar ferrovias. 

Seguindo esse raciodn\o, com a implantação de metrôs se 
deveria acabar com os automóveis e ônibus ... na esperança talvez de 
cada rua tivesse seu metrô e cada esquina fosse uma estação ... Assim 
os 8 bilhões de cruzeiros citados pelo Senador beneficiam a todas as 
modalidades de transporte, inclusive ao transporte local e urbano, e 
só o raciocínio míope poderia imputâ-1os só ao transporte rodoviário 
e, no caso dos dados citados, transporte rodoviário interurbano. O 
nobre Senador violenta os números e ferese, assim, com a própria 
violência que utiliza. 

27. "Essa consid~raçào elevaria o investimento na área 
rodoviária a 6.2 + 8,ou seja, 14.2 bilhões de cruzeiros contra 5 no 
ferroviário." 

Resposta: Face às explicações anteriores, é falsa a 
conseqüência. 

28. "Procurarei ser mais claro: o investimento ferroviário é 
destinado entre outros a estradas, locomotivas, vagões. O 
investimento rodoviário é destinado só a estradas, porque os veículos 
que nela trafegam são investimentos de seus proprietários, isto é, 
investimentos de iniciativa particutar .'' 

Resposta: . Também para entrega e coleta junto às ferrovias são 
e serão sempre usados caminhões. Onde o valor desse investimento? 
Qual a parcela dos 8· bilhões deverá ser acrescida aos sistemas 
ferroviários e hidroviários? Ou o ilustre Senador da Oposição deseja 
que todas as fazendas tenham portos e todas as indústrias possuam 
seu próprio sistema de embarcações e estações ferroviárias? 

Aliás, nos investimentos federais para o setor ferroviário não 
estão incluidos os bilhões particulares, não só de caminhões para 
entrega e coleta, como já foi dito, mas, nem mesmo, de ramais 
ferrovia rios particulares e de vagões industriais também propriedade 
da iniciativa privada. E nos investimentos portuários também não 
estão incluídos os terminais industriais e/ou particulares, nem 
mesmo de empresas estatais, corno a PETROBRÁS, embora o 
Senador, na frota de caminhões inclua todos para as rodovias, 
mesmo os que pertencem às ferrovias!!! 

29. "Como pode o Governo esperar uma alteração nas taxas 
atuais de crescimento diante de uma realidade de 5 bilhões contra 
14.2?" 

Resposta; Supõe o Senador Orestes Quércia que só os 
investimentos podem provocar alterações nas repartições de 
transporte entre modalidades. 

Pouquíssimo se ~dé investir até agora, faGe às-áleÍ~s pretendi­
das, nos sistemas de. transporte ferroviftrio· dos corredores, e, no 
entanto, através de medidas operscionais e administrativas, com 
investimento fixo ·mínimo, como já foi citado obteve-se mudança 

,...._radical: Veja-se o ~asa do transporte Para o Porto de Rio Grande, já 
citado, onde em um ano aumentou substancialmente a participação 
ferroviãria: 

1975. 
1976. 

21% 
31% 

reduzindo-se a utilização das rodovias de 64% para 44%. E 
isso Srs. Senadores·, quase sem investimento!!! 

30. "O orçamento para 76, como bem nos esclareceu o ilustre 
Senador Virgílio Tãvora, prevê investimentos de 10.8 bilhões em 
rodovias e previa. 16.9 bilhões em ferrovias, e digo previa porque em 
pronunciamento do Coronel Julio Gontijo, assessor especial do 
Ministro Dirceu Nogueira, publicado pelo O Estado de S. Paulo, de 
15-4~76, ficou clara a orientação governamental em reduzir de 16.9 
para li bilhões, o investimento na área ferroviária." 

Resposta: O importante, voltamos a insistir, não ê tomar um 
ano isoladamente e comprá-lo com outros. Vejamos a elevação dos 
investimentos federais nos setores rodoviários e ferroviários, a preço 
constantes de janeiro de 1976: 

C..Sbi 

RODOVIÁRIO 

1974 
1975 
1976 

8,98 
8,63 

10,85 

FERROVIÁRIO 

4,12 
7,43 

12,00 

que em termos de crescimento, demonstram, de maneira 
insofismável o esforço do Governo do Presidente GeiseL 

RODOVIÁRIO 

1974 
1975 
1976 

100,00 
96,10 

120,82 

FERROVIÁRIO 

100,00 
180,34 
291,26 

Afinal, quase 300% de crescimento não é alteração de taxa 
anual, ilustre Senadorl!l O que é então? 

31. "Se novamente somarmos aos 10.8 bilhões governamentais 
a serem investidos em rodovias os 9.5 bilhões relativos a produção de 
caminhões, chegaremos a 20.3 bilhões de investimentos no setor. 
rodoviário contra os \6.9 no setor ferroviário, que hoje já se-acha em 
fase de redução para 11 bilhões, conforme a notícia que citamos, de 
O Estado de S. Paulo." 

Resposta: Já foi dito que quanto mais «::rescer uma economia e 
se diversificar, e quanto mais se incrementar a utilização das fer~ 

rovias e dos portps, mais se prccisarã de caminhões. O problema não 
é o caminhão. Ele sempre será necessário. O problema em transporte 
é o de se transportar. ilustre Senador, e isso envolve distância, e essa, 
sim, deverá s.e reduzir. no percurso dos caminhões, com a abertura 
de vias navegáveis, construção de ramais e linhas ferroviárias, etc ... 
O caminhão por outro lado sempre continuará como o transporte 
porta-a~porta de cargas atomizadas ejou de grande valor. 

32. "Como pode esperar o Governo que, com o dobro de 
investimentos em rodovias o setor cresça menos em percentagem que 
o ferroviário?" 

Resposta: Por algumas razões: 
I) As rodovias elas mesmas são alimentadoras das ferrovias, e 

assim deverão crescer; 
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~) O perccn{Ual ferroviário já está quase dobrando a isso 
praticamente com um mini mo de investimento. 

O nohre Senador por São Paulo só teria razão no seU raciocínio 
~e o sistema ferroviário brasileiro estivesse com capacidade saturada, 
e qualljuer acréscimo de transporte só pudesse ser obtido através de 
um investimento adiCional. Ora, essa não é a condição atual. O 
problema ferroviário brasifeiro é fundamentalmente operacional, 
embora não se queira negar que investimentos sejam necessários em 
çonstruçào. eletrificação, unificação de bitolas e comunicação, como 
~e pretende no Programa de Desenvolvimento Ferroviário. 

A redução dos investimentos para 1976 ao total de Cr$ 12 bi­
lhões. não significa, por outro lado, que o Programa Ferroviário 
tenha sido abandonado, houve sim inversão de investimentos em 
certos anos. O total é praticamente o mesmo, em Cr$ bilhões de janei­
ro de 1976: 

TinhD-se antes uma concentração de investimentos, cerca de 33 
milhões para 1976 e 77, e agora, face à evolução da conjúntura 
econômica e financeira internacionais, só nos últimos, de 1978 e 79, é 
4ue poderão ocorrer tais investimentos maciços, tendo-se processado 
unicamente um reescalonamento de prioridades, sem eliminação d.as 
me.<;mas. 

N ào se abandonaram as prioridades ferroviãrias. Houve somen­
te uma reformulação da escala inicial das prioridades. 

JJ ... É uma mattotmática que não conseguimos entender e, 
portanto, em nome do MDB, alertamos o Senhor Presidente da 
República contra os perigos proporcionados pe\m. alquimistas da 
estatí~tica governamental." 

"Os pronunciamentos de Sua Excelência revelam uma clara 
tendência a favorecer o transporte ferroviário. Estaria sendo iludido 
pelos profissionais das estatísücas mirabolantes? Ou seria um mila­
gre da repartição dos trens dentro do milagre brasileiro?" 

Resposta: O inverso se poderia dizer. As estatísticas do Senador 
da OposiçJo, como se viu, são falsas c não concluem o que preten­
deu. Usando seus termos, diríamos: O alquimista da Oposição reve­
lou-se como alquimista do sofisma. Saiba o ilustre Senador que é 
princípio universalmente aceito que "o bem só pode vir de uma 
caus<1 íntegriJ" e não de mirabolantes estatísticas manipuladas ao sa~ 
bor das opções. Os números nào mentem, e vimos demonstrando 
que a falácia é d.<~ Oposição, confundindo o todo com a parte. 

O que pode ser parcialmente verdadeiro, e ~ Senador Orestes 
Quéreia aduziu múltiplas meias verdades (parece ·não dizer frações 
de verdade). o que pode ser, pois, verdadeiro sob um aspecto, nem 
sempre o ~erá sob todos. Os pneus podem ser novos, mas sem motor 
o automóvel não se move. Alguns dados estatísticos aduzidos pelo 
nobre Senador paulista podem ser verdadeiros, mas sem o raciocínio 
verdadeiro, sem falácias, nem sof1smas- permita-nos o jogo de pala­
vra~- o trem da Oposição pode descarrilar. 

34. "É prec1so que fique muito clara a posição do MDB. Es­
tudamos 'seriamente o assunto, e à luz dos números tecemos críticas 
que têm por objetivo alertar as autoridades para que as medidas 
necessárias à correção das trajetórias sejam tomadas. Que sejam 
ainda corajosas e eficientes. Estamos procurando. através das cri­
ticas, colaborar para que os objetivos sejam alcançados." 

Resposta: Premissas certas produzem conclusões certas. Pre­
missas errúneas só falácias, softSmas, negativismos. 

É necessário que o Senador por São Paulo em primeiro lugar 
obtenha os números certos, e estes aqui os trouxemos, e em segundo, 
calcudo neles, argumente. 

35. "Existe ainda um outro aSpecto que temos de demonstrar, 
a bem da verdade, e que se levado devidamente em conta, coloca o 
Governo c suas anunciadas pretensões em situação ainda pior. Re­
firo-me, nobre Senador Lázaro Barboza, exatamente aos dados cita­
dos por V. Ex• e que deit;am o Governo em situação ainda pior. 
Para i~o. lembramos que a REFESA, órgão objeto da atuação do 
Governo Federal, representa 79% da rede ferroviária nacional, e que 
n DNER representa 30% da rede viária, cabendo os 70% aos DERs 

estaduais, isto se não considerar~mos as estradas municipais. (IBGE­
Anuário Estatístico)" 

Resposta: S. Ex• esquece-sle dos repasses do DNER para os 
Estados e Municípios, e insiste em que tudo depende do investi­
mento: o problema ê operacional!!! 

36. "E os DERs estaduais não vão fazer investimentos? E o 
DERSA, no Estado de São Paulo, que anuncia a aplicação só na Via 
Norte de 2 bilhões de cruzeiros?" 

Resposta: Aliás, o ilustre Senador de São PauJo poderia de 
imediato verificar se os 2 bilhões de cruzeiros a serem investidos na 
Via Norte poderiam ser aplicados em ferrovia. Daria São Paulo o 
exemplo? Ou a ferrovia para Campinas tem capacidade ociosa e o 
problema é outro, e não de investimento? E se os investimentos na 
Via Norte não forem feitos? Recorde o Senador, que a recuperação 
de um investimento ferroviário exige, pelo tipo de construção e 
equípamento a ser instalado, tempo de gestação maior, devido às de­
pendências de prazos de encomendas, problema este que as rodovias 
desconhecem. 

37. "Somados os investimentos dos DERs estaduais, DERSA, _ 
investimentos de compradores de caminhões e o investimento fe­
deral, poder-se-ia admitir que o seu total deva atingir o triplo do 
investimento ferroviário." 

Resposta: Dentro do qlle foi eJ~:plicado o Senador da Oposição 
continua imaginando que o sistema ferroviário possa existir sem um 
sistema rodoviário altamente eficiente alimentador. 

38. "Senhores, pesarosamente podemos afirmar e reafirmar 
que as metas do· 11 PNO, infelizmente, não vão ser atingidas e que 
voltaremos tantas vezes quantas forem necessárias a esta tribuna 
par<! lembrar os setores governamentais da timidez de suas medidas, 
comparadas com as pomposas promessas anunciadas." 

Resposta: As metas do 11 PND são metas pretendidas, dentro 
das circunstâncias normais de planejamento. Muitas serão até ultra­
passadaS, outras quase atingidas. O importante é tudo fazer para 
alcançá-las, e isso, como se viu, depende de mültiplas medidas e não 
somente de investimentos. 

39. "Lamentavelmente, seremos obrigados a continuar as­
sistindo à saída dos dólares para compra do petróleo, enquanto 
contamos com mananciais hídricos, muitos já transformados em 
hidtoelétricas, aguardando os trens de ferro para consumir a encer­
gia que temos e que poderemos ter." 

Resposta: Dentro do li PND poderá o ilustre Senador Orestes 
Quércia verificar que cerca de 1.200 km estão programados vir a ser 
eletrificados até 1979. E muito mais se faria caso outra fosse a 
conjuntura financeira internacional. 

Nota: Recorde-se também que 80% do território nacional não 
apresentam ainda volumes de produção que viabilizem investi~ 

mentos ferroviários, e, contudo, esses 80% já estão integrados ao 
processo produtivo e necessitam de transporte, que só poderá ser 
rodoviário. 

Sr. Presidente, esperamos, esportivamente, que a nobre Oposi­
ção faça conosco o que com o discurso dito em nome dela fizemos 
nós, isto é, a análise e um por um dos 40 itens que abordamos. Aguar­
damos a devida contradita; mas, sem ponta de malícia. Que não 
aconteça como com as promessas que ouvimos no fim do ano passa­
do. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para u.ma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra, 
V. Ex' por lO minutos. 

O SR. ORESTES QUÉRC'IA (MDB - SP. Para explicação 
processual. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em discurso que proferimos, nesta Casa, no dia 7 de maio últi­
mo, fizemos críticas à política de transportes do Governo Federal. E 
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hoje,,S. Ex• o ilustre Senador Virgílio Távora, tm nome da Lideran­
ça do Governo, responde ao discursQ, Infelizmente, peta limitação 
do tempo de quem se inscreve antes da Ordem do Dia, não tivemos a 
oportunidade de ouvir todo o discurso que, segundo S. Ex•, o Gover­
no ou a Liderança do Governo nesta Casa respondem às críticas que 
fizemos, Procuraremos inteirar-nos de todo o discurso para, no iní­
cio do mês de agosto, como o ilustre Senador. pede, voltarmos ao as­
sunto, nesta Casa. 

Daquilo que pudemos ouvir da parte do ilustre Senador Virgílio 
Távora, gostaríamos de en passant, adiantar algo sobre o que 
reclamamos, sobre as críticas que fizemos e sobre o que o ilustre 
Senador reSpondeu, no dia de hoj~. 

Em primeiro lugar, quCro lembrar, Sr. Presidente, um aspecto 
importante: a Rede Ferroviária Federal significa, praticamente, SO% 
das ferrovias do País; significa que aquilo que o Governo aplica em 
ferrovias- o que vemos no Orçamento - ê quase que a metade do 
que se aplica em rodovias neste País. 

Por outro lado, as rodovias da responsabilidade do 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem atingem uma 
percentagem de 30% contra 70% dos Departamentos de Estrada de 
Rodagem estaduais, não levando em conta as estradas municipais. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Cujos recursos são 
tirados do DNER. 

O SR. ORESTES QU!:RCIA (MDB - SP) - Portanto, 
quisemos ressaltar esse aspecto: que em termos de ferrovia, aquilo 
que a Nação aplica é quase a totalidade; já em termos de rodovia, dá­
se o contrário. 

Fizemos uma análise daquilo que o Governo realiza, em termos 
de aplicação, na sua política de transportes, e chegamos à conclusão, 
Sr. Presidente, de que, adotadas as metas do 11 PND seriam necessá­
ríos, no período de 75 a 80, os índices de crescimento de 4,9% ao ano 
para o rodoviário, 21% ao ano para o ferroviário e 17% ao ano, para 
o llidroviário. 

Se analisarmos na Mensagem Presidencial, que foi, inclusive, 
Qbjeto de nossa crítica, e aquilo que realmente o Governo vem fazen­
do neste campo, concluimos que oU PND não vai ser cumprido, vai 
ficar só na programação. 

Evidentemente, que não pleiteamos que o Governo diminua a 
intensidade da índóstria automobilística; só chegamos à con~lusào 
de que, para cumprir o ll PND seria necessário um índice muito me­
nor do que aquele que ocorre. 

Em seguida tambêm, não ouvimos menção do ilustre Senador 
Virgílio Távora a respeito de uma notfcia veiculada pelo jornal O 
Estado de S. Paulo, do dia 15-4-76, em que ficou evidenciada a 
informação de que o Governo iria dimínuir os \6 bilhões de ferrovias 
para li bilhões. Infelizmente não lemos o discurso do Sr. Senador 
Virgflio !ávora e não ouvimos S. Ex• falar, aqui, a esse respeito: 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex.• vai ter um mês 
inteiro para isso. 

O SR. PRESJDENl'E (Magalhães Pinto. Fazendo soar a' 
campainha.)- O orador não pode ser aparteado, está atuando para 
explicação pessoal. 

O SR. ORESTES QU!:RCIA (MDB - SP)- Logo depo;s, 
Sr. Presidente, chegamos à conclusão de que, se somarmos os 10 bi­
lhões que o Governo vai aplicar ern rodovias com os 9 bilhões relati­
vos à prodUção de caminhões, investimento que não ê do Governo 
mas da iniciativa particular, portanto, naciónal, teremos 20 bilhões 
de investimentos no setor rodoviário, e no ferroviário, 16 bilhões, 
agravados ainda pela diminuição noticiada pelo jorna.l O Estado de 
S. Paulo para ll bilhões. Ora, se se investem na rodovia 20 milhoes e 
li milhões na ferrovia, evidentemente que será impossível que o índi­
ce de crescimento da ferrovia seja maior que o índice de crescimento 
da rodovia. 

Portanto, a cOnclusão lógica, Sr. Presidente, é·que, realmente, 
não setá cumprid() o 11 Plano Nacional de Desenvolvimento. Não 
analisamos ainda, profundamente, a manifestação do Senador VirgJ. 
lia Távora. Evidentemente, comO -m-uito bem lembra _S. Ex•, teremQs 
todo um mês para. esta análise. Mas, de início, concluímos que real­
mente S. Ex• explicou, maS não justificou. ~ um termo que S. Ex• 
conhece muito bem e que, recentemente, usei com o ilustre Senador 
Jarbas Passarinho, que também o conhece muito bem. 

Portanto, voltaremos ao assunto no mês de agosto, com a aná­
lise detalhada do discurso de S. Ex• que, infelizmente, por falta de 
tempo, não pudemos ouvir todo, no dia de hoje. (Muito bem! Pal­
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiom.ard- Evandro Carreira- José Esteves- Alexan­
dre Costa- Henrique de La Rocque- Fausto Castelo-Branco­
Petrônio Portella - Jessê Freire - Domfcio Gondim Teotônio 
Vilela- Augusto Franco~ Gilvan Rocha- João Calmon- Ama­
ral PeiK.oto - Vasconcelos Torres - Danton Jobim - Nelson Car­
neiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Accioly Filho -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. IO?-Secretário, 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÁO 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência que me 

ausentarei d'o País, durante o recesso parlamentar do mês d~ julho do 
corrente ano. 

Brasília, 24 de junho de 1976. -Jtalívio Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- A Presidência fica 
ciente. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. ,.,._ 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

I'ROJETO DE LEI DQ SENADO N•l7l, DE1~76 

Altera os arts. 11 e 37 do De-creto-Lei n"' 227, de 28 
de fe"'ereiro de 1967, que deu nol'a redação ao Decreto~Lei n.,. 
1.985 (Código de Minas), de 29 de janeiro de 1940. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ,.,. O artigo ll do Decreto-Lei n"' 227, de 28 de fevereiro de 
1967, ê acrescido do seg!Jinte parágrafo único: 

"Parágrafo único, Ao proprietário do solo em que 
esteja situada .a jazida mineral, satisfeitas as exigências legais, 
é assegurando o direito de prioridade no que respeita à 
autorização de pesquisa, ou concessão de lavra." 

Art. 2~' O parágrafo único do artigo 37 do Decreto-lei n~' 277, 
de 28 de fevereiro de 1967, passa a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Somente as Empresas de Minera­
cão, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 11 
deste Decreto~Lei, poderão se habilitar ao direito de lavra, e 
não haverá restrições quanto ao número de concessões 
outorgadas a uma mesma empresa." 

Art. 3~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.,. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justinca~ào 

A atividade econômica em qualquer tipo de organização da 
sociedade está baseada nos três fatores bâsicos de produção 
capital, terra e trabalho. 

( 
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A terra pode ser vista de dois ângulos distíntos, solo e subsolo, 
em função da utilização dada a cada um, pois enqoanto o uso do 
solo em atividades produtivas primárias alcança a agricultura e a 
pecuária, o subsolo apresenta uma destinação distinta, quando 
possível, relativa à extração mineral. 

As Con.stituições brasileiras têm considerado esta djferença, de 
modo a separar a propriedade do solo da do subsolo. Quando o 
subsolo ê rico, a sua exploração não deve ser estorvada, porquanto a 
riqueza, antes de tudo, sendo nacional, ê comum. Doutra parte, 
porém, na medida em que se defere a alguém, que não o proprietário 
do solo, a exploração do subsolo, certas premissas devem ser 
estabelecidas, a fim de que a pesquisa e a lavra das substâncias 
minerais não dificultem a atividade pré-existente, ou possível de ser 
iniciada, pelo aproveitamento do solo. Em diversos momentos, a 
doutra parte, prática tem demonstrado inconvenientes insuperáveis, 
resultantes de autorizações de pesquisa ou concessões de lavras a 
pessoas naturais ou jurídicas não-proprietárias de solo, de tal forma 
que os interesses enÍ jogo, muita vez, chegam ao inconciliâvel. 

A interferência, de modo pouco usual, dos detentores de 
autorizações de pesquisa ou concessões de lavra, na atividade pré­
existente, tem gerado um custo superior aos benefícios, por sinal 
irrisórios, fixados no tex.to constitucional (Art. 168, §§ 29 e 39). 
Existem casos, por mais estranho que p<Jreça, de surgimento dessa 
interferência atê mesmo quando o solo estâ livre de qualquer 
utilização. Aí, <1 situação atinge contornos que transcendem a 
pesquisa e lavra dos recursos minerais, avizinhando-se do ilícito 
penal. 

Cabe acautelar a configuração de um tal quadro, permitindo ao 
proprietário do solo o direito de preferência, no que respeita à 
pesquisa ou lavra, o que, em realidade constou de textos constitu­
cionais anteriores ao atual (Constituição de 1937, Art. 143, § I<' e 
Constituição de 1946, Art. 153, § l~'), sem que isso fosse obstáculo ao 
desenvolvimento da atividade mineral em nosso País. 

E uma tal medida acautelatória a que contempla o projeto que 
ora apresentamos. Cabe, a nosso ver. assegurar o direíto de 
prioridade, ou de preferência, de pesquisa ou lavra do subsolo, ao 
proprietário do solo, de modo a que, num mesmo espaço, sejam 
conciliados campos de atividades diversos: que nem por isto devam 
ser antagônicos. 

Sob o aspecto económico Rão se estará, como agora, antepondo 
a uma atividade produtiva procedimentos que dificultam a obtenção 
pacífica de resultados. 

Mais ainda, estabelecidll a prioridade, será obedecida umá 
programação de atividades, consoante, verdadeiramente, uma 
ordenação produtiva racional em que os fatores, definidos na. sua. 
conjugação, possam propiciar resultados .econômicos tanto de curto 
quanto de mais longo prazo. 

A situação, que beira à lavra considerada ambiciosa (conduzida· 
sem observância do plano pré·estabelecido, ou efetuada de modo a 
impossibilitar o ulterior aproveitamento econômico da jazida, na 
conceituação do artigo 48, do Decreto-Lei n~> 227, de 28 de fevereiro 
de 1967), se não de todo configurada, disto se aproxima, no que 
demanda uma providência. Acreditamos, portanto, que o 
estabelecido no projeto de lei ora apresentado possa, de modo claro, 
obviar uma outra situação, em que sobrexista, acima de tudo, a 
racionalidade econômica. 

Além do mais, a providência consubstanciada no projeto em 
nada interfere com a política petrolífera, submetida ao regime de 
monopólio estat;Jl, nem com a relativa ao aproveitamento de 
minerais atômicos, uma vez que o próprio Decreto-Lei n~> 227, de 
1967, em seu art. 5', § 1~>, exclui da, classificação subordinada ao 
Código de Mineração, "as jazidas de combustíveis Hquidos, gases 
naturais e jazidas de substâncias minerais de uso na energia nuclear. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1976.- Otto Lehmann. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 227, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dá no,.a redação ao Decreto-Lei n<1 1.985 (Código de 
Minas) de l9 de janeiro de 1940. 

Art. 11. Serão respeitadas, na aplicação do regime de 
Autorização e Concessão, subordinados aos preceitos deste Código: 

a) o direito de prioridade, que é a precedência de ent,rada do 
requerimento no DNPM, pleiteando a autorização de pesquisa ou 
concessão de Jàvra, designando-se por prioritário o respectivo 
requerente; 

b) o direito de participação nos resultados dtl. lana, que 
corresponde ao dizimo do imposto único sobre minerais, aplica-se às 
concessões outorgadas após J4 de março de J967. 
........................................................... 

Art. 37. Na outorga da lavra, serão observadas as seguintes 
condições: 

l-a jazida deverá estar pesquisada, com o Relatório aprovado 
peloDNPM; 

11 - a área de lavra será a adequada à condução técnico~ 
econômica dos trabalhos de eJ~.tração e beneficiamento, respeitados 
os limites da área de pesquisa. 

ParáRrafo único. Somente as Empresas de Mineração poderão 
se habilitar ao direito de lavra, e não haverá restrições quanto ao 
número de concessões outorgadas a uma mesma Empresa. 

Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Minas e 
Energia. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 173, DE 1976 

Altera a redação dos artigos 27 e 61 da Lei n9 5.682, de 2i 
de julho de 1971, acrescentando nol'os itens e parágrafos, e dá 
outras prol'idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O art. 27 da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos) passa a vigorar com a seguinte reda· 
ção: 

"Art. 27. Os órgãos do Partido não intervirão nos 
hierarquicamente inferiores, salvo para: 

I -manter a integridade partidária; 
11 -garantir a filiação partidária de grupos minoritá~ 

rios; 
111 -garantir a participação de minofias no processo 

eleitoral, na forma de Diretrizes Partidárias legitimamente 
estabelecidas; 

IV- reorganizar as finanças do Partido; 
V -assegurar a disciplina partidária; 
VI -impedir aliança ou acordo com os outros Partidos, 

sob qualquer forma, com finalidade eleitoral; 
VII -preservar normas estatutárias, a ética partidária 

ou a linha político-partidária fixad~ pelas Convenções ou 
Diretórios Nacionais ou Regionais, respectivamente, confor· 
me a medida se aplique a Diretórios Regionais ou 
Muni"cipais; 

VIII- normalizar a gestão financeira. 
§ 1' A decretação da intervenção deverá ser precedida 

de audiência, no prazo de 8 (oito) dias, do órgão visado. 
§ 2' A intervenção será decretada mediante deliberação, 

por maioria absoluta de votos dos membros do Dire~ório 
hierarquicamente superior. 

§ 3~> Se no curso do prazo para notificação previsto no § 
I\", se verificar a cessação dos motivos que fundamentaram o 
pedido de intervenção, a Comissão Ex.ecutiva do Diretório 
que a decretou pode declará-la insubsistente." 
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Art. 29 O art. 6! da referida Lei passa a vigorar com a seguinte 
redacào: 

"Art. 61. Para efeito do disposto no artigo anterior, 
constituem a Convenção Municipal: 

I -os membros do Diretório Municipal; 
ll -os vereadores. deputados e senadores com domicí­

lio eleitoral no município~ 
111 -os delegados à Convenção Regional~ 
IV -dois representantes 'de cada Diretório Distrital ou 

de Bairro, organizado há mais de um ano e registrado no 
Diretório Municipal; 

V -um representante de cada departamento existente, 
desde que esteja funcionando regularmente há mais de I (um) 
ano. 

§ J9 Em Município de mais de l (um) milhão de habitan­
tes, constituem a Convenção Municipal: 

I -os mandatários indicados no número li do caput 
deste artigo; 

11 -os delegados dos Diretórios de unidades adminis­
trativas ou Zonas Eleitorais equiparadas a Municípios, 
escolhidos na forma prevista no art. 40 da Lei nv 5.682, de 21 
de julho de 1972. 

§ 29 Em Município em que ocorrer a intervenção com 
fundamento no item UI, do art. 27 da Lei nv 5.682, de 21 de 
julho de 1971, na forma da redação que lhe dá a presente lei, 
decretada a intervenção, os candidatos serão escolhidos em 
reunião de Comissão Especial, integrada pelos membros da 
Comissão Executiva Regional e por quem tenha obtido, no 
Município, votação superior a 20% nas eleições para a 
Câmara dos Deputados e Assembléia Legislativa e pelos 
Vereadores do Município do Partido, a qual poderá ser 
realizada na sede do Diretório Regional, obedecidos os 
requisitos do art. 34 daquela lei." 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O aperfeiçoamento dos mecanismos partidários ê um esforço 
salutar e que só pode se efetivar nos anos eleitorais, quando são 
revelados os vícios que marcam a conduta po1itica ou os defeitos da 
própria lei. 

O bipartidarísmo, para não se transformar em instrumento das 
oligarquias locais, criou uma abertura através das sublegendas que, 
no entanto, em grande número de Municípios não ê consentida 
porque os diretórios são fechados, são diretórios de família. Isto nos 
levou a oferecer ao Congresso Nacional um Projeto de Lei alterando 
o art. 26 'da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, com a proibição de 
integrarem um mesmo Diretório parentes consangUineos ou afins até 
o J9 grau, salvo quando portadores de mandato. A exceção represen­
tou, aliás, uma contribuição do nobre Senador Nelson Carneiro, ao 
relatar o Projeto, acolhendo-o na Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado, 

Acontece que neste ano, e até 27 de agosto, deverão se realizar 
as CQnVenções e estas nada mais são do que os Diretórios, enl sessão 
especial para escolha de candidatos, posto que em poucos Municí­
pios se organizaram Diretórios Distritais e Departamentos, na forma 
prevista pelo art. 61 da Lei Orgânica dos Partidos. 

Os diretórios superiores dos dois Partidos, ARENA e MDB, 
aqui e ali, deparam com a intransigência de correligionários que, 
detendo o comando partidário local, se recusam de propiciar às 
correntes expressivas que não lhe são simpáticas, o direito da livre 
disputa no pleito de novembro próximo. 

Entendo que a atual Lei, no seu art. 26, jâ dá possibilidade para 
a intervenção corretora. 

Refletindo o problema das dificuldades, entendo que se deve dar 
tratamento objetivo e claro na lei. 

Por isso o presente Prpjeto. 

Visando fortalecer o Partido e garaittir a sua abertura, pois 
partido :Oão tem dono, a proposição ora ofer:ecida ao Congresso Na­
cional àumenta os casos justificadores da intervenção, visando 
garantir nos Diretórios Municipais a filiação partidária de minorias 
e _garantir, igualmente, a participação de minOrias expressivas no 
processo eleitoral através de sublegend<ts. 

Não se pretende tornar compulsória a aplicação do instituto da 
sublegenda, pois, pode haver Municípios onde haja o consenso em 
torno de um só nOme que empolgue as lideranças locais. Pretende-se 
somente abrir o Par~ido para abrigar as correntes expressivas com 
rn1noria eventual ou $em representação no Diretório ou na Conven­
ção. Por isso, há entre os políticOs um consens-o para caracterizar es­
sas minorias que são configuradas pe~os grupos a que estão vincula· 
das quem, nas eleições para a Câmara Federal e Assembléia Legislati­
va, tenha, no Município, votação superior a 20% (vinte por cento). 

Propõe-se, também, seja alterado o art. 61, ainda da referida lei, 
no objetivo de qualificar. a participação dos Diretórios- Distritais e 
Departamentos, nas Convenções para escolha de candidatos, exigin­
do-se mais de um ano de funcionamento, para evitar que à última 
hora, sejam fundados, atabalhoadamente, esses órgãos com o fito de 
levar vantagem na decisão da Convenção e afetando a sua 
aut~nticidade. 

Realizada a intervenção para garantir a participação das corren­
tes minoritárias nas eleições municipais, o Projeto quis estabelecer 
mecanismo próprio e singular para a escolha dos candidatos, o que 
foi definido no§ 2<~ do artigo 2<~ do Projeto. 

Seguramente, o PcojetQ que deverá, para surtir os efeitos deseja­
dos, ser votado logo em agosto, no reiníciQ dos trabalhos do 
Congresso, terá repercussão salutar para os Partidos Políticos. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1976. José Lindoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei n~" 5.682, DE21 DE JULHO DE l97l 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Art. 27. Os órgãos do Partido não intervirão nos 
hierarquicamente inferiores, salve para: 

I- manter a integridade partidária; 
li- reorganizar as finanças do Partido; 
111- assegurar a disciplina partidária; 
lV-impedir aliança ou acordo com outros Partidos, sob qual­

quer formfl, com finalidade eleitoral; 
V - preservar normas estatutárias, a ética partidária ou ~ linha 

político-partidária fixada pelas Convenções ou Diretórios Na­
cionais, ou Regionais, respectivamente, conforme a medida se apli­
que a Diretórios Regionais ou Municipais; 

VI- normalizar a gestão financeira. 
§ l <1 A decretação da intervenção deverá ser precedida da 

audiência, no prazo de & (oito} d1as, do órgão visado, 
§ 29 A intervenção será de<:retada mediante deliberação, por 

maioria absoluta de votos dos membros do Diretório 
hierarquicamente sup~rior. 

§ )9 A intervenção perdurará enquanto não cessarem as causas 
que a determinarem. 
................ ' ... ~ .. ' .................................. . 

Art. 61. Para efeito do disposto no artigo anterior, constituem a 
Convenção Municípal: 

1- os membros do Diretório Municipal; 
11 - os Vereadores, Deputados e Senadores com domicílio 

eleitoral no Munidpio; 
lll- os Delegados à Convenção Regional; 
IV - 2 (dois) representantes de cada Diretório Distrital 

organizado; 
V- um representante de cada departamento existente. 
Parágrafo único. Em Municfpios de mais de I (um) milhão de 

habitantes, constituem a Convenção Municipal: 
I ~ os mandatârios indicados n.o número Il do caput deste 

artigo; 

'··'·' 
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li - os Delegados dos Diretórios de unidades administrativas 
ou Zonas Eleitorais equiparadas a Município, escolhidos na forma 
prevista no artigo 40 desta lei, no que couber. 

(À ComiJsào de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os projetos lidos 
serão publicados e encaminhados âs comissões competentes. (Pausa.) 

Está esgOtada a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento nll 288, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando tenham 
tramitação em conjunto os Projetos de Lei do Senado no 133, 
de 1975 e 154, de 1976, dos Senhores Senadores Franco 
Montara e ltalívio Coelho, que asseguram ao empregado elei­
to Vereador o direito de se afastar do emprego com as vanta­
gens previstas nos arts. 471 e 472 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Votação, em tUrno único, do Requerimento no 290, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia 
do Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Araripe Macedo. 
alusiva ao 459 aniversário do Correio Aéreo Nacional. 

Em votação o requerimento. 
·os Senhores Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA DO SR. MINIS­
TRO DA AERONÃUTICk 

Meus camaradas, 
As obras espelham os anseios e a realidade de uma época. Estão 

presas ao tempo, na medida em que são julgadas objetivamente, mas 
os exemplos que delas decorrem, estes se colocam acima dos limites 
impostos pelo passar da história. 

O que hoje se fai está impregnado do que ontem se fez, pois as 
gerações se unem e se completam pelos valores que conseguem trans­
mitir. 

Não mais voamos com as asas de 1931, mas elas nos ensinaram 
como era importante voar. Voar para novos horizontes, no sonho 
dos bandeirantes, na busca da integração. 

Se hoje a palavra integração tem para nós brasileiros um sentido 
claro e específico ê porque nos ensinaram o seu valor através dos 
anos. Ensinamento que custou vidas preciosas, de homens que sa­
biam que o verdadeiro nacionalismo não se demonstra com palavras, 
mas antes, com honestidade e trabalho! 

' O '>assado nos honra e nos conforta e a glória dos pioneiros é 
també~ a nossa glória. Por isto aqui estamos, quarenta e cinco anos 
após, para recordar a manhã de 12 de junho de 1931, para bendizer o 
primeiro vôo do Correio Aéreo. 

Homens do Correio 

Quando o Campo dos Afonsos viu partir o velho Curtiss, levao· 
do as primeiras mensagens, bem outra era a problemática do trans-

porte aéreo no Brasil. Tudo havia por fazer e tudo mais não era se~ 
não o desconhecido. Navegamos no idealismo de muitos e alcança~ 
mos metas além da imaginação daqueles dias. Fundamos vilas ao 
longo das rotas e as mantivemos vivas pela presença encorajadora. 
Levamos o médico da cidade grande e trouxemos a gratidão do pe­
queno vilarejo. Neste ir e voltar, neste dar e receber, alicerçamos 
uma filosofia de trabalho onde o sentido de servir suplantava todo o 
interesse pessoal. Assim viveu o Correio Aéreo Nacional até os nos~ 
sos dias. 

Hoje, entretanto, seria um erro rotinizar a nossa atuação em 
operações cujas características de pioneirismo não mais prevalecem. 

Adequando·se a uma nova realidade nacional, o Correio Aéreo 
atesta a sua maturidade e a Plena consciência de que a Integração Na­
cional é responsabilidade de todos. Mas muito há por fazer, e se o 
tempo passou, a dedicação, o entusiasmo e a vontade férrea de cons­
truir um Brasil cada vez maior, ainda permanecem os mesmos daque­
les que, sob o comando e a inspiração de Eduardo Gomes, fizeram 
do CAN uma das mais gloriosas instituições nacionais. 

O SR. PRESIIJ!:NTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 291, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia 
do Ministro da Marinha, Almirante Azevedo Henning, alu­
siva ao ll\9 aniversário da Batalha Naval do Riachuelo. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen~ 

lados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA DO SR. 
MINISTRO DA MARINHA: 

"A importância do mar ressalta na formação da nacionalidade 
brasileira e ao longo da nossa História. 

Pelo Atlântico chegaram o colonizador e os invasores e 
circularam os elementos que amalgamaram a Pátria surgente. A 
conquista da independência e a consolidação da nossa soberania se 
alcançaram através de ações no Oceano e foi sem dúvida uma sadia 
mentalidade marítima que nos colocou entre as grandes Marinhas do 
século passado. 

A Batalha do Riachuelo, que hoje comemoramos, representa o 
emprego do Poder ~aval na preservação da segurança nacional, em 
circunstâncias singulares. 

Pela primeira vez na História, defrontavam-se em carâtef 
decisivo duas esquadras movidas a vapor. Tal encontro, paradoxal­
mente, ocorria entre nações irmãs, no coração do Continente sul­
americano. 

De um lado, a força naval paraguaia, guarnecida por gente 
tenaz e combativa, animada do mais acendrado patriotismo. 

Do outro, a esquadra imperial brasileira, composta, no dizer do 
Duque de Caxias, por "chefes, comandantes, oficiais e praças que, 
pelo zelo, inteligência, boa vontade e abnegação, por seu procedi­
mento e bravura, prestaram à campanha relevantísslmos serviços." 

Feitos Grandiosos 
Dos diários de bordo, bem como dos relatórios e memórias dos 

participantes da Batalha, emergem feitos grandiosos, cuja lembrança 
toca~ nos a sensibilidade e exorta~ nos ao cumprimento do dever. 

O Capitão do Exército Pedro Afonso Ferreira, ao lado do 
Guarda-Marinha João Guilherme Greenhalgh, preferindo morrer a 
permitir a desonra do pavilhão nacional; o Capitão·Tenente 
Bonifácio Joaquim de Santana, denodado Comandaqte da Corveta 
Beberibe, que viria a falecer dois dias depois, no seu posto de 
combate, operando prodígios durante a refrega; o heróico 
Marinheiro Marcilio Dias, esvaindo-se em sangue na luta a sabre 
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contra quatr-o paraguatos, e a coragem e capacidade ímpares dos 
Chefes Barroso e Tamandaré, que tão bem souberam dignificar o seu 
uniforme de botões d'âncora, são motivos de admiração e orgulho 
para todos aqueles que tivemos o privilégio de nascer na Terra de 
Santa Cruz. 

Passado mais de um século, a lembrança da Batalha, que 
engrandeceu a todos que dela participaram, faz~nos concluir que o 
sangue nela derramado, longe de nos separar do antagonista de 
então, serviu para cimentar a uniào entre os doís povos. De fato, 
estamos hoje empenhados, com todas as nações do Continente 
americano, em construir uma comunidade livre de preconceitos e 
hegemonias, fundamentada nos princípios cristãos que nos legaram 
os ancestraís. 

Que a efígie augusta de Tamandaré, cunhadà na medalha de 
bronze com que hoje homenageamos aqueles que contribuíram para 
o fortalecimento das tradições navais, sirva-nos de estímulo e inspi­
ração, na tarefa ingente de conservar a Marinha eficiente .e 
disciplinada. compatível com o destino grandioso do Brasil." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 170, de 1974 (n9 1.254·8/73, na Casa de origem), que dis~ 
põe sobre o exercicío da profissão de motorista de táxi, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 474 e 475, de 1975, das Comis­
sões: 

- de l~egislação Social, favorável ao Projeto nos termos 
do substitutivo que apresenta; e 

- de C'onstitui~ào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e do substitutivo da Comissào de L-e;­
gíslação Social. 

Sobre a mesa, requerimento. que vai ser lido pelo Sr. I9~Secre­
tário. ' 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 316, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alinea c, do Regimento Interno, requei­
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 170, de 
1974, a fim de ser feita na sessào de 26 de agosto próximo. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1976.- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhàes Pinto)- De acordo com· a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da ses­
são do dia 26 de agosto próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -ltem5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 44, de 1976 (n9 1. 791 ~B/76, na Casa de origem), de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, que altera disposições 
do Decreto~ Lei nl' 32, de 18 de novembro de 1966 (Código 
Brasileiro do Ar), tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 474 e 475, de 
\976, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
-de Segurança Nacional. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nào havendo quem queira discuti-lo, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

~o seguín~e o projeto aprovado: 

PROJETO DE:LEI DA CÁMARA No 44, DE 1976 
(Nf' J.79J-81 'J6, na Casa de origem) 

De iniciatin do Senhor Presidente da República 

Altera dispos.i~ões do Decreto-lei n9 32, de lS de novem-
bro de J 966 {Código Brasileiro do Ar). · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 'i' O parágrafo único do Art. 12 do Decreto-Lei n9 32, de 
18 de novembro de 1966, ê renumerado para § 19, sendo acrescen­
tados ao referido artigo os seguintes parágrafos: 

"Art. 12 ...... , , ........ , .......... _ ....... , 

§ 29 Para determinar os padrões adequados do;: seguran­
ça de vôo, o Ministério da Aeronáutica estabelecerá os 
regulamentos, instruções e procedimentos de homologação 
aeronáutica, ap,icáveis ao projeto, fabricação, operação e ma­
nutenção de aetonaves e outros produtos aeronáuticos, e em i~ 
tirá os respectivas certificados de homologação. 

§ )9 Os certificados de homologação referidos no pará­
grafo anterior 'estarão sujeitos a emendas, modificações, sus­
pensão ou cassaçào, sempre que a segurança de vôo ou o inte­
resse público exigir.'' 

Art. 21' O caput do Art 155 do Decl.:.i.· -Lei n9 32, de 18 de no­
vembro de 1966, pas!>a a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. J55. Será aplicada a pena de cassação do certifi~ 
cado de navegabiJidade da aeronave, do certificado de homo­
logação, do certificado do tripulante ou da concessào ou da 
autorização de serviços aéreos, nos seguintes casos:" 

Art. )'i' O atual item lll do Art. l56 do Decreto~Lei n'i' 32, de 18 
:k novembro de 1966, é renumerado para IV, pass&ndo ol fi('· -
mo item mo seguinte: 

"Art. 156 .................................... . 

lll -infrações cuja responsabilidade recai sobre o fabri­
cante de aeronaves e de outros produtos aeronáuticos; 

a) inobservância de prescrições, regulamentos, normas 
e requisitos estabelecidos pelo Ministério da Aeronáutica, 
destinados à homologação de produtos aeronáuticos ou de 
empresas; 

b) inobservância dos termos e condições constantes dos 
respectivos certificados de homo\ogaçào; 

c) alteração do projeto de tipo aprovado, da aeronave 
ou de outro produto aeronáutico, sem que aquela tenha sido 
homologada pelo Ministério da Aeronáutica; 

d) deixar de notíficar ao órgão competente pela homolo~ 
gaçào de produtos aeronáuticos, dentro do prazo regulamen­
tar, quanto a qualquer defeito ou mau funcionamento, aci~ 
dente ou incidente de que, de qualquer modo, tenha ciência, 
desde que este defeito ou mau funcionamento venha a afetar 
a segurança d~ vôo e possa repetir~se nas demais aeronaves 
ou produtos aeronáuticos cobertos pelo mesmo projeto de ti­
po aprovado; 

e) deixar de cumprir ou adotar, após a notificação a que 
se refere o item anterior e dentro do prazo estabelecido pelo 
órgão.competente, as medidas ou prescrições de natureza cor­
retiva ou saneadora de defeitos e mau funcionamento." 

Art. 49 O item I uo Art. 160 do Decreto-Lei nl' 32, de 18 de no­
vembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 160. . ........... , ... , ... , 

(-Nos casos configu.rados no Art. 156, item 1, alíneas 
a, b, c, d, e, f, o e p; item JI, alínea b; e item IV, alíne~\S b e e." 

Art. 51' .., Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
V';)gadas as disposições em contrário. 

-
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O SR. PRESIDENTE(Magalhàes Pinto) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 t 73, de 1974, do Senhor Senador Magalhães Pinto, 
que dá nova redação ao parágrafo primeiro do art. ~ da Lei 
nQ 4.728, de 14 de julho de 1965, que disciplina o mercado de 
capitais e estabelece medidas para o seu desenvolvimento, 
tendo 

PARECERES, sob nos 438, 439 e 440, de 1976, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justi..:a. pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Economia, favorãvel; e 
-de Finanças, favorável. 

Em discussão. 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apr.ovam. qoeiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia para o 

segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

l'llOJETO DE LEI DO SENADO No 173, DE 1974 

Dá non redação ao§ J<;> do art. 66 da Lei n9 4.728, de 14 
de julho de 1965, que disciplina o mercado de tapitaís e 
esf~belecc medidas para o seu desenvolvimento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> O§ I~' do art. 66 da Lei n<? 4.728, alterado pelo Decreto­

Lei n9 911, de l" de outuhro de 1969, passa a viger com a seguinte 
redação: 

"Art. 66 ..... , 

§ }Q A alienação fiduciária somente se prova por escrito 
e seu instrumento, público ou particular, qualquer que sçja o 
seu valor, será obrigatoriamente arquivado, por cópia ou 
microfilme, no Registro de Títulos e Documentos do domício 
das partes contratantes, sob pena de não valer ·contra 
terceiros, e contará, além de outros dados, os seguinteS:" 

Art. 2" Esta leí entrará em· vigor na datB. de sua publicação, 
revogadas as disposições ern contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 9:!, de 1976, do Senhor Senador Leite Chaves, que 
acrescenta parágrafo único do art. 305 da Lei n~' 6.01 S, de 31 
de dezembro de 1973, que dispõe sobre os Registros PúbHcos, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 350, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto nos 

ter.mos do substitutivo que apresenta. 

Sobre a mesa requerimento, que será lido pelo Sr. t~'-Secretárlo. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 317, DE 1976 

Nos termos do art. 310, aHnea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n" 93, 
de 1976, a fim de ser feita na sessão de 27 de agosto próximo. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da ses· 
.são de 27 de agosto próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia, vai-se passar à apreciação do Requerimento 
n9 314, lido no Ex.pediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara no;. 49, de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Apfovado o requerimento. passa-:.e à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
no;. 49, de 1976 {n9 2.040·C/76, na Casa de origem), de inicia· 
tiva do Senhor Presidénte da República, que concede pensão 
,especial a Fmncelino Justino da Silva, ex·combatente da l' 
Guerra Mundial, e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Finanças). 

Solicito do nobre Senador Virgílio Távora o parecer da Comis· 
são de Finanças. 

O SR. VIRGlLJOTÁVORA (ARENA- CE. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na forma regimental, vem a esta Comissão o Projeto de Lei, 
oriundo do Poder Executivo, que concede pensão especial a F rancei i· 
no Justino da Silva, ex~combatente da I' Guerra Mundial e dá outras 
providências. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro da Marinha, assim 
justifica a concessão da pensão: 

"FrancelirlO Justino dól Silva, que serviu à Marinha de 
Guerra de 29 de novembro de 1917 a 3 de dezembro de 1923; 
atualmente com mais de oitenta anos de idade, vem passando 
privações, doente. sem quase poder locomover·se. Por 
intermédio da Senhora Saturnina Batista da,Silva, o ex-servi­
dor procurou o Comandante do 3"' Distrito Naval objetivao· 
do obter uma pensão, por viver 110 momento às expensas da 
referida Senhora. também carente de. recursos. O citado ex~ 
marinheiro foi inspecionado de saúde por médicos do Hospi~ 
tal Naval de Recife, que concluíram ser subnutrição sua 
principal doença, provocada por fome crônica. Na ocasião 
foi verificado que o ex-marinheiro era obrigado a mendigar. 
para prover uma mínima subsistência. 

Os documentos anexos comprovam que, como militar 
da ativa, durante o período da 1~ Guerra Mundial, o mari­
nheiro Francelino Justino da Silva percebeu um terço de sol­
do de campanha e, inicialmente a bordo do navio-transporte 
"Belmonte" e posteriormente a bordo do cruzador "Bahia" 
des1ocou·se para os portos africanos e europeus de Freetown 
e Gibraltar, não tendo sido possível ao Serviço de Documen­
tação Geral da Marinha comprovar haver o citado marinhei­
ro recebido a Medalha de Guerra." 

Na Câmara dos Deputados, a proposição mereceu aprovação 
do Plenário, depois de tramitar pelas Comissões de Constituição e 
Justiça e de Finanças. ' 

Estão plenamente e'xpostos OS motivos que recomendam ser COn· 
cedida a pensão ao ex-combatente Francelino Justino da Silva, hoje 
contando com mais de oitenta anos de idade, sem condições de lutar 
por sua subsistência. ' 

Trata-se de providência de grande justiça em favor de marinhei­
ro que lutou por nossa Pâtria durante a 1• Guerra Mundial. 

A pensão especial é equivalente ao valor do maior salârio míni­
mo vigente no País, sendo irreversível e extinguindo·se com a inorte 
do beneficiário. 

Sob o aspecto financeiro, cabe ressaltar que as despesas resultan­
tes da Lei correrão à conta de Encargos Gerais da União - Re­
curs.os sob Supervisão do Ministério da Fazenda, que se destinam ao 
pagamento de pensionistas. 

À vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei 
da Câmara n"' 49, de 1976 . 



Junho de 1976 DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta~feira 30 4269 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comi$sào de Finanças é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa·se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, declato·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam ~~dos. 

(Pausa.) ·,~" 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 1, l' 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 49, DE 1976 
(N9 2.04()..Cj76, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Concede pensão especial a Francelino Justino da Silva, ex· 
combatente da 1' Guerra Mundial, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. J9 ~concedida a Francelino Justino da Silva, ex·marinhei· 
ro, ex~combatente da 1• Guerra Mundial, pensão especial mensal, 
equivalente ao valor do maior salário mínimo vigente no País. 

Parágrafo único. A pensão de que trata este artigo é irreversível 
e se extingue com o falecimento do beneficiário. 

Art. 29 As despesas decorrentes da aplicação da presente lei 
correm à conta da dotação orçamentâria de Encargos Gerais da 
União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda -
destinada ao pagamento de pensionistas da União. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tendo em vista o 
disposto no art. 29 da Constituição, amanhã, dia 30 de junho, dar·se· 
á por encerramento o primeiro período da 2• Sessão Legislativa 
Ordinária, da 8• Legislatura. 

A Presidência, ouvida as Lideranças, para o encerramento dos 
trabalhos do Senado nesse período, convoca sessão extraordinária a 
realizar·se às 9 horas, com Ordem do Dia a ser oportunamc;nte 
anunciada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As importações brasileiras totais, consideradas os bens e servi· 
ços, atingiram em 1975, a 16.735,0 milhões de dólares, sendo 
12.168,8 correspondentes à aquisição de mercadorias e 4.566,2 relati· 
vas às despesas da Balança de Serviços. Enquanto isso, as viagens 
internacionais - uma importação de serviços, na medida em que 
determinam um fluxo de moeda para o exterior- representaram, no 
mesmo ano, 384,4 milhões de dólares. 

Assim, as despesas com viagens internacionais estiveram em tor· 
no de 2)% do total com importações, adicionando bens e serviços. 
Até mesmo considerando, apenas, a despesa de importações de servi· 
ços, a proporção alcança 8,4%, em 1975. Portanto, até uma redução 
a zero das despesas com viagens internacionais surtiria efeito bem 
modestos. 

Por outro lado, ao que se noticia, não deve se dar, malgrado 
medidas governamentais recentes, uma redução drástica das despe· 
sas com viagens internacionais. 

E, por exemplo, o que verificamos das declarações do Presidente 
da EMBRATUR, publicadas no Correio Braziliense do último dia 
25. Afirma S. S•: "Aparentemente os turistas brasileiros começam a 
se recuperar do susto que tiveram com a criação do depósito de 12 
mil cruzeiros para as viagens no exterior, e nota·se já um considerá· 
vel movimento nas agências, de solicitações do visto de saída." 

O Sr. Said Farah,~.segundo assinala a Imprensa, não quis comen· 
tar as informações rel:entemente divulgadas pelo Banco do Brasil, 
segundo as quais, somente em quatro dias, de 11 a 16 deste mês, 
3.187.pessoas fizeram o respectivo depósito, numa média diária de 
796 pessoas. Antes da nova legislação, a saída de turistas brasileiros, 
rumo ao exterior, era de cerca de 810 pessoas. Desta forma, o 
recolhimento restituível não. estarja dando os frutos espei-ados, ali· 
viãndo, como queira o Governo, a balança de pagamentos do País. 

Pode·se concluir, então, que a grave crise atual do balanço de 
pagamentos brasileiro continuará em suas linhas gerais, quase nada 
representando a exigência do depósito de CrS 12.000,00, para os que 
vão viajar, estabelecida pelo Decreto· lei n"' 1.410 do dia 4 destes mês. 

Editorial do O Est1do de S. Paulo, do último dia 11, referindo~ 
se às viagens internacionais, em 1974, mostra que o fluxo de turistas 
para o Brasil (539.606) rãi superior aos que deixaram o Pais 
(269.030). Pergunta, então, qual a razão do déficit, ainda mais quan· 
do os llossos hotéis cobram mais caro, igualmente aos restaurantes, 
sendo a tarifa por milha voada no Atlântico Sul quase o dobi'o 
daquela cobrada no Atlântico Norte. Responde o próprio jornal: 

"Muito simples: porque a diferença entre câmbio oficial 
e câmbio neg~o do dólar leva o turista estrangeiro a vender 
suas divisas no mercado paralelo, de modo que o dinheiro en· 
tra, mas o Banco Central não pode creditar à conta das recei· 
tas." 

Uma solução é sugerida a seguir: 

"Se o Governo quisesse tirar disso a prova, o meio mais 
simples seria impor, a cada turista entrado, a venda de um da· 
do volume de divi~as conversíveis em instituições oficiais de 
câmbio, como aliâs sucede em outros Países." 

Pelos dados do Balanço de Pagamento, desse mesmo ano, a 
despesa brasileira de turismo chegou a 317 milhões de dólares, 
enquanto a receita foi de apenas 67 milhões. O gasto médio dos nos· 
sos turistas no exterior foi, portanto, muito m-ais elevado do que o 
daqueles que para aqui vêm. Pode·se dizer que é 10 vezes maior. 1"=: o 
que se conclui, computando·se os dados do Anuário Estatistico da 
EMBRATUR, que coincidem com os daquele jornal, e os do Banco 
Central. 

Por tudo isso, sente·se que a medida recentemente posta em prã~ 
tica é meramente paliativa, débil e ineficaz para os fins a que 
se propõe. Em verdade, a muito pouco conduz, inclusive pela 
ineficiência fiscalizadora dos órgãos disso encarregados, e pelos 
próprios contornos da exigência feita. Além disso, é verdadeiramente 
discriminatória, atingindo, apenas a um segmento da classe média, 
deixando, na prãtica, intocáveis os que geralmente costumam gastar 
rios de dinheiro lã fora. 

Verdade que o decreto· lei atin-ge um tipo de consumo supérfluo, 
que ocori'e de dentro para fora. Mas atente·se de que ele é facilmente 
controlável pelas autoridades financeiras (Banco Central). Na ver· 
dade, em termos meramente contáveis- e o balanço de pagamentos 
é uma armação deste tipo - o que interessa às autoridades finan· 
ceiras é o que sai do Pais, devendo ser considerado que existem limi· 
tes administrativamente fixados para a aquisição individual de dó· 
lares para viagens (ou o equivalente em outras moedas), a não ser 
quando se trata de missão especial. 

Doutra parte, as despesas com serviços são sujeitas a registros 
no Banco Central, quando referidas a lucros, dividendos, }uros, 
royalties, assistência técnica, científica, administrativa e semelhantes 
(art. 9"' da Lei n9 1.431, de 3 de setembro de 1962). O art. lO desta Lei 
faculta ao Banco Central, quando considerar necessário, verificar a 
assistência técnica, administrativa ou semelhante, que impliquem em 
remessa de divisas para o exterior, tendo em vista aputar a efetivi­
dade dessa assistência. Para o pagamento de royaldes é exigida a c:xis· 
tência e vigência dos privilégios, no Brasil, e que não tenham caduca· 
do nos países de origem (art. 12). Contudo, sabe·se que o grau de fis. 
çalização de tudo isso é bastante reduzido. 
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Pelas projeções governamentais, os gastos com viagens intc.rna­
cionais, para 1976, iriam a cerca de 700 milhões de dólares. Admitin­
do-se válido o cálculo feito- embora ignorem~se as informações es­
tatísticas em que se baseou- não há dúvida que se impunham medi­
das restritivas a essa e a outras sangrias que oneram o Balariço de Pa­
gamentos. Mesmo se não se quiser falar em substituição de modelo 
econômico, elas deveriam ser dê maior alcance e, sobretudo, abran­
gente dos vários setores que, efetivamente, comprometem o 
equilíbrio de nossas contas externas. O MDB, aliás, já tem proposto 
várias iniciativas nesse sentido. 

A questão é de fato bem mais profunda do que se quer fazer 
acreditar. A posição do Banco Central do Brasil, quanto a esses capi­
tais, é a de órgão.meramente administrativo que registra as entradas 
e saídas, sem estrutura para fiscalizar convenientemente o fluxo de re­
cursos. 

Outros órgãos, como a CACEX, são dependências de institui­
ções Com outras finalidades, faltando-lhe status para o pleno desem­
penho de suas funções. Nesse sentido, parece-me oportuna uma te­
formulação estrutural que capacite melhor o Poder Público a exercer 
o controle mais eficiente dessa ârea. 

Estudo recentemente divulgado, originário da Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República, apresenta o balanço de pa­
gamentos de 115 empresas multinacionais em 1974 (Quadro I), Divi­
didas em l4 setores determinados e um misto, essas empre,sas suscita­
ram um déficít de 1.730,9 milhões de dólares no ano mencionado. A 
indústria química, farmacêutica e de perfumaria apresentou um dé­
ficit nQ valor de 576,3 milhões de dólares, ou seja, 33,3 por cento. O 
segundo lugar ficou com a indústria de material elétrico, com um dé­
ficit da ordem de 381, I milhões de dólares, quer dizer, 22 por cento. 

O IPEA, em \973, publicou um estudo de Francisco Biato, 
Eduardo Guimarães e Maria Helena Figueiredo, intitulado A transfe-­
rência de Tecnologia no Brasil. Utilizando os contratos registrados no 
Banco Central entre quaisquer tipos de empresas, o estudo do IPEA 
observa que "no caso dos contratos firmados entre matrizes e subsi­
diárias e f ou associadas, na medida em que as partes contratantes per­
tencem à mesma organização internacioqa), os pagamentos estipu­
lados não refletem necessariamente o valor efetivo da tecnologia 
transferida" (p. 126). Assim, "o pagamento médio entre matriz e 
subsidiária e f ou associada é 8,7 vezes maior que o referente às empre­
sas nacionais e 4,8 vezes maior que o relativo às empresas estran­
geiras sem vínculo de propriedade com a cedente externa de tecno­
logia" (p. 127). 

Muito embora não tenhamos um estudo brasileiro a respeito do 
superfaturamento, cabe mencionar os resultados oferecidos por aná­
lise realizada pelo Departamento Nacional de Planejamento da Co­
lômbía e apresentada durante a 2• Reunião de Transferência de Tec­
nologia do Pacto Andino, realizada em Lima, no mês de fevereiro de 
1971. O estudo está referido ao ano de 1968 e compreende a indústria 
farmacêutica. Produtos como a substância de valium apresentavam 
então um superfaturamento da ordem de 6.584 por cento, o Ciordia­
zepóxido de 5.647 por cento, o Metlmazol de 3.460 por cento 
(Quadw 11). 

A indústria químíca, farmacêutica e perfumaria, em 1974, se­
gundo a SEPLAN, apresentou um déficit comercial da ordem de 
699,6 milhões de dólares. Como se justifica mont~nte tão elevado? 

Cabe acrescentar que a Lei n~> 4.131, de 3 de setembro de 1962, 
previa uma san·ção bastante forte para a fraude aduaneira ou cam­
bial que resultasse em sub ou superfaturamento na exportação ou na 
importação de bens e mercadorias: "multa de até dez vezes o valor das 
quantias sub ou superfaturadas, ou penalidade de proibição de 
exportar e impOrtar por prazo de um a cinco anos. Esse artigo, de n"' 
15, da Lei n~' 4.131, foi, porém, revogado_ pelo Decreto-Lei D"' 37, de 
18 de novembro de 1966. Por quê? 

Sr. Presidente, Srs. Senadora:s, feita essa exposição analítica da 
nossa situação, especificamente no que se refere ao Balanço de Paga­
mentos, caberia advertir que a Lei n"' 4.131. de 3 de setembro de 

196\, petmitiria enftentar, em parte, a sítuaçào atual do Pais, no que 
respeita às transações e~ ternas. 

Vejamos o que diz o seu art. 28: 
"Art. 28. Sempre que ocorrer grave desequilíbrio no 

Balanço de Pagamentos, ou houver sérias razões para prever 
a iminência de tal situação, poderá o Conselho da Superinten­
dência da Moeda e do Crédito (atualmente o Conselho Mone­
tário Nacional) impor -restrições, por prazo limitado, à 
importação e às remessas de rendimentos dos upltais 
estrangeiros e, para_ este fim, outorgar ao Banco do Brasil 
monopólio total ou parcial das operações de câmbio.'' 

De logo, parece-me que o momento em que. se vive estaria a 
indicar a aplicação da parte final desse artigo, outorgando-se ao 
Banco do Brasil o monopólio das operações de câmbio. Apesar das 
resistências que se levantariam, a providência Seria viável e de gtan­
de utílidade se houvesse corajosa decisão governamental neste 
sentido e rigor na fiscalização da medida. Esta, portanto, é uma 
providência que o Poder Público poderia tornar, com pleno respaldo 
da legislação vigente. Com isso, seria possível controlar melhor todas 
as remessas fmanceiras para o exterior, medida que contribuiria 
também para dificultar que os turistas vindos de outros paises trocas­
sem por moeda brasileira os recursos com os quais entram no País. 

Medidas como essa, que são legais - repito - resultariam 
positivas. Se bem explicadas, contariam com o apoio da população, 
sem penalizar, como agora, apenas camadas de renda que, sem serem 
as mais ricas, pagarão regressivamente mais um tributo, pois que, ao 
não receberem juros e correção monetâria pelos virtuais emprés­
timos feitos ao Governo para a realização de viagens internacionais, 
estarão retirando, ao fim de 12 nieses, um montante de recursos 
depreciado pelo processo inflacionário. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pode-se constatar que 
na própria legislação existente existe um elenco de instrumentos que 
podem e devem ser acionados da maneira mais ampla, pelo Go­
verno, p_ara fazer face à emergência que se atravessa. 

Um outro aspecto a considerar, no prê-citado art. 28 da Lei n"' 
4.131, é o que se refere à faculdade de restringir às r~messas de 
rendimentos dos capitais estrangeiros. Vejarnos, de inicio, os resulta­
dos que essa conta, dentro do Balanço de Pagamentos, apresentou 
nos últimos 4 anos. 

Aqui temos um quadro deveras eloqüente: 

RENDA DECAPITAIS 

USS milhões 

Ano Receita Despesa Saldo 

1972 133 653 520 
1973 326 1.038 712 
1974 719 1.620 901 
1975 303 2.123 - 1.820 

FONTE: BanCO? Central do Brasil 

O resultado de 1975, superior em 100 por cento o do ano ante­
rior, representou uma parcela ponderável no balanço de serviços de 
40%, aproximadamente. Enquanto isso, as despesas com viagens 
internacionais - USS 384,4 milhões - atingiram, como se viu ini­
cialmente, uma proporção de 8% das despesas com serviços. 

Por outro lado, constata-se que é o saldo negativo dos juros que 
tem elevado, gradativamente, o déficit relativo a rendas de capitais. 
Com efeito, o Banco Central do Brasil considera, para efeito de 
Balanço de Pagamentos, como Rendas de Capital: I~') juros; 2\') 
lucrOs e dividendos. 
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Vejamos, então, o comportamento desses dois comPonentes: 
I•) 

RENDA DECAPITAIS- JUROS 

VSimilhões 

Ano Receita Despesa ~,,, 
1972 130 489 359 
1973 325 839 514 
!974 718 LJJO 652 ~ 

1975 300 L880 1.580 

FONTE: Banco Ctnlra) do B!asil 

A maior queda, em 1975, deveu-se à diminuição das reseTvas 
que, até então, sendo elevadas, eram mantidas aplicadas. 

Com relação aos lucros e dividendos, este ê o quadro dos últi­
mos quatro anos. 

2• RE:'iDAS.DE CAPITAIS 
LUCROS E DIVIDENDOS 

Ano Receita Despesa Saldo 

197~ ) 164 - 161 
!973 I 199 - 198 
1974 I 250 -249 
1975 3 243 -240 

É bom ad~·ertir que outro.~ mec<~nismos tem sido utilizados para 
remessas de luçros c di\'idendos. dentre eles os próprios juros, dado 
que ofereçem algumas yantagens. Assim, os juros pagos por 
empréstimos podem ser abutidos como de.~pcs.Js. elevando o custo da 
empresa e redu.1indo o lucro. Doutra parte, oferecem uma vantajosa 
rcmuneraçilo aos capitais que silo, não raro, do mesmo grupo 
económ!Co. 

F.m conclusiíL), Sr. Presidente, Srs. Senadores, constata-se que o 
Governo. para fa.1er face ao déficit do Balanço de Pagamentos, res'ol­
vcu investir contra as viagens internacionais. Muito bem~ Ningut:m 
se levanta contra isso, pelo contrârio, reclamava-se medidas nesse 
sentido. Era necess.írio mesmo, colocar. o quanto antes, um dique 
contra aquela evasão de divisas, mas em termos diferentes daquele 
em que foi posto pela rnedidu oficial. O mais grave, porém, é que. 
tendo procurado restringir as viagens internacionais, não estabeleceu 
qualquer restrição a um item de maior peso, dentro do mesmo 
Balanço de Serviços, que é, exatamente, o de "Rendas de Capitais". 
Ê evidente a omissão do Governo em fazer recair, também sobre esse 
setor, o ônus do sacrifício que está sendo imposto a outros. 

A situação é tão e~drúxula que o industrial Paulo Vellinho, 
dirigente industrial do Rio Grande do Sul, chega a defender, com 
toda a sua insuspeiçào. que os capitais externos "devem se propor, 
espontaneamente, a não remeter para o exterior, no ano corrente, 
dividendos, royalties, assistência têcnica, estancando. também, 
Óutras fonks de saídas de divisas" (Revista, Parlamento, Ano VI, n9 
41). 

Ê que. como dil ele mais adiante. "ao C<}pital estrangeiro cabe 
conciliar palavras com fatos, a fim de que não paire jamais qualquer 
dúvida na ~inceridade das declarações que repetidamente se ouvem 
dos líderc~ empresariais estrangeiros. projetando o Brasil como 
futuru polência econômica mundial". 

O Sr. Gilv.an Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um a 'parte'? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda satisfa­
ção. ilustre Senador por Sergipe. Gilvan Rocha, que aqui tem se 

caractcril'ado por sua oonduta de seriedade e de análise dos proble­
ma.<. bwsi!eiros. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Muito grato pelas referên­
cias. ilustre Senador. Fa? V. E~~ muito bem de analisar o sentido. 
que o Governo vem dando aos problemas econõmicm. em nosso 
PMs. É preciso que o CiMerrw desça da sua n:alid<~de fantástica e 
alcance o quej:.í atingiu o resto do Brasil- o estado de crise. É preci­
so que o Governo seja realista. Cito como exemplo dedarações. 
estampadas nos jornais de ontem e de hoje, de técnicos brasikiro . ., da 
PETROBRÃS, recomendandO prudência quando o Gmerno e~tá 
preste~ a anunciar, pela quint~ ou sexta vez, auto-suficiência em rehl­
çào ao petróleo. Os engenheiros brasileiros recomend<Jm pruJênt:i<.~ 

na .:w.:ílise do campo. Vê .V. Ex• como o Governo and<l irreaL Niio 
que não queiramos ver a dança do Ministro, inclusive pelo inusitado 
da coreografia que, certamente, será mais uma atração turí~tica em 
Brasília. Mas é preciso Que se trate com seriedade esses assuntos, que 
o Br~t.~il e o Governo. principalmente, se conscientit_em do estado de 
crise. Fatmuito bem V. Ex• em mostrar que o Governo.long!.! de se 
conscientitar disso, continua a tomar medidas múcuas. Muito 
obrigado. 

O Sr. VirgíJio T~ora (ARENA- CE)- Permite V. b~ um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Agradeço a inter­
venção do ilustre Senador Gilvan Rocha e ouço, com muita honr;;~. o 
aparte do ilustre Líder: do Governo, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Tãl'ora (ARENA - CE)- Estávamos ouvindo 
com atenção a exposição de V, Ex• Com alguns conceitos emitidos 
por V. Ex•, óbvio, não <;stávamos concordando. mas a expressão 
dessa discordância aqui em Plenário - esses assuntos já fon1m tào 
pen:ulidos pelos Srs. Senadores Roberto Saturníno e Franco Mon­
tara- é tão corriqueira que não valia a pena repeti-la. 
Mas, não poderíamos ficar calados ante uma intervenção que pro­
cura apresentar este Governo como um Governo irresponsável, co­
mo um Governo que vive na Lua. Nada disso, Sr. Senador. Quanto 
aos dados mesmos oferecidos por V. Ex•, talvez tenhamos algumas 
retificações a f ater, de posse que estamos já ·do Balanço do Banco 
Central. referente a 1975, ontem editado. Mas são retificações que. 
com exceção de um item, não iriam a fundo modificar as bases da dis­
çussão. Vamos aos números. Quando se fala aqui em dividendos, 
quando se fala aqui em royalties, assistência técnica, deVe-se dizer 
que nós já temos, num e noutros, uma parcela bem considerável de 
receita que, subtraida da despesa, dá um déficit resultado de 235 mi­
lhões e 89 mil dólares. Esses são os dados reais. Mas o que pesa, real­
mente. na Balança de Serviços, no item Renda de Capitais, são justa­
mente: os juros. Quanto ao segundo item, na Balança de Serviços. 
Transporte, nôs temos: Despesas de transportes, em 75, de ! bilhão, 
276 milhões de dólares e uma receita de 353 milhões de dólares. Nós 
ouvimos falar que o turismo representa pouco, mas vamos ver 4ue as 
viagens internacionais representam mais que os dividendos, represen­
tam .muito mais do que royalties, assistência técnica, aqueles real­
mente figurantes no balanço do Banco Central e que dão, no finl. a 
dívida que vemos e tanto discutimos. Se os dados do Banco Cen!ral 
são válidos paw se discutir a dívida, acreditamos nós que V. Ex~ 
também os considere válidos para discutir todo o problema. Então, 
nesta pressuposição é que dizemos que, realmente, uma providência 
deveria ser tomada a respeito desse item, como o está sendo, vitorio­
samente, a respeito de "Transporte". Veja V. Ex:•, alêm do aparte, 
vamos lhe dar um pouco de otimismo. No ano de 1974, tivemos um 
sa!do líquido negativo, em "Transporte", de um bilhão e sessenta c 
cinco milhões de dólares; no ano de 1975, novecentos e dezessete dó­
lares, graças a uma política agressiva que vem desde os alhores da dé­
cada de 1960, de uma luta persistente por conqu-ista de ''bandeir<~". 
O frete pesa muitíssimo mais do que tudo isso de que nôs falamo<;, 
com exceção de juros. Então, dizer que o Governo não toma conheci­
mento desses problema.s - nós nos referimos muito menos à afir-

., ,L 
,;;t 
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m<JtiVa de V. Ex• do que ao aparte do nobre Senador Gilv<tn Rocha 
~ só pode ser atribuído ao calor da paixão, que não condiz com a 
discussàú de um problema eminentemente técnico. Era esse o aparte 
que queríamos dar a V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço o aparte· 
do ilustre Senador Virgílio Távora. Na análise que fiz, estabeleci o 
cotejo entre o que representam, na balança de serviços, as viagens in­
ternacionais e o que representam as rendas de capital, mostrando 
que estas últimas são muito superiores àquele outro item ... 

O Sr. Virgílio Tát'Ora (ARENA - CE) - Não poderia deixar 
de ser, Senador, principalmente por causa dos juros. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) ... achando justo que 
se estabeleçam restrições a eSse item também, atravês do qual se es­
vaem preciosas divisas brasileiras, ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Sem interromper 
V. Ex•, gostaríamos de lembrar os números exatos: lucros e dividen­
dos, em 1975, menos 235 milhões de dólares; juros, menos l bilhão, 
439 milhões de dólares. Esses juros de que são? De financiamentos. 
Esses juros, à prop9rção que tomamos esses emprêstimos, não pode­
mo~ deixar de pagar. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Deixar de pagar, 
nào. Mas há outras maneiras, vou chegar lá. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - A parcela de 235 
milhões de dói<ires - aí estamos de acordo eom V. Ex'" - pode-se 
diminuir, mas esta parcela- isto sempre fizemos ver, em todos os 
nossos pronunciamentos - é bem menor do que a parcela de turis-
mo. 

Parece que estamos tomando o tempo de V. Ex•, mas ê um 
assunto tão agradável de se discutir ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE):..... V. Ex• só está 
valorizando nossa oração. 

O Sr. Virg.1io Távora (ARENA- t:E)- Acreditamos nós que 
da discussão virá a lUz. Veja V. Ex•. Lucros e Dividendos: no perlodo 
de !969 a 1973, uma média de menos 136 milhões de dólares; viagens 
internacionais, menos l4S milhões de dólares, 1974: lucros e 
divídendos, m'enos 249 milhões de dólares; viagens internacionais, 
250 milhões de dólares, 1975: lucros c divídendos, menos 235 milhões 
de dólares; viagens internacionais, menos 313 milhões de dólares. 
Queríamos com isso significar a V. Ex• que ê, dos ítens da balança de 
serviços, o que se pode comprimir.-Podemos comprimir: o frete, mas 
~tê o fifty-fifty, 50% transportados na nossa bandeira, 50% 
transportado -na bandeira estrangeira. e o máximo que se pode 
obter, sendo nós urn País importador e exportador. Seguros·. ocorre 
a tê o contrário. Com a política adotada, passamos de exportador de 
recursos a imporÜtdor, Lucros e dividendos, menos 235 milhões de 
dôlares. Podemos· reduzir, seja sob forma coercitiva, seja sob forma 
de incentivos, parte desses 235. Vamos adiante. Governamentais: 
quanto à despesa do Governo ai fora talvez se pudesse fazer alguma 
pequena redução, mas não seria muito grande, V. Ex• hã de reconhe­
cer. Assistência técnica, despesa administrativa de royaltles, menos 
89 milhões de dólares. Isso representa pata o Brasil um grande avan­
ço, porque nós já temos uma receita de 134 milhões de dólares de 
assistência têcnica que prestamos fora, contra uma despesa de 223 
milhões de dólares. Aluguel de equipamento, ainda ~ grande, 87 
milhões de dólares. Despesas bancárias não podem ser reduzidas. 
Esses são os ítens que, no estudo do Banco Central e, acreditamos, 
no do Sr. Senador, nós poderíamos comprimir. Então vê V. Ex• que 
a margem de manobra da compressibilidade desse todo, que parece 
fantá.stico - três bilhões e duzentos e trinta e oito milhões - não é 
bem grande. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço a 
colaboração que vem de ser dada pelo Senador Virg{lio Tãvora e que 
nos permite fazer algumas considerações a r~peito. Primeiro, S. Ex• 

destrinchou como fat, aliás, o Banco Central - as rendas de capital 
em juros e lucros e dividendos. Essa distribuição, por sinal, jã tinha 
tido a oportunidade de fazer. Em segundo lugar, V Ex• mostrou, de 
igual modo, que a parcela de peso se refere exatamente aos juros, que 
ascendem a 1.439.600.000 de dólares. 

Aí teria que se ressaltar dois aspectos: antes de mais nada, que 
isso representa a conseqUência de urna polftica econômica, que pare­
ce errada ao MDB, de um modelo econômico que vem sendo objeto 
de críticas reiteradas da Oposição, ao longo do tempo. Evidentemen­
te, essa distinção permite constatar como estávamos mi trilha certa, 
ao condenar o endividamento crescente do Brasil, fazendo com que 
sejamos onerados de um montante desse porte, só de pagamentos de 
juros. Segundo: poder-se~ia advertir - talvez repetindo trecho ante­
rior deste pronunciamento - que muitas vezes procuram aquelas 
empresas relacionadas com suas matrizes no eX-terior, jogar para a 
conta de juros ou de assistência t~nica parte do que auferem, 
exatamente para disfarçar os seus lucros. O quadro que diz respeito à 
administração e à assistência técnica ao longo do período 1960/1974, 
mostra que as quantias· têm subido assombrosamente, porque 
também através desse item de assistência técnica. ou de pseudo­
assistência técnica, empresas multinacionais descarregam parte de 
seus lucros. (Quadro lU.) 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Pode V. Ex• dizer 
quanto ê essa pen:entagern em relação ao total da balança? Em 1975 
foram 89 milhões em 3 bilhões 238 milhões de dólares. 

O SR. MARCOS FREIRE (MBD - PE) - Em lucros e 
dividendos, em royalties e assistência técnica e·administrativa, talvez 
pudéssemos chegar perto dos 500 milhões, enquanto que os juros 
representariam 4 vezes essa importância, arredondadamente. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA - CE) - Não. Eminente 
Senador, estamos chamando a atenção de V. Ex• para o fato de que, 
no item assistência têcnica, despesas administrativas e royaldes, 
temos um saldo líquido negativo de menos 89 milhões, o que 
representà menos de 1/30 do montante do saldo negativo - da 
balança de serviços, que tem duas grandes componentes - permita­
nos citar mais uns dados, porque conversando é que poderemos 
chegar a algum ponto ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- É colaboração que 
agradeço a V. Ex• 

O Sr. Virgflio Tál'ora (ARENA - CE) - Primeiro, juros. 
Segundo, transportes. Estes são os dois grandes itens negativos da 
·balança de pagamento. Terceiro. turismo. Quarto - e já citou 
V. Ex• - na parte de rendas e capitais; lucros e dividendos. Vê 
V. Ex• que dividi rendas ·e Capitais para podermos i:iiscutir -
V. Ex•, aliás, ja tez n.~[.,;:J:, .. ~-; ... "'-isto: de um lado, lucros e dividendos; 
e, de outro, juros. Uma parte incompreensível no momento, e outra 
parte ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Aí há uma 
discordância de minha pane, mas chegarei lá. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Então, vê V. Ex• que 
dos grandes itens a atacar: 1 - juros, este não pode ser. No 
momento, se deve, é para pagar. V.' Ex• pode discutir conosco se a 
dívida está grande ou não e nós mostramos as razões de ter tido esta 
divida. Mas se existe e lemos que manter esses juros, não se pode, no 
momento, diante do fato, deixar de pagar. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Este aspecto 
discutirei logo depoís. 

O Sr. Virgfiio Távora (ARENA - CE) - Quanto ao outro 
item, Lucros de Dividendos, pode-se fazer alguma coisa. Podemos 
adiantar a V. Ex• que o Governo estuda alguma' coisa a respeito. 

O SR. MARCOS FREIRE (!YIDB - PE) - Espero poder 
colaborar neste estudo com alguma sugestão concreta. 
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O Sr. Virgílio Tá"ora (ARENA- CE)- O problema de trans­
porte aqui, aparece, e todos ditem: como?! Não é 50/SOe tem menos 
917 milhões de dólares? Mas quando transportamos a nossa carga 
sob nossa bandeira, que é no máximo de 50%, aí se paga em cruzeiros 
e não entra no balanço de pagamentos praticamente - aliás Q emi­
nente Senador Roberto Saturnino sabe disso, pelas origens -
praticamente estamos atingindo esse ideal dos 50%. Só estai'nos ffios­
trando a V. Ex.• as dificuldades- não temos nada que escoqder não 
- diminuir o deficit de uma Balança de Serviços. País emine(l­
temente importador de capitais, País que tem um comércio de impor­
tação e exportação e com turismo- que V, Ex• viu- pequeno, corn­
paradamente com a Espanha e outras nações1 a Balança de Serviços, 
por definição, há de ser deficitária, e bastante. Daf o esforço que o 
Governo está fazendo, primeiro para equilibrar, e, depois - es­
peramos- para tornar superavitâria a Balança Comercial. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Espero- repijp­
poder acrescer alguma cota de colaboração a esse esforço a que o Lí­
der da Maioria tanto se refere. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Líder da Maioria em 
exercício, faça o favor. Não destitua o Senador Petrônio Portella. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- t um exercício tão 
permanente, pelo menos, no que se refere à esfera econômica e finan­
ceira, que julgamos que a cadeira é cativa, com muita honra para este 
Senado. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Senador ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Vou tentar ver se 
aprendi alguma coisa da brilhante exposição de V. Ex•. 

Dentre os itens que poderiam ser.enfrentados, V. Ex• mostrou ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Estamos apenas 
discutindo com V. Ex•. Pode haver concordância ou não. 1:: um exa­
me de aritmética simples. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Obrigado. Vamos 
deixar de lado o item transporte, pelas razões -mesmas que V. Ex• 
expôs. 

Restariam, na especificação: juros, viagens internacionais, 
lucros e dividendos. Juros- já tivemos oportunidade de ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- A de mais peso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Exato! É a que 
interessa discutir mais em termos de enfrentar, com mais êxito, o 
problema em causa. Mas vamos examinar estes três itens especifica­
dos por V. Ex•. 

Viagens internacionais: a Oposição jã mostrou, aqui, as suas 
profundas discordâncias no modo de encarar este item, inclusive em 
relação àquele depósito dos 12 mil cruzeiros, não pelo fato de trazer 
restrições às viagens internacionais - porque, como jã declaramos 
anteriormente, fazia-se necessãrio levantar um dique à evasão de divi­
sas que este item representava- mas na maneira de como fazê-lo, na 
maneira, sobretudo, de atingir apenas determinado setor que viaja 
para fora, e que não é exatamente aquele que mais gasta, não é aque­
le que, direta ou indiretamente, legal ou ilegalmente, despeja rios de 
dinheiro lá fora. 

Então, este item viagens internacionais deveria ser atacado, mas 
em outras bases. 

O Sr. Virgílio Tá~ora (ARENA- CE)- V. Ex• concorda que 
deva ser atacado? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Evidentemente. 
Não me contraponho, de forma alguma, às restrições às viagens 
internacionais. Pelo contrário. 

O Sr. Virgílio ljã,-ora (ARENA- CE)- Como modus fatiendi 
é que V. Ex• não co?corda? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE)- Sim ... 

At~ que tardou muito a providência governamentaL Tardou, e· 

v•··~ termos que não aqueles em que deveriam .sê-lo, inclusive pe­
lOs ~spectos discriminatórios da medida, sobretudo em favor dos 
mais potentados, para os quais, cómo disse neste Plenário logo após 
a vigência do Decreto n"' 1.410, CrS 12.000,00 representa uma 
simples noitada em Paris, Londres, Roma ou Nova Iorque. 

O Sr. Roberto" SaturnJno (MDB - RJ) - V. Ex• me permite, 
nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIJ\E (MDB- PE)- Vou ter que apres­
sar um pouco, porque o Presidente jã me chama a atenção para a 
hora, 

O Sr. Virgílio T.íl'ora (ARENA - CE) - Ouviremos 
atentamente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Pediria que os 
apartes fossem mais curtos, porque tell)os mais oradores inscritos e 
esta ê nossa penúltima sessão. 

O Slt MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Rapidamente, 
tentarei sintetizar o que ainda cabe dizer. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Passaremos a ouvir 
atentamente as diferentes maneiras de V. Ex•. encarar um problema. 

O S!l. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- O Líder governista 
assegura que o item juros não tem solução. Pode-se discordar da sua 
existência, das suas origens, das causas do seu surgimento, mas que 
não há como fugir a essa obrigação. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- .CE)- No momento, não. A 
dívida é tanto, o juro é tanto. A não ser que V, Ex.•s venham com a 
tal moratória, que nos dâ calafrios. Nern queremos ouvir falar ne1a. 

O SI!. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Vamos tentar 
sugestões outras que mé parecem válidas. Pode ser que V. Ex• -
quem sabe- acolha com interesse, para posterior apreciação. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ) -V, Ext me permite, 
nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - 'A apreciação de 
V. Ex.• me parece muito justa, correta e, principalmente, opQrtuna. 
É claro que é uma abordagem sobre um ângulo que, para o Governo, 
é difícil de entender. Verifica-se que o Governo, com a sua política de 
culto ao capital estrangeiro, aos benefícios do capital estrangeiro, ele 
se enreda de mês a mês, de semana a semana, numa atitude de 
dependência cada vez maior ao ingresso e à contribuição desse 
capital estrangeiro. Também verificamos que a freqüência com que 
autoridades, Ministros de Estado brasileiros, começam a dar explica~ · 
ções a empresários e a entidades que congregam dirigentes de 
multinacionais, começa, realmente, a nos preocupar muito. No ano 
passa4o, ainda eram esparsas essas oportunidades, era o Festival de 
Salzburg e, depois, a reunião do Business Administration. Mas, 
agora, esses contatos, essas explicações estão-se amiudando, muito 
além do que seria razoável esperar quase toda semana há um episó~ 
di o d~sses. Há duas semanas, foram os Ministros brasileiros explican­
do coisas ao Sr. Rockfeller, do Chase Manhatan: na semana passa­
da, foi o Ministro Velloso ... 

O St. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Política de muito boa 
vizinhança. 

O Sr. Roberto Saturnino (MÚB - RJ) - ... explicando aos 
· banqueiros londrinos a situação da economia brasileira ... 
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O Sr. Virgílio Tátora (ARENA - CE)- Idem, idem. Quem 
lida com a economia brasileira precisa ser explicado de suas 
peculiaridades. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - ... e a legislação 
brasileira, até ouvindo coisas desagradáveis. Está aqui; não vou ler 
para não me alongar e não tomar o· tempo de V. Ex•, está na Gazeta 
Mercantil. jornal idôneo, do dia 22 de junho corrente, notícia dos 
episódios desagradáveis enfrentados pelo Ministro Velloso ao ouvir 
de banqueiros ingleses coisas que realmente não deviam ser ditas, ou, 
pelo menos não deviam ser ouvidas com tranqUilidade por um Minis­
tro de Estado brasileiro. Esta semana, foi o nosso Ministro da Fazen­
da a dar explicações ao Council American, órgão que congrega os 
empresários multinacionais americanos. O que se observa ê que o 
Governo, enredado nesta dependência cada vez maior, começa a per­
der, baStante, o sentido da independência, da.autonomia nacionaL 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não, Senador. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Esta política de 
"veqder" a imagem do Pais no exterior começa a nos preocupar. 
Começamos a indagar se, amanhã, estas aspas não podem cair e se 
não vamos mesmo ê xender algo de mais concreto em termos de 
ativo nacional. Esta abordagem que V. Ex• dã :___e é uma aborda­
gem diferente- me parece muito oportuna, para alertar as autorida­
des do Pais que há outros ângulos, segundO os quais se pode ver o 
capital estrangeiro, e não apenas este que está Orientando a ação do 
Governo. V. Ex• tem toda a razão. Os pagamentos de royalties não 
podem ser medidos apenas em termos de dêficit ou saldo. mas têm 
q"ue ser medidos em termos de despesa. Eles têm importância. Há 
muito lucro embutido. Nos próprios juros, .na parcela de juros, 
nesses financiamentos de matriz para filial, é claro que no paga­
mento de juro!> há lucro embutido, é uma forma de remeter lucro. A 
matriz dá o financiamento a iuros altos e, nessa remessa de juros, há 
um lucro embutido, A abordagem de V. Ex• - repito - ê muito 
feliz, é muito oportuna, e serve para alertar as autoridades do Gover­
no, de que não ê possível se continuar nessa política de nos enredar­
mos, cada vez mais, numa dependência que não atende aos interesses 
nacionais. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Na verdade, só te­
nho que agradecer o aval que V. Ex•, com toda a sua autoridade, traz 
às considerações que anteriormente havia feito neste pronuncia­
mento. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Ilustre Senador, uriJa 
sugestão: sem jogo de palavra, vamos às suas sugestões, porque es­
tamos vendo o sinal verde da Presidência, e. daqui a pouco, V. Ex• 
termi.na sem apresentar as sugestões. Vamos a e)as, para. ver se algo 
podemos construir. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Farei neste exato, e 
exatamente em relação aqueles 2 itens restantes que tfnhamos come­
çado a analisar, e q'ue ditiam respeito às rendas de capital, inclusive 
nessa bifurcação de juros e dividendos e lucros. 

Embora o líder do Governo reconheça, apenas, que poderia ha­
ver uma compressão em relação a lucros e dividendos, acredito que 
pudéssemos estudar uma fórmula de enfrentar o atual peso desses 
dois itens em conjunto, componentes que são da Renda de Capital, 
para aliviar o problema da balança de pagaxnentos. 

Seria a limítação das remessas de rendimentos dos capitais es­
trangeiros, por um período determinado- de cinco anos, por exem­
plo. Depositados em contas especiais, repderiam correção monetária 
e juros de 6% ao ano, nos moldes aplicados às cadernetas de pou­
pança. Terminado aquele período, tais recursos poderiam ser reme­
tidos na forma da legislação vigente. Ou antes disso, uma vez 
reequilíbradas nossas transações com o Exterior. 

Neste sentido, encaminharei oportunamente à Mesa, projeto de 
lei assim vazado: 

PROJETO DE J,EJ DO SENADO N'------DE 1976 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de depósito temporário dos 
rendimentos de capitais estrangeiros, auferidos em Territó­
rios brasileiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. (9 Os juros e os lucros e dividendos, auferidos pelo capital 
estrangeiro em território brasileiro. que devam ser remetidos para o 
exterior, ficam sujeitos a um depósito no Banco Central do Brasit, 
por um prato de 5(cinco) anos, findo o qual serão automaticamente 
liberados. 

j./9 Esses recursos, depositados em contas especiais, lndisponí­
veis, renderão juros de 6% (seis por cento) ao ano, bem assim serão 
corrigidos monetariamente, nos termos da Lei nQ 6.205, de 29 de 
abril de 1975. 

§ 29 Antes de decorrido o período de tempo referido no caput 
deste artigo, os depósitos nele previstos poderão ser liberados se o 
Balanço de Pagamento vier a ser reequilibrado, 5em recursos a novos 
emprêstimos externos. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Pediria a V. Ex• ter­
minasse o seu discurso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Fâ-lo-ei imedia­
tamente, Sr. Presidente. 

Como dizia, esta sugestão, que corporifico no presente projeto 
de lei, permitiria que os sacrifícios impostos atualmente a várias 
camadas da população nacional também fossem estendidos àqueles 
c~pitais que, vindos de fora, aqui auferem lucros de toda ordem. Se­
ria a maneira pela qual o Governo limitaria as remessas de ren­
dimento desses capitais, por um período determinado, que arbitrei 
em cinco anos se antes de decorrido este prazo, viesse a ser restabele­
cido o equilíbrio da bahmça de pagamento - evidentemente sem 
onerar mais ainda, em débitos, o nosso País - então, automatica­
mente, esses rendimentos seriam liberados. 

Por outro lado, est3r-se-ia assegurando a esses depósitos, em 
contas especiais, o rendimento de juros e a correção monetária, nos 
moldes em que são aplicados ao investidor nacional, aquele que abre 
a sua caderneta de poupança, que se pressupõe poupança popular, 
embora nem sempre o seja. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não me parece que, 
numa situação tão grave como a do atual Balanço de Pagamentos, 
procure-se enfrentar essa questão onerando, apenas, os nacionais, 
mais uma vez e sempre, chegou a hora de, também, pedir a cota de 
sacrifícios daqueles que, aqui, trazendo seus capitais, têm tido os 
seus lucros que não são pequenos. Não se tiraría deles esses lucros. 
Estariam eles mantidos, devidamente depositados no Banco Central, 
rendendo os seu!> juros, f~zendo face ao processo inflacionário com 
direito a correção monetária, mas estancaria a sangria nas nossas 
divisas em mais de 2 bilhões de dólares. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Sr. Presidente, vou concluir 

Acredito que esta mioha iniciativa, que- asseguro a V. Ex•- ê 
imbuída dos melhores propósitos, corporifica uma contribuição que 
julgo ser mais uma do MDB, do Partido de que faço parte, para 
enfrentar, com melhor êxito, a grave situação que o Brasil atravessa. 
Moita obrigado a V. Ex' (Muito Bem! Palmas.) 
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Quadro III 

Despesas de administração e assistência técnica -1960/1974 

.. ...: -- .. ~-

-----·----~----------- ...• --- --- ---- ··---------~-- -------- .. -····· .. -·----
.l ~,!(,C, 

l ~~!d 

1965 
19{.6 

1967 
1':' (.i_\ 

19(9 
lfJ'fO 

1971 

1[r72 

1973 
J. 971,. 

'• .-. 

3 
2 
2 

3 

9 
12 
19 
2•i 
38 
49 
78 

103 

-

:n 
;)[~ ~---1 

1~1 -- lG 
(, 4 
e G 

t.0 ' ·- 3~) 

43 3<> 
5:> 4C 
63 ~1 
M, ,, ~· 
gG 72 

12Z lVf 

14B 99 
153 '"fS 
197 9ft 

------ ---------------------·---------------
! .. onta: H('lu·tóriot~ dn. S~JLO(: o do jJ~~•'!.c0 Cc·ntr:.1 do, :Brr-.::.;:i.l c J.k>lL"-

ti-m Uo :r~1nco C-0rd;:r-ç.J. dQ ·sr-"!.t!:i l 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
como Líder da Minoria, ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Llder da 
Minoria, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A prestigiosa revista americana Foreip Poliey, dedicada à 
política externa, acaba de publicar um longo e interessante artigo de­
dicado ao Acordo Nuclear que o Brasil firmou com a Alemanha Oci­
dental como base de seu desenvolvimento nuclear. Este artigo, de au­
toria de Norrnan GaU, foi traduzido e publicado no jornal O Estado 
de S. Pulo, nos dias 13 e 20 de junho. 

A Política Nuclear Brasileira, que foi definida com a criação da 
NUCLEBRÁS e posteriormente, mediante o Acordo com a Ale­
manha Federal, contou com o apoio do MDB, que procurou refletir 
a opinião da graõde maioria da comunidade científica brasileira. Ao 
fazê-lo, enfatizamos a necessidade da adoção de certas medidas que 
.o Governo terâ que adotar, mas que estão tardando, no sentido de 
assegurar a participa~ão de pessoal nacional em todos os níveis do 
Programa. Em suas linhas gerais, porém, o MDB aprovou a política 
no que ela representa de definição em um setor que há muitos anos 
estava negligenciado e voltado para a compra de reatores prontos e 
acabados da empresa americana Westinghouse. 

" 01 que reclanlâvamos, em sucessivos pronunciamentos feitos no 
plenário do Senado, em 1974, e o Governo Geisel se propôs a lançar, 
foram as bases de uma indústria nuclear no próprio Pa{s, que levaria 
à autonomia no setor dentro de 10 a 15 anos, autonomia esta que se 
deve estender a todos os aspectos do problema. Nesta reafirmação 
da defesa do interesse nacional não poderia fa1tar, como não faltou, 
o apoio da Oposição, apesar de divergências em alguns pontos. 

Aliás, quando a história completa da evolução da Política Nuclear 
no Governo Geisel for contada, é qu.e se poderá avaliar, com mais 
profundidade, o quão importante e patriótica foi a participação da 
QpQsição que é, às vezes, acusada injustamente de não apresentai 
propostas construtivas. A mudança de nossa PoUtica Nuclear foi um 
casQ típicQ em que se verificou a participação ativa· da Oposição nas 
diretrizes adotadas pelo Governo, 

Por essa razão, a análise do artigo publicado em Fonian Polley, 
que poderia ser feita pelo Governo, pode receber também da Oposi· 
ção alguns comentâ.rios, que poderão contribuir para demonstrar a 
seriedade com que nosso Partido enfrenta os problemas nacionais. 

Energia Nuclear é um assunto de grande importância interna e 
externa para o Brasil, e o MDB não se furta ao dever de assumir suas 
resPonsabilidades na matéria. 

Vejamos o que nos diz o colaborador de Forelcn Poliey: em pri­
meiro lugar, o artigo é extremamente bem escrito e vê-se por sua lei· 
tura o quão bem informado está o autor, inclusive sobre os proble­
mas existentes entre o Brasil e países 'vizinhos. Atravês de amplas ci· 
tações de toda a literatura sobre o assunto, ele parece estar próximo 
das fontes que definem a política dos Estados Unidos na questão. 

Em suas linhas gerais, a posição' do artigo pode ser assim 
caracterizada: ele apresenta argumentos saudosistas acerca do 
'monopólio que os Estados Unidos tinham sobre energia nuclear, 
privilégio qlie foi dividido, mais tarde, com a União Soviética. 
Lamenta, a seguir, que energia nuclear tenha caído no domínio 
comercial, apesar de ter sido sempre uma indústria completamente 
subsidiada. Esta é a base do seu argumento. A produção de reatores 
nucleares caiu no domínio comercial e com isto ficou aberto o cami­
nh~ para a proliferação de armas nucleares. 
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Norman Gall acredita que o Acordo Brasii~Aiemanha Ociden­
tal aumentou esse risco. Ele se alinha por isso entre os que propõem 
uma autoridade supranacional dOs países fornecedores de tecnologia 
nuclear, que manteria o monopólio desta tecnologia e distribuiria as 
solicitações entre as indústrias dos Estados Unidos, Alemanha, Fran­
ça e Inglaterra. 

Consideramos o seu ponto de vista e a sugestão dessa entidade 
supranacional como formas de um noocoJonialismo inadmissível e 
de implementação prática inviável. 

A tecnologia nuclear não é tão diferente das demais tecnolqlas 
de vanguarda, que não possa ser- digamos- "redescoberta" por 
outros países. Isto, aliás, é o que ocorreu com a União Soviética. 
Apesar de todo o segredo com que os americanos e ingleses cercaram 
o assunto, os soviéticos desenyolveram armas nucleares em 3 a 4 
anos. 

Esta performance foi repetida por nações de menores recursos, 
como a França, Inglaterra e Canadá, que adotaram a "linha do 
urânio natural", evitando assim o problema de enriquecer o urânio, 
monopólio das superpotências até recentemente. 

O que ocorre é que tecnologia tende a se difundir ct>m rapidez e 
não há como controlá-la completamente. O fato de a 1ndia ter do­
minado completamente a tecnologia nuclear demonstra isso cabal­
mente. 

Nessas condições, é simplesmente inaceitável que o Brasil aceite 
voluntariamente a posição de potência de segunda classe, abrindo 
mão das possibilidades que tem de dominar a tecnologia nuclear 
para fins pacíficos. Que a capacidade nuclear para fins militares ve~ 
nha juntamente com esse desenvolvimento tecnológico pode apresen~ 
tar problemas do ponto de vista de simplificação das relações inter­
nacionais, mas isso é inevitável. 

A entidade supranacional proposta por Norman Gall e por ou~ 
tros é, portanto, inviável a não ser que todos, desenvolvidos e 
subdesenvolvidos, concordassem com ela, o que não é uma posição 
realista. 

Ademais, entre as próprias nações desenvolvidas acreditamos 
que dificilmente haverá unanimidade, mesmo porque as tecnologias 
nucleares são diversas, havendo escolhas tão díspares como a "linha 
americana" do urânio enriquecido e a "linha canadense" do urânio 
natural, que são dificilmente conciliáveis. 

Por outro lado, o que se propõe é, na realidade, uma 
"estatização" da indústria nuclear nos Estados Unidos e em outras 
potências e o abandono do que o autor considera uma verdadeira 
farsa dos Governos em subsidiar grandes companhias. 

Sob este ponto de vista, o Brasil está na vanguarda, porque a 
NUCLEBRÁS é, efetivamente, uma empresa estatal do tipo da 
PETROBRÁS, e suas subsidiárias terão participação minoritária de 
sócios alemães e de empresas nacionais. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com prazer. 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES}- Quero congratular­
me com a réplica que V. Ex• faz a esse artigo do jornalista america­
no e salientar, mais uma vez, a importância, para o Brasil, desse acor­
do nuclear com a Alemanha. Vem-me à memória um debate interes­
sante que se verificou na Câmara dos Deputados, quando ali se dis­
cutia, em termos de aprovação, o acordo celebrado. Um ilustre par­
lamentar da ARENA afirmava que aquele .era um grande'acordo. O 
eminente Deputado Israel Dias-Novaes, um dos melhores parlamen­
tares que temos no Congresso Nacional, redarguiu, retificando o pro­
nunciame;Jto de seu colega, que absolutamente, não era um grande 
acordo. Então, o parlamentar arenista corrigiu dizendo que era um 
dos maiores acordos. O Deputado emedebista continuou a divergir, 
até que o parlamentar da ARENA, pensando esgotar o assunto, dis­
se que era o maior acordo firmado pelo Brasil. Nesse ponto, o Depu­
tado Israel Dias-Novaes retificou, finalmente: esse foi o maior acor­
do assinado pela Alemanha. 

OSR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Posso informar 
a\(. Ex• que a posição do MDB foi clara a este respeito. Aprovou o 
acordo nas suas linhas fundamentais, acrescentando a recomendação 
de que de deveria representar, não a simples 'transferência de uma 
tecn* acabada- o que aliás jã seria um progresso em relação à 
posiça-o anterior- mas deveria ser acompanhado de uma jmplemen­
tação, com a participação de técnicos brasileiros em todos os níveis 
do programa e em t~dos os seus setores: no setor de pesquisa geoló­
gica, no setor da física nuclear, no setor da energia nuclear, de modo 
que o Brasil não se limitasse a simples recepção de uma tecnologia 
elaborada em outro ~aís, mas participasse da elaboração de uma 
tecnologia nacional. ESse o sentido fundamental do acordo, que deve 
ser acompanhado com a vigilância do Congresso e, particularmente, 
da Oposição que tem esta missão, 

O Sr. VirgOio Tlitora (ARENA- CE}- Permite V. Ex• um. 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer ou­
ço o nobre Senador. 

O Sr. Virgílio Tjl'ora (ARENA- CE}- Nobre Senador, não 
fora o acúmulo de serviço da Gráfica do Senado teríamos celebrado 
no dia 26 deste, o primeiro aniversário do Acordo, Bonn, com a 
publicação, não de um Litro Branco, porque não temos esta preten­
são, mas de um Livro Histórico, do Acordo Nuclear Brasileiro, da 
política nuclear brasileira, da participação dos diferentes Partidos, 
na elaboração daquilo que finalmente veio a ser a maior conquista 
diplomática deste País, nos últimos tempos. Tal\lez a maior de todas 
as respostas a esse artigo que, lamentavelmente, procura, em pene­
trando na economia doméstica de um outro País, lançar a cizânia e 
apresentar a ARENA e MDB, separados, em assunto tão importante 
quando, realmente, par3 a consecução deste objetivo e para a ratifi­
cação desse Acordo não houve divergências partidárias, seja a manei­
ra como funcionou o Parlamento em defesa do interesse nacional. 
Lamentavelmente, somente após o recesso parlamentar poderemos 
apresentar o trabalho à consideração da Casa, em que as palavras de 
V. Ex• de apio ao niesmo, que já têm como aval a autoridade de 
Líder do seu Partido, seriam corroboradas pelos documentos e pelos 
fatos aqui apresentados. Falta a declaração que nos julgávamos obri­
gados a fazer. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex~, lembrando apenas, para caracterizar bem a 
posição do Brasil a esse respeito, e a justiça do apoio·que a Oposição 
deu às linhas fundamentais deS:se acordo, que as duas grandes potên­
cias- Estados Unidos e Rússia- dificultaram e se opuseram a este 
acordo. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Opuseram-se ter­
minantemente. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ainda agora, ê 
uma revista americana quem publica uma crítica ao acordo. E, há 
poucos dias, com a divulgação a todo o mundo, do último Congresso 
do Partido Comunista, em Paris, revelava a fala de Luiz Carlos Pres­
tes em que ele condenava t<imbém, dentro da linha de obediência à 
politica russa, o acordo nuclear com a Alemanha. 

Em conclusão, acreditamos que o Brasil escolheu o seu cami­
nho, que ê o de implantar sua própria indústria nuclear, a exemplo 
do que tenta fazer em outros campos industriais; políticas deste tipo 
estão em implementação no caso da indústria aeronáutica (através 
da EMBRAER} e da indústria de computação (através da 
DJG IBRÂS) e não vemos como poderia persistir a política da impor­
tação de "caixas-pretas" seguida anteriormente pelo Brasil. 

Com isso, o Brasil reafirma sua autonomia e não põe em risco a 
paz mundial: esta paz só pode ser assegurada por convicção e por es­
colha das diversas nações envolvidas. Justamente a existência de na­
ções de diversas classes (desenvolvidas e subdesenvolvidas} ê que cria 
perigos de desestabilização •na situação mundial. Impedir um país, 
como o Brasil, de quebrar a barreira do sUbdesenvolvimento é jus-
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ta mente a melhor forma de criar teosões entre nós e nossos vizinhos 
próximos ou distantes. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- A comparação 
que usualmente é feita- também por Norman Gall- é a das armas 
bacteriológicas. Elas são relativamente baratas de fazer e certamente 

·o Brasil tem acesso a elas da mesma forma que inúmeras nações 
menores. 

Armas bacteriológicas podem ser tão ou mais mortíferas do que 
armas nucleares. Todos os países abriram mão delas, mas não da tec­
nologia bioquímica e farmacêutica necessária para fabricá-las. 

Pela mesma razão, não vemos porque abrir mão da tecnologia 
nUclear que poderá solucionar alguns dos nossos problemas básicos 
energéticos, apesar do riscos apontados relativamente à produção de 
armas. O Governo brasileiro assegurou que esta não é sua intenção e 
a Oposição apóia esta posição. 

Ouço com prazer o aparte de V. Ex.'. 
O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Cabe-me, simples­

mente. Sr. Líder da Minoria, elogiar a posição coerente do seu Par­
tido no tocante a este assunto. Eis que, em diversas oportunidades, 
sua palavra e de seus companheiros,-se fizeram ouvir no sentido de 
apoio à politica nuclear do Brasil. Este discurso de V. Ex' honra a 
Oposição, que se coloca, de forma elogiável, em defesa de autênticos 
interesses brasileiros. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço a V. 
Ex~: esta é a preocupação do Movimento Democrático Brasileiro. 

Quanto ao uso de fontes alternativas como a energia solar, 
xisto, carvão vegetal e outras apontadas por Norman Gall como as 
linhas em que o Brasil deveria concentrar seus esforços, abandonan­
do os atrativos e perigos da área nuclear, cremos que o articulista 
não está bem informado. De ambos os lados, Governo e Oposição 
têm essa mesma preocupação. 

A aplicação destas fontes foi objeto de aprofundado estudo por 
alguns de nossos melhores técnicos e as conclusões deste estudo 
fofam objeto de uma publicação do IPEAC e depois incorporadas à 
Política Energética Nacional que a Comissão Executiva Nacional dO 
MDB adotou. 

E os órgãos governamentais, por outro lado, estão ampliando a 
pesquisa e a implementação de múltiplas fontes de energia. 

O certo é que o Brasil não pode aceitar uma posição de per­
manente dependência tecnológica. 

No plano da energia nuclear, como nos demais setores, o cami­
nho de nosso País é o da progressiva c<Hrquista de sua maioridade tec­
nológica. 

Para essa marcha não pode haver divisão entre brasileiros. Go­
verno e Oposição caminharão juntos na defesa de uma política na­
cional de desenvolvimento tecnológico sem qualquer sentido de 
dominação ou hegemonia, mas como instrumento de progresso e 
convivência pacífica entre todos os povos no plano internacional. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

o·sR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO IIROSSARD (MDB - RS. Pronuncia o 
~eguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Está por encerrar-se a primeira fase dos trabalhos 
parlamentares da presente Sessão Legislativa e, por isto, me vejo 
constrangido a tratar de mais de um assunto na - suponho eu -
derradeira intervenção que faço nesta fase dos nossos trabalhos. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, entendi que devia tratar, 
nesta Casa, de um fato de que tive conhecimento através de 
correspondência cuja repercussão, depois, chegou até à Imprensa do 
nosso País. O fato, quer me parecer, ê singular e, até onde me foi 
dado compreendê-lo, não tem explicação a falta de solução até ago­
ra, ao que saiba. 

É o seguinte, Sr. Presidente. 
Vou começar Lendo trecho da carta que recebi como um pedido 

de socorro, um pedido de ajuda. É a mãe de um jovem que foi preso 
em 1971, e preso continua até agora, sem que tenha pena a cumprir e, 
mais ainda, não" apenas não tem pena a cumprir, senão também que 
foi considerado legalmente irresponsável pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, em decisão que trasitou em julgado, por ser menor ao tempo 
dos fatos em que esteve envolvido. 

O Supremo Tribunal, Sr. Presidente, em acórdão em que foi 
relator o Ministro Moreira Alves, salvo engano meu, entendeu que o 
querelado era irresponsável, sob o ponto de vista penal, por ser 
menor de 18 anos. E, a despeito disso, ele permanece preso. 

É este fato que inspirou a mãe do prisioneiro a dirigir-se a mim 
pedindo um socorro, pedindo uma ajuda. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) O fato, aparentemente, é 
estranho. V. Ex' menciona que um cidadão que, à época da 
increpação criminal, era menor de 18 anos, está preso desde 1971. A 
não ser que V. Ex• disponha de outros dados, eu deverei partir para 
um raciocínio e a sua condição de brilhante advogado poderá me 
ajudar. Na época do contraditório penal, vale dizer, contemporanea­
mente à prática do in digitado crime, foi feita a prova da minoridade? 
Se esta foi feita, a prisão não se justificava, mas pode ter acontecido 
- e, ressalvo que é um argumento à falta de outros dados - pode 
ser que esta prova só tivesse sido feita agora, na instância do 
Supremo T'fibunal Federal. E, neste caso, nesta hipótese, somente 
agora ele deveria ser liberado. 

O SR. PAULO IIROSSARD (MDII - RS) - Não tenho 
maiores informações a respeito do caso e, por isso, não estou em 
condições de esclarecer, de contestar ou aceitar a hipótese formulada 
pelo eminente Senador Eurico Rezende. E, por isso mesmo, não 
discuto o tempo decorrido, exatamente por ignorar essa 
circunstância. O que registro com surpresa é que, tendo o egrégio 
Supremo Tribunal Federal decidido esta questão em dezembro do 
ano passado e, tendo o seu acórdão transitado em julgado, não tenha 
sido posto em liberdade, sem mais delongas, aquele que, ao juízo do 
Supremo Tribunal, é legalmente irr~sponsável. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Como vê V. Ex•, a 
sua dificuldade ê grande e a minha é maior. Neste caso, teremos. 
então, de prosseguir na mesma linha de raciocínio. O fato de um 
irtdiciado ter sido absolvido da prática de um alegado crime, nem 
sempre implica na sua soltura, porque pode ocorrer. e nesse caso, se 
ocorreu, que após o primeiro fato criminoso, e já no uso da 
maioridade, ele ter praticado outro fato criminoso. Tanto assim, -
e V. Ex• sabe disso - que a forma tabelioa do alvará é determinar a 
soltura. "se por outro motivo não estiver preso". Então, o que se 
nota, na nossa interlocução, é a falta de dados completos. Porque é 
muito difícil admitir-se que a uma pessoa, sendo menor, se mantenha 
preso injustamente, ou ilegalmente, durante cinco anos. Então, nem 
eu posso informar nem V. Ex• pode afirmar. O que devemos fazer, 
então, é nos coligarmos para obter dados completos e esgotantes do 
episódio. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O nobre Senador 
Eurico Rezende não precisava exercitar, de forma tão abundante, o 
seu talento de criminalista, uma vez q~e, quer me parecer, a hipótese 
por S. Ex• alvitrada - como hipótese de discussão que, em tese, 
poderia ter ocorrido - in casu não poderia ter ocorrido pela simples 
razão de que ele se encontrava preso.· 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• vai permitir, 
ainda, uma outra intervenção. 
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O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Mas. nobre Sena· 
dor, estamos discutindo com carência de elementos, e, creio que nào 
vão contribuir para o esclarecimento da matéria. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Vai me permitir 
V. Ex• porque eu não posso ficar em débito com os Anais do racio­
cínio da Casa. V. Ex• fez uma observação que aparentemente me 
imobiliza, mas apenas aparentemente; pelo contrário, me agiliza 
mais ainda, prosseguindo no mesmo raciocínio. O fato de uma pes­
soa estar presa não implica em que não esteja respondendo por outro 
fato criminoso. ·· 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sim. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Vamos admitir, V. 
Ex• vai me permitir. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- V. Ex• não preci· 
sa prosseguir. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Assim, V. Ex• está 
adivinhando. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Mas é o óbvio; a 
conclusão do seu raciocínio é clara, é transparente. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Mas por ser clara, 
Permita-me V. Ex• concluir; pode ser clara para V. Ex•, mas pode 
não ser clara para quem, mais tarde, vá ler o debate aqui travado. 
Nem todos tê'm o privilégio da percepção, da clareza, que tem V. Ex• 
Então me permita completar a intervenção,. O fato de uma pessoa 
estar presa, em virtude de um fato delituoso e depois se aventar a 
hipótese de estar respondendo por outro crime, não causa nenhuma 
estranheza; a pessoa pode, num dia, praticar um crime, ser presa por 
esse crime, condenada por este crime e antes da prisão ou da conde­
nação - ela estando em liberdade - ter praticado um outro crime. 
Então, ela vai ser julgada cumulativamente por dois delitos dife­
rentes. Esse o raciocínio, Ex• Mas quero dizer que a culpa da nossa 
controvérsia não cabe a mim, mas a V. Ex• que não trouxe os dados 
completos da tramitação criminal. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Mais uma vez, 
Sr. Presidente, sou obrigado a dizer que o nobre Senador Eurico 
Rezende não precisa trazer todos os recursos da sua prática crimi­
nalística a este debate, por um motivo muito simples: é porque não 
há, no caso, a mais mínima referência à prática de outro delito -
não há sequer referência. De modo que a hipótese, quer me parecer, 
pelo que sei, está excluída. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- A exemplo do que 
temos feito em ocasiões anteriores, os dados que V. Ex• apresenta, 
ainda imprecisos, em termos circunstanciais, serão levados ao Minis­
tério da Justiça e, dentro em breve nós daremos a V. Ex• e à Casa os 
esclarecimentos devidos. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Sr. Presidente, 
quando me foi dirigida esta carta e com um pedido de socorro, outra 
coisa eu não poderia fazer senão o que estou fazendo aqui. 

Agrada-me ouvir o aparte do nobre Líder do Governo e, pelo 
menos isto eu posso transmitir, que esse apelo não ficará sem respos­
ta, a minha palavra não ficará sem eco. Mas para enriquecer de 
novos elementos o episódio, eu quero dizer que este mesmo fato teve 
repercussão inclusive no seio da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Valho-me de uma publicação do O Estado de S. Paulo, do dia 
23, que diz: 

.. "A Ordem dos Advogados do Brasil poderá retirar-se do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - que 
não se reúne há dois anos- se aquele órgão não adotar pro-

vidências relativas ao caso do estudante César de Queiroz 
Bé~jamin, preso desde os I 7 anos. A.o aprovar essa decisão, 
.Cm sessão plenária realizada ontem, o Conselho Federal da 
OAB salientou que o próprio Supremo Tribunal Federal, re­
conheceu que o estudante, devido a sua idade, não poderia 
ser responsabilizado criminalmente. A retirada da Ordem do 
CDDPH teria o objetivo de denunciar ao Mundo as cons­
tantes violações aos direitos humanos, que ocorrem no 
Brasil." 

Paro aqui a leitura da notícia, que continua, e com uma série de 
outras informações a respeito da reunião da Ordem d<?s Advogados. 
Mas, de qualquer forma, com os dados conhecidos, quero manifestar 
a minha surpresa e até mesmo a minha incompreensão diante deste 
fato, depois da decisão transitada em julgadO do egrégio Supremo 
Tribunal Federal. 

De qualquer sorte, Sr. Presidente, dou por cumprida a ta­
refa que eu podeda desempenhar, a de trazer ao conhecimento do 
Senado esta ocorrência tão dolorosa e aguardar pressuroso, não 
apenas uma notícia, mas uma boa notícia a esse respeito. Depois da 
decisão do Supremo Tribunal transitado em julgado é, pelo menos 
para as minhas luzes, difícil compreender como ainda permaneça 
preso aquele que foi preso ainda menor, sob a acusação da prática de 
um delito que teria sido praticado quando, como e quando menor. 

Neste ponto, Sr. Presidente, fico aqui e aguardo os esclareci­
mentos anunciados e prometidos. 

Mudo agora completamente de assunto, Sr. Presidente e Srs. se­
nadores, para voltar à matéria discutida nesta Casa, a propósito da 
política do INCRA, na Amazônia. Quando tive ensejo de referir o 
fato que chegara ao meu conhecimento e que dizia respeito à depre­
dação, criminosa depredação, de vastas áreas na Amazônia por em­
presas que Já estão explorando aquelas terras. Tive oportunidade de 
dizer que a depredação era feita de forma criminosa numa devas­
tação pelo fogo muti!B.ndo flora e fauna da região. 

Pois bem, Sr. Presidente, depois disso, no Senado, creio que 
falando na Comissão de Agricultura, o Arquiteto e paisagista Burle 
Marx mencionou o que ocorrera na Amazônia, exatamente compro­
vando e dando seu testemunho acerca do fato aqui tfatado anterior~ 
mente. Uma dessas grandes empresas, a Volkswagen, seria responsá­
vel pelo maior incêndio do planeta, na linguagem Burle Marx. 
(Risos.) 

Não tenho elementos para dizer se foi o maior ou não foi o 
maior incêndio, mas de tal sorte grande foi o incêndio, que infor­
mava aquele conhecido cidadão que a verificação, a localização, o 
dimensionamento tinha sido feito através do satélite, tais as propor­
ções do incêndio. 

Pois bem, Sr. Presidente, os nossos jornais - creio que são 
todos os jornais do País - noticiaram ultimamente que o Instituto 
Brasileiro de Defesa Florestal, o IBDF, está cuidando de aplicar uma 
sanção à Volkswagen pelo abuso cometido, exatamente pela destrui­
ção irresponsável e ilegal de uma grande floresta na Amazônia. 

Fala-se aqui, Sr. Presidente, que cerca de 10 mil hectares foram 
arrasados pela Volkswagen e que ela está sujeita à multa de 47 
milhões ou de 120 milhões de cruzeiros, dependendo da verificação 
da área depredada e devastada. 

Também aqui não tenho elementos para opinar sobre algo- que 
ocorreu muito longe dos meus olhos, mas o fato em si mesmo me 
parece de tal gravidade e vem confirmar exatamente depoimento que 
trouxera ao Senado, que outra vez venho à tribuna para registrar e 
para reclamar das autoridades federais uma vigilância na forma 
como esta área do nosso País está sendo danificada por grandes em­
presas, e predominantemente por grandes empresas estrangeiras. 

Esse fato, Sr. Presidente, é de suma gravidade. São milhares de 
hectares criminosamente devastados e a alegação feita pela empresa 
é que ela não está sujeita à fiscalização do IBOF. Alega que tendÓ 
sido seu projeto aprovado pela SUDAM ela está isonerada de 
qualquer fiscalização do IBDF. Ao que se sabe, quando da apro-
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v ação do projeto, ficou expresso apesar de que não havia necessidade 
de ser expresso, porque decorre de uma prescrição legal, que ela se su· 
jeitava à fiscalização do Instituto Brasileiro de Defesa Florestal. 

Sr. Presidente, era .9 registro que também aqui, desejava fazer. 
Vou manifestar minhas dúvidas. Quero ver primeiro essa empre­

sa recol~er aos cofres públicos a multa de que se fala aqui. Quero 
ver. Mas de qualquer forma comento o fato, para reclamar do Go­
verno a maior vigilância. Não vou pedir rigor porque entendo que 
não deve haver rigor no cumprimento da lei, basta haver exação. to 
que venho reclamar, é o que venho pedir. 

Parece-me, Sr. Presidente,. um crime contra a nacionalidade o 
que está sendo cometido, e não podemos assistir indiferentes a que 
tais coisas aconteçam. que tais atos sejam praticados, com prejuízos 
incalculáveis para a comunhão nacional. 

Não fizemos as norestas amazônicas, não temos o direito de des­
truí-las. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Ouço com pra· 
zero aparte do nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Senador Paulo 
Brossard, V. Ex• acompanhou também o debate que se tornou re­
gional face ao 'problema do renorestamento de Minas Gerais. V. Ex• 
hoje traz à Casa uma nova abordagem. Quando levantamos aqui o 
problema de Minas Gerais, o nosso objetivo era que este País fosse 
dotado, e é preciso que seja dotado, de uma nova política norestal, 
que se procure realmente dar ao IBDF maior força de ação, e sobre­
tudo maiores recursos. O objetivo desse debate que travamos aqui. no 
Senado sobre as terras devolutas de Minas Gerais, em que se pre­
conizou, inclusive a próprio pedido do Governador de \1inas, a aber­
tura de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Evidentemente não 
visava e nem poderia visar apenas o Estado de Minas Gerais, fias 
dar-se-ia uma amplitude nacional ao problema. Agora. a observação 
de V. Ex• vem mostrar que o debate surgido no Senado, o Seminãrio 
realizado pela Comissão de Agricultura do Senado, a exigir uma 
nova política norestal para este País. Era o aparte que eu queria dar 
a V, Ex•. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Aparte que agra· 
deço, lembrando que, ao tratar deste assunto pela primeira vez, 
aqui, neste plenário, tive o ens~jo de mencionar declarações do Pre­
sidente do IBDF, nas quais ele dizia que o Instituto por ele presidido 
não tinha recursos para cumprir a tarefa solicitada .. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Destruir norestas homo­
gêneas ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- E o que é mais 
grave, com incentivos fiscais. Grandes emP,resas, grandes empresas 
estrangeiras recebem inc.entivos fiscais para destruírem essa parcela 
da riqueza nacional para a qual elas não contribuíram absolutamen­
te com nada. 

Entendo eu que a geração atual não tem o direito de destruir .. 
O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Ê o caso da Vale do Rio 

Doce que vai aplicar, veja V. Ex•, em 400 mil hectares, apenas lO% 
de recursos próprios, 40% de recursos de incentivos e os outros 50% 
vai buscar em organismos internacionais. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Aí está. Sr. Pre· 
si dente. ·Enquanto se faz isto destrói-se a no resta virgem, nativa na 
Amazônia. 

Agradeço o aparte do nobre Senador. 
O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite-me, V. Ex'. um 

aparte? 
O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Ouço o nobre 

Senador Marcos Freire. 
O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Senador Paulo Brossard, 

o assunto que me traz ao microfone de apartes relaciona-se à denún­
cia, inicialmente feita por V. Ex•, relativamente a uma violação de di­
reito que vem ocorrendo no Rio Grande do Sul e explicitada no seu 
pronunciamento. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Não foi no Rio 
Grande do Sul. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Ah! Tenho a impressão 
que importa menos a localizaçàó dessa violação, do que ela em si. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - É evidente. 
Apenas para informação. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Então, permito-me apro­
veitar o discurso de V. Ex• para fazê-lo também portador de .outra 
ocorrência que não me parece menos grave, porque envolve, igual­
mente, um desapreço, senão um desrespeito, à Justiça brasileira. E o 

-que consta de documentação que me foi enviada por um oficial su­
perior da Força Aérea Brasileira, demitido em 1964, com base no 
Ato Institucional. Seu nome é Paulo Malta Rezende. Punido pelo re­
ferido Ato, veio a ser posteriormente processado, mas absolvido por 
unanimidade pela Justiça Militar. Em sua própria declaração de ren­
da deste ano, ele esclarece que, apêsar do ocorrido, foi chamado pos­
teriormente ao Ministério da Aeronáutica para receber uma me­
dalha de 20 anos de bons serviços prestados à Força Aérea Brasilei­
ra. Pois bem, Sr. Senador, desprovido doS meios para uma existência 
digna -são palavras textuais do declarante- pretendeu exercer a 
sua profissão- aviador- no meio civil e, no entanto, foi impedido 
de fazê-lo pela força. Resolveu, então, recorrer ao Supremo Tribunal 
Federal, tendo ganho, p'or unanimidade, o Mandado de Segurança 
nt:~ 17.461, em 14 de setembro de 1968. Entretanto- acrescenta ele­
o Ministério da Aeronáutica nega-se, até a presente data, ao cum­

primento do Mandado de Segurança do Supremo Tribunal Federal, 
invocando- imagine Sr. Senador- duas portarias secretas, do pró­
prio Ministro da Aeronáutica, de n~' Sf50 GM5, de 19 de junho de 
1964 e n~' S/85 GM5 de I de setembro de 1973 que, segundo inform-a­
ções de colegas, determinam, pura e simplesmente, o impedimento 
do exercício da profissão, no meio civil, de todos os militares da FAB 
atingidos por Atos Institucionais. 

Evidentemente, não tenho maior conhecimento da matéria mas 
apenas, em mãos, a documentação por ele enviada. Nela ioclui-se 
carta dirigida ·ao Senhor Presidente da República em janeiro deste 
ano. em que o Oficial expi5e a situação, em termos dramáticos, mos­
trando. exatamente, que apesar de ter militado durante 20 anos na 
Força Área Brasileira e de ter sido demitido com base no Ato Ins­
titucional, de ter sido processado e absolvido pela Justiça Militar, 
por unanimidade, lhe é negado o direito de ganhar a vida, hones­
tamente, na aviação civil. Tendo recorrido ao Supremo Tribunal Fe­
deral teve ganho de causa.. no sentido de lhe ser assegurado esse 
direito, mas apesar disso rlão lhe está sendo permitido tal coisa, por 
quem de direito. Julgo-me no dever de trazer à Casa denúncias desse 
tipo, que me chegam. Quem sabe, talvez haja explicação, que poderia 
ser dada pela Bancada governista. Portanto, em face do fim do I Y 

período legislativo deste ano, e aproveitando o discurso de V. Ex•, 
que também é um grito de dor de outra família prejudicada, eu me 
permiti- pedindo desculpas a V. Ex• pelo demorado do aparte­
fazê-lo, também, porta-voz deste outro caso angustioso. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Ouço o aparte 
do nobre Senador Petrônio Portella. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - Como no caso 
anterior, não tenho condições de poder prestar esclarecimentos, eis 
que o problema só agora me chega à consideração. Anotei apenas 
dois fatos contraditórios: uma medalha concedida por serviços 
prestados, portanto, uma condecoração, exatamente pelo mesmo 
Ministério, que depois obsta a atividade no mundo civil do funcionâ­
rio reformado. Não tenho, todavia, outros elementos senão este que 
me foi transmitido pelo próprio signatârio da carta ... hâ pouco lida 
pelo no,bre Senador Marcos Freire. Mas, este assunto, também, 
agora conhecido por mim, será levado à consideração dos Poderes 
competentes para os esclarecimentos devidos. ~ o que, na oportu­
nidade, tenho a dizer, na conformidade do solicitado pela Oposição. 
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O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agradeço duas 
vezes, Sr. Presidente, agradeço ao nobre Senador Marcos Freire pelo 
aparte que me deu e ao nobre Líder do Governo, pela promessa que 
faz, menos a mil"T! que a esta Casa. 

Eu, também, recebera cópia da correspondência que foi dirigida 
;JO nobre Senador Marcos Freire. De modo que só tenho palavras de 
agradecimento por ter-me advertido que esse caso deveria, e teria de 
ser tratado agora, sob pena de haver uma perda de mais de um mês 
em virtude do interregno das sessões parlamentares. 

A propósito, quero dizer ao Senado que me encontrava no 
Supremo Tribunal Federal quando este caso foi julgado, acidental-· 
mente, não tinha nenhuma relação com o feito sob julgamento, sob 
nenhum aspecto mas, tanto me chamou a atenção o caso em si, que 
dele não me esqueci. Seria capaz de reproduzir, aqui, agora, senão 
todo o voto, pelo menos, a parte nuclear do voto do Ministro 
Aliomar Baleeiro. Ao julgar - lembro-me muito bem - acentuava 
o preclaro magistrado que nenhuma relação havia entre o ato, 
praticado com base em um desses Atos - não saberia dizer qual 
deles - que exluíram das Forças Armadas muitos dos seus in­
tegrantes, com a solicitação do impetrante de exercer a sua profissão. 
Dizia ele que, o Governo bem ou mal entendera inconveniente para a 
Força Aérea Brasileira o impetrante nela continuasse e exercesse as 
funções de oficial. A respeito disso, tendo agido justà ou injusta· 
mente, não estava em debate e não era sequer aflorado no feito. O 
que o cidadão pleiteava era que o DAC lhe concedesse a credencial, 
o título que o habilitasse a exercer a sua profissão, puramente a sua 
profissão de aviador. E eu assisti o Supremo Tribunal Federal 
reconhecer e assegurar o direito do impetrante de haver a carteira de 
aviador, dependente esta, de uma repartição administrativa do 
Ministério da Aeronáutica. 

Agora, Sr. Presidente, em face de um julgado do Supremo Tri­
bunal Federal alegar-se uma ou duas circulares reservadas, ou se­
cretas, do Ministério é que, realmente, não tem a menor das 
justificativas. Porque, então, é colocar uma circular de um órgão 
a_dministrativo, e ainda mais, uma circular reservada ou uma circular 
secreta acima de uma decisão, transitada em julgado, do mais alto 
Tribunal da Nação. 

Poderia fazer muitas considerações a esse respeito, mas quer·me 
parecer que o fato é de uma clareza tal, de uma tal nitidez que dis­
pensa mesmo qualquer outro comentário. O fato, em si, diz tudo e 
dispensa o mais. Fico na sua referência, agradecendo a lembrança do 
nobre Senador Marcos Freire que me advertiu do dever, que era 
meu, de trazer este fato ao conhecimento da Casa e do País, e agrade­
ço a promessa feita pelo nobre Líder do Governo de trazer, segura­
mente, nos primeiros dias da segunda fase desta sessão legislativa, 
informações a respeito e que essas informações sejam as decisões 
porque, agora me refiro a anteriormente mencionada que as decisões 
do Supremo Tribunal Federal foram cumpridas como é dever de to­
dos. Desgraçado do País em que as decisões do seu mais alto tribunal 
da República sejam simplesmente ignoradas e descumpridas e sejam 
pronunciadas como se fos~em produtos de pura especulação, e não 
se tratasse de julgados, que têm, por força de lei, o caráter de obri­
gatoriedade e executoriedade. • 

Sr. Presidente, eu ainda teria outros problemas a tratar, nesta 
tarde, antes que a lei nos disperse por alguns dias. Não vou tratar de 
todos eles, Sr. Presidente, mas, um apenas quero fazê-lo, a fim de 
que, no retorno às atividades, eu posso ouvir, e acredito que, desta 
vez, dos lábios do nobre Senador Virgílio Távora, que, normal­
mente, se encarrega desses assuntos, esclarecimentos sobre o tema 
que muito rapidamente vou tratar. 

A propósito da política oficial da elevação dos preços do petró· 
leo como medida de diminuir o consumo dos combustíveis, política 
esta que vem sendo praticada pelo Governo e tem encontrado, na 
pessoa do Sr. Ministro das Minas e Energia, o seu porta-voz parece 
que mais eloqilente, em virtude das críticas feitas a esta política, o Sr. 
Ministro Shigeaki Ueki fez declarações a respeito das quais eu pe· 
diria a atenção do Senado e me animo a solicitar as informações, evi-

dentemente de qualQuer dos Srs. Senadores, mas me permito a ende­
reçar o pedido especial ao nobre Senador Virgflio Távora, pela natu­
reza~ assunto. É o seguinte, Sr. Presidente: o Ministro das Minas e 
Energia declarou, segundo leio na imprensa, que os 10 bilhões de 
criJZciros arrecadados, com a elevação do preço do combustível, 

"por íntermédío_do Imposto Único sobre Combustíveis 
"foram transferidos para obras de melhoria dos sistemas 
viários e, principalmente, ao incremento dos transportes cole­
tivos, ainda deficientes". 

São palavras atribuídas ao Sr. Ministro das Minas e Energia. E 
continua: 

"Dessa forma, Ueki procurou demonstrar que "os 
aumentos da gasolina afetam apenas os usuários de veículos 
individuais- que podem amortizar facilmente os reajustes­
mas beneficiam a grande maioria da população brasileira, 
que passa a ter melhores condições de transportes." 

Deixo de disc1,1tir, aqui, o acerto dessa política. Dela, já diver­
giu, nem mais nem menos do que o Sr. Ministro da Fazenda. O 
Ministro Mário H~nrique Símonsen, em entrevista publicada pelo 
Jornal do Brasil, há~ coisa de duas semanas, confessava entender inefi­
caz, inoperante, ou pelo menos, insatisfatória a perseguir a dimi­
nuição do consumo, atraVés da elevação dos preços. Entrevista, esta, 
que, por sinal, foi comentada, nesta Casa, pelo nobre Senador Rober­
io Saturnino; porque, o Ministro da Fazenda, o talentoso Dr. Mário 
Henrique Símonsen, afinal de contas, vinha a concordar com as 
observações tantas vezes feitas pela Oposição, nesta Casa. 

Mas, não é isto o que me preocupa neste momento. O qUe eu 
gostaria, realmente, de saber era como que um imposto federal vem 
sendo aplicado pela União - é o que depreendo, o que deduzo das 
declarações do Sr. Ministro das Minas e Energia- em obras, na me· 
lhoria dos sistemas viários e no incremento dos transportes coletivos. 

Creio que não haverá dificuldade em informar o Senado, ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- ... como, quando 
e em que medida esses lO bilhões de cruzeiros, referidos pelo, 
Ministro das Minas e Energia, foram aplícados, seja na moderniza­
ção do sistema viário, seja no aprimoramento do serviço de transpor­
tes coletivos, setores que me parecem ser de competência municipal. 

Ouço o nobre Senador Petrônio Portella. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Tenho a impressão 
-não posso dizer a V. Ex• com segurança- de que essa destinação 
ê em virtude de Lei. Tenho quase certeza disso, mas não posso, evi­
dentemente, asSegurá-lo. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)....; Nem estou em re· 
clamando resposta, neste momento. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - Isso será, oportu­
namente, esclarecido, se p~der, ainda amanhã, durante a sessão. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Nem estava eu a 
reclamar uma informação imediata, tanto assim, que me apressei em 
tratar do assunto hoje, para que, ao reabrirem·se os trabalhos par­
lamentares, já pudesse ser dada a informação. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Espero poder escla­
recer a V. Ex• ainda amanhã. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Mas. jâ que a 
oferta é feita da forma como acaba de fazer o eminente Líder do Go­
verno nesta Casa, eu gostaria de deixar claro, agora, que não me 
satisfaria com uma simples referência desta ordem, mas que gostaria 
de saber como, quando e em que medida, inclusive geograficamente, 
esses 10 bilhões de cruzeiros foram gastos. Quer me parecer que é um 
ponto deveras relevante. 
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O Sr. PetrôoioPortella (ARENA- Pl)- Diz a[ que foram gas­
tos? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - ~ o que leio. 
Foram transferidos. É o que leio. 

O Sr. Petrônio PorteUo (ARENA- Pl)- Sabe V. Ex• que hâ, 
inclusiVe, entidades criadas com o objetivo de resolver problemas de 
tráfego urbano que... .. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Exatamente por 
isso é que não me conforma a explicação genérica. Eu pediria que as 
informações fossem dadas, amanhã ou depois, mas que fossem dadas 
no sentido de que se conhecessem o modo como esses 10 bilhões de 
cruzeiros, referidos pelo Ministro das Minas e Energia, foram distri­
buídos ou foram transferidos e, evidentemente, foram gastos. 

O Sr. Petrônlo Portello (ARENA- Pl)- Exato. V. Ex• expli­
citou bem a sua querença, e espero - não sei se amanhã porque jã 
aí, os dados são maiores e mais profundos- que tenhamos oportuni­
dade de deixar b.em claro, porque entendo fundamental que os 
recursos públicos sejam conhecidos dos representantes do povo e da 
Nação. 

OSR. PAUW BROSSARD (MDB- RS)- Exatamente. Sr. 
Presidente, o meu propósito' é esse: saber como e onde foram gastos 
estes recursos. Recursos que são nacionais. Este é: o ponto que me 
parece importante. Exatalnente para poder formular um juízo a 
respeito deste assunto. 

Sr. Presidente, outros temas eu ainda tecla a versar, mas não vou 
fazê-lo. Agradeço a atenção da Casa e agradeço, desde jã, as anuncia­
das informações, relativamente aos três assuntos, feitas peJo Lider do 
Governo no Senado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de retomar o pronunciamento a respeito do problema do 
êxodo rural que eu ontem iniciei 'nesta Casa, devo dar uma resposta a 
um editorialista de São Paulo, que, no mês de janeiro deste ano, afir­
mava que o Nordeste representa um peso morto para o Pais 

O Nordeste tem sido uma fonte de recursos minerais, de capitais 
e de recursos humanos que tem impulsionado este Pais e, em grande 
parte, vem-se exaurindo pela drenagem sistemática desses recursos. 
O Brasil sem o Centro~Sul, conforme insinua o infeliz editorialista, 
não é uma região desprezfvel, ao contrãrio t uma ãrea de 5 milhões 
de Km2 (60% da ãrea total), produtora de todo o manganês produzi­
do nO País, de I 00% do algodão de fibra longa, de 39% de todos os ti­
pos de algodão, de toda a gipsita, de 100% da magnesita, de todo o 
tungstênio concentrado, de 85% do sal, de I 00% do petróleo, de 35% 
do açúcar, de 31% do couro de bovinos, de 45% do couro verde de o­
vinos, de 89% do couro de caprinos, de 100% do polibutadleno, de 
22% da produção de carne bovina e de 20,4% do produto agrfcola na­
cional! Este BraSil, conseqUentemente1 sem o Nordeste, sem esta ã­
rea, hão seria tão rico, Sr. Presidente. 

A respeito do problema do êxodo rural, quanto mais se passam 
os dias, mais eu fico pessimista. 

Leio na imprensa que o Governo do Parâ estã resolvido a ven­
der as terras públicas. Leio na• imprensa que o IBDF deixou, por fal­
ta de vertia, de mandar um fiscal ver a predação da Volkswagem, nas 
suas propriedades latifundiárias do Pará. 

Sr. Presidente, Sn. Senadores, esta multinàcional, que possui es­
te grande latifúndio no Pará, adquirido com os incentivos fiscais em 
1974, deva')tou as florestas de toda aquela ãrea, em 1975, em agosto, 
e o IBDF ainda não 4ispõe de verba para mandar um fiscal fiscalizar 
esta.ãrea devastada. 

Realmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, me entristece, pois 
· 1o tem sentido um fiscal do IBDF deixar de viajar para fiscalizar 

coisa de tamanha responsabilidade e seriedade, por faltar verba para 
uma viagem ao Pará.. 

Isto é uma demonstração de que a reforma agrãria não será feita 
ne&te País, apesar de jâ contar com 12 anos. O Governo do Parã quer 
vender as terras públicas. Vender a quem essas terras públicas? Ao 
homem sem terras do nosso País? Ao agricultor empobrecido, des­
provido de patrimônio? Se se quer vender a terra, vai-se vepder a 
quem tem capital. Vender as terras públicas mais caras, só a quem 
tem capital para comprá-las. 85% dos ruralistas brasileiros não pos­
suem as terras. A reforma agrâria, tão decantada nos idos de 1964, 
que, agora, no dia 30 de novembro, irã completar 12 anos, continua 
sendo um sonho; já a essas alturas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
um verdadeiro pesadelo. 

A respeito do problema do êxodo rural, ele vai continuar1 Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. Para que a Casa tenha uma idéia, a fi­
xação dos preços mínimos garantidos e elaborados para· a comer­
cialização deste ano foi efetuada em setembro do ano passado, para 
a mamona e o sisal. Em dezembro, para o algodão. A comercializa­
ção se inicia, agora, no mês de julho, atendendo a uma fixação do 
ano passado. A inflação, de setembro até os dias atuais, atinge a uma 
soma superior a 30% 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra(ARENA- PE)- Em relação ao sisal, V. 
Ex• está fazendo uma grande injustiça para com o Governo. A 
Comissão de Preços tem sisal estocado porque não há um preço com­
pensador, no mercado externo. Era somente isso que eu queria dizer 
a V. Ex• O Governo. tem interferido frequentemente no mercado de 
sisal para manter o preço interno, porque, externamente- V. Ex• sa· 
be que o sisal é produzido naqueles países mais subdesenvolvidos -
o preço é muito inferior ao preço interno. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Paulo 
Guerra, estou me referindo à fixação dos preços mínimos. A filosofia 
que criou o preço mínimo, no Brasil, tem por .critério adotar uma 
política de estabelecer um preço que possa garantir ao produtor, ao 
plantador, a certeza de Óão perder dinheiro com o seu trabalho; esta 
é a filosofia do preÇo mínimo ... 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Mas foi justamente isto 
o que fez o Governo: estabeleceu um preço mínimo até superior ao 
mercado internacional do sisal. Estou me referindo ao sisal. 

O SR. AGENOR MARIA (MOB- RN)- Mas o que estoure­
ferindo, aqui, é que os preços mínimos estabelecidos foram: para a 
mamona, no dia 24 de setembro de 1975; par;1 o sisal, no dia 5 de no­
vembro de 1975. 

O preço mínimo estabelecido em novembro de 1975 não atende, 
nem de longe, às necessidades do momento, diante da inflação. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior pra-
zer. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - O Brasil é muito gran­
de, é um continente. Em relação ao Nordeste, V. Ex• poderia abor­
dar o seguinte: no Nordeste, quem produz cereal é o pequeno; não só 
o pequeno produtor, o pequeno proprietãrio, como os que çhama­
mos de rendeiro e outros chamam foreiro, na nossa linguagem. O 
que falta a esses homens é infra-estrutura para pegar 40, 50, 100 sa­
cos de feijão e de milho, submetê-los a uma inspeção e depois, com 
aquele talão, com aquele atestado, ir ao Banco do Brasil e fazer a 
rentagem. Ele não tem condições de fazer isso. Falta um instrumento 
que, em nome desses pequenos proprietârios do Nordeste,· recolha 
esta quantidade de feijão, de milho, enfim, de todos os cereais 
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{porque o pequeno produtor não tem condições de ir a oito, dez ou 
sessenta quilômetros de distância) e apresente o atestado, faça o 
depósito, para aguardar um preço maior. Em face dessa infra-es­
trutura, quando Governador de Pernambuco, fiz tudo para atingir 
esse objetivo. Naquele tempo, havia uma lei delegada que não Permi­
tia que o Governo do Estado fizesse isso, lei revogada no Governo 
Costa e Sílva. Então, o que resta ao Governo é fazer isso; é muitc 

diferente a situação do presente, mas que o Governo mantêm um pre­
ço mínimo para os produtos, mantém. Entretanto, o pequeno 
proprietário, o pequeno rendeiro, - lá não existe parceria a não ser 
em algodão, V. Ex• sabe - não têm uma infra-estrutura para obte­
rem os resultados previstos da política de preço mínimo. V. Ex• sabe 
que estou muíto â vontade, porque ninguém mais batalha contra as 
omissões do Governo. ninguém mais critica o Ministro da Agricultu­
ra pelas suas omissões do que eu; mas nesta parte temos que fazer 
justiça. 

O SR. AGEC>IOR MARIA (MDB - RN) - Senador Paulo 
Guerra, acho que manter os preços que foram elaborados tendo em 
vista o estudo de um ano passado, sinceramente, V. Ex• não está nos 
ajudando. V. Ex• achar que um estudo elaborado em setembro do 
ano passado possa atender a comercialização diante da inflação não 
tem sentido. 

V. Ex• diz muito bem, nós não temos a estrutura, a estrutura 
que nos garante é a do preço mínimo; mas um preço mínimo adota­
do, elaborado e estudado no ano passado não pode, realmente, servir 
para os dia~ atuais. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permite V. Ex• mais 
um aparte'? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- V. Ex• me perdoe estar 
interferindo no seu brilhante discurso desta tarde. O preço mínimo 
dos cereais, no Nordeste, está em função da produ;ão. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Não estou falando 
em cereais. Excelência, mas em matéria-prima; o cereal está sendo 
disputado ... 

O Sr. Paulo Guerra: (ARENA - PE) - Mas, em função da 
produção. V. Ex• sabe - e ninguém melhor do que V. Ex• - que 
produzir no Nordeste é loteria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- t loteria, porém o 
Governo quer fixar o homem naquela gleba. Se é loteria, ou não, 
representamos 35 milhões de pssoas, com 60% da população se dedi­
cando âs lides rurais; com 60% vivendo no interior daquela região. Se 

'O Governo quer manter o homem naquela ârea, é preciso dar-(he 
oportunidade e condições, para que aqueles que lã trabalham pos­
sam viver com alguma decência e dignidade. Vi, hoje, ao meio·dia, 
na televisão, uma reportagem sobre o Piauí: CrS 6,00 por dia ga 1ha 
aquele povo que quebra o coco do babaçu. Mas até mesmo esses seis 
cruzeiros vão desaparecer, porque conseguiram máquinas que vão 
absorver toda aquela produção e, com isso. vai-se reduzir o seu 
custo. Eu me pergunto: para onde irão aquelas centenas, milhares ci: 
pessoas que ganham seis cruzeiros por dia, quebrando coco do 
babaçu? É preciso compreender o ~guinte: sofisticar, industrializar, 
criar condições de melhor produção, dentro dessa concepção tecnoló­
gica, tudo isso é muito bonito, mas pua onde irã aquele povo que 
não sabe fazer nada, a não ser quebrar coco iá. no Piauí, a não ser co­
lher algodão no Rio Grande do Norte? Precisamós manter aquele 
povo naquela área. A sofisticação da tecnologia tem um limite; o 
limite de rentabilidade é uma coisa e o limite de manter esse povo tra­
balhando e desfrutando de algum poder aquisitivo é outra. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Senador Agenor Maria, 
permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Estou terminando 
meu raciocínio. Eu acredito, Senador Paulo Guerra, que o problema 

da agricultura do Brasil, especialmente no Nordeste, é mUito grave e 
requer da parte do Governo, ou seja dos Governos, porque um só 
não vài resolver, muita objetividade. 

~o, na minha área, filhos de agricultores; em cada dez regiÕes, 
digamos que em duas eles tenham oportunidade de freqüentar aque­
las escolas rurais. Não encontrei uma só escola rural - e não existe 
em nenhuma parte do Nordeste - em que aquelas crianças, aqueles 
rapazes, recebam uma orientação agrícola. 

O Sr. Paulo Guerra {ARENA- PE)- V. Ex• jã estâ tomando 
outros rumos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nàa estou dando o 
aparte a V. Ex•; estOu me referindo aos problemas da agricultura 
brasileira, especialmente a do Nordeste. O problema é de uma com­
plexid::..de tremenda. O que garahte esse pessoal sem estrutura é o 
preço mínimo, que foi estudado e elaborado no ano passado, em se­
tembro, e se mantém para uma comercialização que vai começar 
agora, em julho e agosto. O· Governo não quer subsidiar o produto 
nas mãos do rurícola; ele quer subsidiar os juros: o Governo quer 
Subsidiar a máquina~ o adubo, mas na hora em que ele está com o 
produto nas mãos, o.Governo não quer subsidiar. E eu me pergunto: 
adiantou alguma coisa subsidiar os juros, o adubo, se, na hora da 
comercialização, o Governo não quer subsidiar o produto da mão do 
homem? Não adiantou, porque o que importa é a comercialização 
em si; é só o que importa. O problema da nossa agricultura era desen­
volver? Eu não acredito que a agricultura possa se desenvolver sem o 
homem evoluir . Conversa-se com um agricultor do sertão, do inte­
rior, sobre o que é erosão, ele não sabe. Ele nunca recebeu nenhuma 
orientação sobre o cj_ue representa erosão, o que é curva de nível; 
nunca ninguém informou, orientou, este homem. Jogaram o culti­
vador no Nordeste; muitó bom, porque o cultivador passou a fazer 
com um boi o que 10 homens não faziam, mas não orientaram o 
homem coruo aplicar aquele cultivador. O resultado: nós tínhamos •. 
no Nordeste, o algodão fibroso e perene; desapareceu a perenidade e 
desapareceu, conseqüêntemente a produtividade. Por ql.l:e? Porque 
aplicaram mal o cultivador; venderam o cultivador para o homem e 
não lhe orientaram sobre como trabalhar com aquela mãquina. t o 
problema, agora, do inseticida com o pulverizador. Venderam o pul­
verizador para o roceiro, mas ele não sabe o que é o aldrin, ele não 
sabe o que é, enfim, o pulverizador, porque não foi orientado; o 
nosso problema não é só de estrutura, não é só da educação, mas hã 
muita mã-fê na coisa. Como é que se vende a um agricultor despre­
parado uma máquina e não se orienta aquele homem como se movi­
mentar com aquela máquina? Se vende o pulverizador e não se 
orienta o homem como trabalhar com aquele pulverizador? Eu não 
conheço, no meu interior, nenhuma escola que venha ajudando, 
orientando, o filho do agricultor. O que eu conheço em determi­
nados municípios é a professora primãria, que, como eu jã disse 
aqui, jâ disse ao Presidente da República, ganha quarenta cruzeiros 
por mês, e está hã quatro meses sem receber. Esta é que é a verdade. 
Verdade gritante lastimãvell Depois se fala que se quer ajudar ao 
agricultor. Como podemos ajudar ao agricultor, sem preparar a ju­
ventude rural? 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Isso é outra questão, 
Senador. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - t a mesma 
questão, está dentro do mesmo enfoque, é o mesmo contexto, é o 
mesmo problema. Como é que se quer ajudar -a agricultura se a pro­
fessora primãria, encarregada da educação desta ârea, ganha 
quarenta a setenta cruzeiros por mês? E não podia ganhar mais, 
porque os municipios de coeficientes baixos, 0,2, nem isto pode 
pagar. No entanto são esses municipios de coeficientes baixos que 
estão na obrigação de manter as professoras das zonas rurais. 
Começa daí o erro do Governo; erro gritante. Defender este erro é ir 
de encontro à própria sesurança nacional. 

V. Ex• acha que estã certo pagar-se a uma professora prim.ãria 
quarenta ou setenta cruzeiros, e se dizer que se tstâ ajudando, que se 
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está ensinando, que se estã orientando e que se estã educando? 
Absolutamente. 

Fui ao Presidente Geisel e disse a ele: .. Senhor Presidente, nos 
municípios tais, tais e tais, ganha quarenta cruzeiros por mês 'uma 
professora". Ele respondeu-me: "Sena~or, criaram muitos muni.d­
pios na área de V. Ex•''. 

Criaram. Mas já criaram os municípios, e agora? Ou se dâ 
condições de subvencionar esses municípios de coeficientes baixos, 
ou então tem que se encontrar uma fórmula. O que não é possível é 
que essas professoras primárias, encarregadas da instrução, da 
educação, da orientação da juventude rural, continuem nesta 
situação. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V.· Ex• um 
aparte, agora? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Começa do pro­
blema da educação. 

Eu estou aqui, desde que aqui chegu'ei, gritando por isso, porque 
considero o problema do êxodo rural o mais grave deste País. 

O desemprego no meu interior é muito grande, por quê? Lá se 
produz a mamona, mas não tem nenhuma fábrica de beneficiar a ma­
mona. As fábricas ficam em João Pessoa e em Fortaleza~ produz-se a 
matéria-prima no interior e ela sai do interior para ser industriali­
zada n~ Capital. O que acontece com isso? Não tem emprego no in­
terior do País. 

Não se leva realmente a sério o problema da agricultura, a come­
çar por este que Citei, aproveitando a oportunidade: um fiscal do 
IBDF deixou de fiscalizar a Volkswagen do Pará, porqbe não tem 

, vérba; simplesmente porque não tem verba. Há dois anos, desde 
1974, que eles fazem a devastação predatória daquela área e o fiscal 
não foi porque não tem verba. Esses são os problemas da nossa agri­
cultura, infelizmente. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA__;. ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Vou conceder 
antes - se V. Ex• me premite - ao Senador Paulo Guerra, que 
muito me honra com o aparte. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Senador Agenor Maria, 
em parte, estou de acordo com V. Ex• Quanto aos vencimentos das 
professoras, V. Ext- está traduzindo uma realidade; mas V. Ex• não 
está a par do que se passa, no Governo; há menos de um mês, o 
Ministro Ney Braga está fazendo convênios com as Secretarias de 
Educação dos Estados para que elas repassem determinadas quan­
tias, no sentido de fazer complementação desses ordenados. St; 
V. Ex• quiser, iremos, amanhã ao Ministério da Educação, para ver 
isto. Nesta parte, V. Ex• tem toda razão. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Agora, quando V. Ex• 
fala em tecnologia, fala na quebra do babaçu, que apareceu uma 
máquina sofisticada, V. Ex• não tem razão. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Se V. Ex• estudar 
com uma certa profundidade, vai me dar razão. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE) -.V. Ex• não tem razão 
nenhuma; o homem, no Maranhão, no Piauí, que quebra o babaçu, 
não tem instrução para aproveitar o seu trabalho. Nem é ele quem 
quebra. V, Ex• sabe que .não é ele quem quebra; ele apenas colhe o 
cacho do babaçu, deixa·o em casa, a família fica colhendo e ele vai 
pescar. Com o dinheiro que a família apura, de oito ou dez quilos de 
babaçu diariamente, ele se sente re'alizado, porque tem o peixe em 
casa. É uma questão de educação desse povo e de hábito, também. 
Não tem nada a ver isto com o preço mlnimo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Paulo 
Guerra, estou fazendo o enfoque de todo o contexto agrícola do 

País. Estou citando, justamente, ilustrações. Quanto ao problema do 
babaçu do Piauí, reConheço que o povo não tem educação, mas por 
não ter educação é que se vai tirar este ganha-pão desse povo? 
Vamos dar educação a este povo para se tirar este ganho; mas se se 
tirar 0 ganho hoje, eks vão fazer o quê? O grande problema é este. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Trabalhar na agricu1tu-
ra. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Mas trabalhar na 
agricultura, sem agricultura? O problema é o seguinte .... 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permita·me ainda ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Paulo 
Guerra, o problema de trabalhar na agricultura é muito válido. 
Porque a agricultura é altamente deficitária. A diária na minha re· 
gião, e talvez na sua no interior de Pernambuco, é de quinze cru· 
zeiros. Essa quantia não anima, não estimula o homem. Porque, na 
realidade, não dá para ele sustentar a famtlia com esta importância! 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- V.' Ex• permite um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Permita·me, vou 
concedê-lo, agora, ao nobre Senador Eurico Rezende, que o soli~ita· 
ra anteriormente. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Pois não. E, se possível, 
gostaria que V. Ex.• me inscrevesse. 

O Sr. Eurico Re.zende (ARENA- ES)- f! porque se V. Ex• 
não conceder apartes, além do êxodo· rural, haverá o êxodo par­
lamentar. E V. Ex• não quer isto, V. Ex• é o homem do debate. Que­
ria focalizar precisamente o episódio do babaçu. V. Ex• manifesta os 
seus temores em torno da aplicação de uma tecnologia moderna, 
através de um~ máquina japonesa. para a extração da amêndoa do 
babaçu e entende ... , · 

O SR. AGENO~ MARIA (MDB - RN) - Pediria a V. Ex• 
que fosse breve porque o meu tempo está prestes a esgotar-se. 

O Sr. Eurico Re~ende (ARENA- ES)- Mas, Ex•, não estou 
demorando não, é este o primeiro aparte que the dou. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Dou aparte, por­
qeu o discurso é meu. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Então, desisto do 
aparte. Muito obrigado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Acredito o seguin­
te: achar que esta máquina vai substituir centenas de milhares de fa­
mílias, que trabalham na extração dessa amêndoa há dezenas e cente­
nas de anos, toda uma vida, sem se procurar para onde irão essas 
pessoas, representa um ponto altamente perigoso. Hoje elas têm uma 
ocupação definida, a de quebrar o coco para dele se extrair a 
amt:ndoa. Como disse muito bem o Senador Paulo Guerra, é a 
família toda nessa atividade, são os velhos, as mulheres e as crianças, 
todo mundo tem uma ocupação definida. Na hora em que essa 
máquina substituir tat serviço, os velhos, as mulheres e as crianças fi­
carão sem ocupação. O êxodo rural do interior para as capitais é jus­
tamente por falta de mercado de trabalho. Temos de reconheçer isto. 

·Há êxodo rural e o Governo está preocupado, a ponto de o Ministro 
Nascimento e Silva dizer o seguinte: 

"Brasília - O Ministro da Previdência e Assistência 
Social, Sr. Nascimento e Silva, afirmou ontem que o movi­
mento migratório do campo para as cidades, além de indese­
jável, é contraprod\1çente para o País, acrescentando que o 
Governo deve estancar este processo para evitar caos nas ci­
dades e dificuldades para os programas de desenvolvimento 

. agropecuário. 
Falando para um auditório lotado, que participava do 

,painel "O Homem, a Cidade e o Campo" o Ministro 
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Nascimento e Silva disse q.ue, através de alterações das 
condições de vida no campo e da criação de estímulos à 
fixação do homem rural em seu ambiente de trabalho, o 
Brasil, a9 contrário de outros países, terá futuramente um 
maior contigente de sua população no campo, uma v~ que 
·as índices de natalidade no campo são mais elevados do que 
nos centros urbanos." 

Se a preocupação do Governo é fixar esse homem lã, na gleba, e 
se essa preocupação também é nossa, por que, então, o debate no sen­
tido de achar que a máquina que substitui esse braço ê válida? É váli­
da em termos econômicos, mas em termos sociais é nula, é negativa; 
em termos econômicos ainda aprovo a validade da máquina, não 
discuto, mas em termos sociais sou veementemente contra, porque 
não sei onde irão trabalhar centenas de milhares de pessoas do Piauí. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Só um minuto, 
nobre Senador. 

A agricultura hoje, no Brasil, é diferente da que se praticava hã 
40 ou 50 anos. Àquela época, o homem poderia continuar completa­
mente anestesiado, ignorante, mas hoje não, hoje ele precisa de no­
ções de botânica, precisa aprender o que é inseticida, o que ê curva 
de nível; enfim, necessita dessas noções porque ê ele quem vai tra­
balhar, executar aqueles serviços. 

Daí a minha admiração pelo fato de não ver nas escolas rurais, 
espalhadas por este País, onde a juventude de 7, 8, 9, lO e li anos es­
tã aprendendo as primeiras letras, nenhuma aula referente à 
orientação agrícola. O que acontece na minha área, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é o seguinte: o operário rural, no dia em que o filho 
começa a entender alguma coisa, diz-lhe: "Meu filho, não queira sa­
ber da agricultura". E, assim, vai condicionando aquele garoto a ter 
horror pela agricultura. Todo ruralista, todo operário rural quer que 
o filho seja motorista, no mínimo motorista. O agricultor 
minifundiãrio não deseja que o filho continue na sua luta; quer que 
ele seja funcionário. O agricultor mais ou menos ~bastado quer que o 
filho seja médico. 

Na minha área, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a situação é essa: 
o agricultor operário não encaminha o filho para as suas lides, para a 
sua luta, porque ele diz que aquilo não presta; encaminha-o para 
qualquer atividade, menos para a agricultura. 

O filho do dono da propriedade, do minifundiârio, o pai o enca­
minha para ser funcionário público. O proprietário médio, ou mais 
abastado vai encaminhar o filho para a Medicina. 

Não vejo ninguém, Sr. Presidente e Srs. Senadores, querendo 
continuar com a atividade rural. Isto é que me constrange e me 
preocupa. É preciso haver uma conscientização da importância que a 
agricultura brasileira tem para o nosso Pafs porque só através dela 
poderemos, realmente, alcançar os níveis que esperamos. Sem ela 
jamais os alcançaremos. A prova disso está no seguinte raciocínio: 
nos idos de 1950 a 1960 o Governo preocupou-se em dar condições 
ao operário da cidade; o operário da cidade passou a ter direitos, 
enquanto o do campo não tinha direito algum. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale. Fazendo soar a cam­
painha) - Quero lembrar ao nobre orador que temos uma sessão 
extraordinária marcada para as 18 horas e 30 minutos e pediríamos a 
V. Ex• que concluísse seu pronunciamento. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado a 
V. Ex• Já vou concluir. 

Infelizmente não posso aprofundar-me no tema que me trouxe à 
tribuna, mas só para concluir, em parte, este meu raciocínio, direi: 
deu-se toda a segurança ao operário da cidade e nenhuma ao operá­
rio do campo; na hora em que este viu-se sem nenhuma segurança e 
vendo que o operário da cidade gozava de todos os direitos, migrou 
para as cidades. Houve o desenvolvimento industrial, porque foram 
dadas todas as oportunidades para nossa indústria se desenvolver. 

E o que acontece hoje? Estamos com as vistas voltadas para o se­
tor primário, estamos com as vistas voltadas para a agricultura; o 
Governo está de olhos arregalados pãra a nossa lavoura, a nossa. 
agricultura, as nossas matérias-primas, porque ê esta agricultura 
desamP,arada, seculatmente desamparada, que vai respbnder pelas 
obrigações da Balança de Pagamentos. 

Sr. Presidente, muito. obrigado; em outra oportunidade, 
continuarei com o tema. Obrigado à Casa. (Muito berh! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tem havido inigualãvel paralisação nas obras de drenagem, 
indispensáveis à política de saneamento de vários municípios da Bai­
xada Fluminense. 

Muitos habitantes daquela populosa região já descrêem das me­
didas que foram prometidas, e o pior é que algumas obras foram 
iniciadas e se encontram, injustificadamente, paralisadas. 

Sr. Presidente, fora de dúvida, essas obras de drenagem são 
importantíssimas para o saneamento de alguns municípios do meu 
Estado, e desenvolvem-se com tamanha lentidão que os moradores 
daquelas cidades não acreditam que um dia cheguem ao seu fmal. 

O valão que margeia a rua Pracinha Wallace Paes Leme, em 
Nilópolis, e«alando forte cheiro de podridão e camuflado pelo mata­
gal, que não dá às crianças idéia do perigo que correm - inclusive, 
muitas já caíram dentro do valão - está recuperado apenas em um 
trecho, o que representa 20% do necessário. 

A falta de saneamento e os mosquitos, além da falta de água, 
são motivos de constantes reclamações daqueles moradores. 

Para algumas ruas de Nilópolis, a Superintendência de Rios e 
Lagoas programou obras de drenagem que orçam em 2 milhões, 649 
mil, 368 çruzeiros e 8 centavos - CrS 2.649.368,08. Apenas um tre­
cho de 30 metros de manilhas, com um metro e 20 centfmetros de diâ­
metro pode ser visto assentados na rua João Pessoa, a partir do rio 
Sarapuí. 

Os moradores que residem próximos à obra dizem que ela foi 
iniciada há quase dois meses, e que, todavia; encontra-se paralisada. 
Até o problema de valas ser resolvido, os moradores acham que vai 
demorar muito, "porque as promessas foram inúmeras, sem a efe­
tivação dos trabalhos". 

Para evitar enchentes, a SERLA vem executando a dragagem 
nas bacias dos rios Iguaçu e Estrela, nos Municípios de Duque de Ca­
xias e Magé, cujo preço é de CrS 1.776.518,88. 

A dragagem nesse rio é feita atualmente por única draga do De­
partamento de Obras e Saneamento, e apesar do feriado religioso 
atingir apenas a cidade do Rio de Janeiro, ela nào operou. O rio 
Capivari, em alguns pontos dragados, serve hoje de balneãrio, onde 
crianças e adultos se banham, em substituição à praia. 

Para reafirmar as minhas preocupações quanto aos moradores 
da Baixada Fluminense, leio notícia veiculada em nossa imprensa: 

"Além das obras em execução e orçadas em 51 milhões e 
19 mil cruzeiros, a SERLA considera outras prioritârias e cu­
jo início deve ocorrer ainda este ano, tais como: galeria da 
rua Getúlio Vargas, em Nilópolis; rio Sesmarias, em Re­
sende; rio Piraquara, a montante da rua Bernardo de Vascon­
celos. E ainda: "rio Sanatório, entre o rio das Pedras e a Estra­
da do Sapê; canalização do rio Orfanato, a montante da rua 
Comendador Pinto; construção de muralhas de contenção 
nos rio Muxicongo e Catumbi, em Mangaratiba, e constru­
ção de uma ponte sobre o rio Lúcio, na Vila Kennedy. Estas 
obras estão orçadas em 16 milhões 641 mil 111 cruzeiros, se­
gundo a SER LA. Além das obras de saneamento previstas 
para Nilôpolis, alguns moradores, como o Sr."Nestor de Sou­
za, dizem que a ponte sobre o rio Sarapuí, ligando as ruas 
Pracinha Wallace Pais Leme (Nilópolis) e Otávio Braga (Ed­
son Passos) foi prometida mas ~une~ executada." 
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Aproveitando o ensejo de encontrar-me na tribuna, Sr. Pre­
'5idente, quero referir-me à campanha desencadeada visando o au­
mento da produção de álcool no País. E, embora os seus resultados 
não sejam animadores, face a diversas circunstâncias, ê interessante 
notar o anseio da Classe dos Plantadores de Cana do Brasil que, atra­
vês de conferências e sugestões, têm feito chegar ao Governo excelen­
tes idêias. 

A Federação dos Plantadores de Cana do Brasil, presidida pelo 
meu coestaduano Amaro Gomes da Silva, apresentou relevantes 
considerações que. examinadas com atenção, poderão contribuir, em 
muito, para a eficiente política alcooleira no País. 

Por endossar essas considerações referidas, transcrevo-as par11 
conhecimento do Senado Federal, do Ministério da Indústria e 
Comércio, do Instituto do Açúcar e do Álcool e do Serviço Nacional 
de Informações: 

A TITULO DE COLABORAÇÃO, A FEDERAÇÃO DOS 
PLANTADORES DE CANA DO BRASIL, APRESENTA 
CONSIDERAÇ0ES SOBRE O PLANO NACIONAL DO 
ÁLCOOL 

I - Os fornecedores de cana-de-açúcar do Brasil estão 
empenhados em atender o desafio do Governo para o aumen­
to da produção de álcooL 

2 - Possuem Know-how na produção de cana, terra, 
infra-estrutura e vontade de atender ao apelo do Presidente 
Geisel. 

3 - Necessariamente algumas medidas de base precisa­
riain ser tomadas como: 

a) Montagem de destilarias autônomas: 
b) Garantia de no mínimo, fornecimento às destilarias 

de 50% da matéria-prima, como vem ocorrendo na produção 
de açúcar; 

c) Liberação e conseqüente aumento das quotas de 
produção; 

d) Liberaçáo de linhas de crédito!. para expansão de 
canaviais: 

e) Garantia de uma justa remuneração no preço da 
cana; 

f) Supressão de restrições que tornam quase que im­
peditivas a montagem de destilarias autônonias em zonas tra­
dicionalmente canavieiras por parte das cooperativas, forne­
cedores ou fornecedores em novas cooperativas pelas se­
guintes razões; 

O IAA não permite a montagem de destilarias autô­
nomas para fabricação de álcool a não ser em local que diste 
no mínimo 30 km de usinas de açúcar em produção. Ora, em 
face das fusões, recolocações ou vendas de usinas para outras 
regiões, muitas vezes tradicionais fornecedores, ficaram sem 
condições econômica~ para fornecerem à usina mais prõ­
xima. lsto porque, o próprio IAA tem critério estabelecido 
sustentando a inviabilidade econômica do fornecimento de 
cana, quando o fornecedor tiver que transportar ·percorrendo 
distâncias superiores a 15 km por estradas ruins, ou 25 km 
por estradas boas, prevendo, inclusive, a indenização das 
quotas. 

Em conseqilência das referidas fusões, recolocações ou 
vendas de usinas, ocorreu e está ocorrendo, por parte de for­
necedores, o abandono da lavoura canavieira. 

Com a supressão da proibição, aquelas zonas tradi­
cionais da lavoura canavieira poderiam constituir-se em uni­
dades autônomas para fabricação de álcool. 

Ademais, não precisaria o Governo abrir linhas de cré­
ditos para a compra de terras e manteria, tanto quanto pos­
sível, a classe média, sem dúvida alguma um tradicional alia­
do na manutenção da paz social no campo. Aliás, quando os 
Estados Unidos romperam relações com o Governo co­
munista de Cuba, o aumento da prod\Jção de açúcar no ter-

ritório americano tornou-se um imperativo de segurança na­
cional. Para solução urgente desse problema, o Goverpo dos 
Estados Unidos passou a .dar facilidades e incentivos aos pro­
prietários de terra, plantadores de cana e beterraba, para a 
implantação de usinas moderníssimas dos próprios plan­
tadores, em forma de cooperativas. A meta foi rapidamente 
atingida com absoluto êxito, tanto na parte econômica como 
na social. Os fornecedores de cana não se limitaram apenas a 
ser produtores de matéria-prima: passaram a se integrar no 
sistema, partic1pando das vantagens da industrialização e 
comercialização do açúcar e dos seus subprodutos. Eis um 
bom exemplo para solução do problema do álcool no Brasil, 
com o grande mérito de atingir mais rapidamente a produção 
necessária devido à participação interessada de um maior nú­
mero de proprietários de terra, sem precisar concentrar as 
vantagens, dadas pelo Governo, em mãos de uns poucos pri­
vilegiados.- Amaro Gomes da Silva, Presidente. 

É o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavfa 
ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRA~CO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Diário de Taubalé comemora hoje seu primeiro aniversário. 
Um ano de existência independente, sob o comando do Jornalista 
Stipp Júnior. 

As energias e o talento de homens como os que fazem o Diário 
de Taubaté são necessários para enfrentar os desafios das nossas ci­
dades e de .. nossos campos; a defesa da liberdade e o restabelecimento 
da normalidade democrática; o combate ao analfabetismo, à fome e 
à doença. Temos necessidade de muitos que sustentem esse combate. 

Por isso, confiamos em que o Jornalista Stipp Júnior e sua brava 
equipe prossigam na luta a que se propuseram: por um Brasil melhor. 

Do Senado Federal, enviamos ao Diário de Taubaté nossa ho­
menagem pelo aniversário de sua existência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR .. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCE[; CARDOSO (MDB ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ores: 

No calendário hagiológico da Igreja, o dia de hoje é consagrado 
a S. Pedro, o apóstolo que Cristo chamou de pedra sobre a qual 
ergueria sua Igreja. 

S. Pedro é padroeiro, no Espírito Santo, de três comunidades: S. 
Pedro de ltabapoana, Venda Nova e Cachoeira de ltapemirim. 

Da primeira, podemos dizer que, hoje é uma comunidade 
parada no tempo e no espaço, mas que foi, em êpocas passadas, um 
dos valorosos núcleos republicanos no nosso Estado, que registrou, 
no alvorecer da República, a visita de Nilo Peçanha que chegou a ser 
Presidente da República. -

Venda Nova é uma comunidade que tem as bênçãos de Deus. 
Pequena comunidade no municipio de Conceição de Castelo, na 
zona serrana do Sul, dali saíram mais de 150 vocações sacerdotais 
que, nas Paróquias, nos Colégios, nos Hospitais, têm atendido a 
milhares e milhares de brasileiros, na sua fé, na sua doença e na sua 
sede de saber. 

Cachoeira de ltapemirim, Sr. Presidente, é o cérebro e o coração 
do Sul. 

Ali vive uma população ativa, progressista, vibrante, que 
polariza as atenções, constituindo-se num dos pólos da vida econô­
mico-financeira do Estado. 

Ali nasceram Roberto Carlos, Carlos Imperial, Nara Leão, Sér­
gio Sampaio, Isabel Coelho Braga - artista internacional - e Jece 
Valadào, nomes aureolados de consagração nacional nas suas 
atividades artísticas. 
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Na crônica literária, destacamos Rubem Braga, como o Prín­
cipe de nossos cronistas, jâ consagrado pela crítica literária do País e 
pela opinião pública nacional. 

Ali nasceu Newton Braga, seu irmão, sensibilidade de poeta e 
cronista, cujas produções consideramos como das mais altas e mais 
belas que as letras capixabas têm produzido. 

Newton Braga foi o criador do Dia de Cachoeira que, hâ tantos 
anos, vem sendo comemorado naquela cidade. 

Hoje ali se realiza a magnífica Exposição Regional de Pecuária, 
a maior mostra de gado do nosso Estado. 

Muitas cerimônias cívico-religiosas marcam o dia, que faz con­
vergirem para Cachoeiro verdadeiras levas de visitantes, tal a situa­
ção de pólo de desenvolvimento que desempenha aquela cidade. 

Ali têm sede as duas maiores empresas industriais do Estado, â 
Fábrica de Cimento Ouro Branco, uma das maiores do Brasil, que 
ocupa o 61' lugar na galeria das indústrias nacionais de cimento e que 
vem continuamente aumentando sua produção. Pertence ao grupo 
João Santos, com ramificação no Brasil. 

Sedia-se ali, tambêm, a ltapemirim, de CamiJo Cola, a maior 
empresa de transportes de passageiros do Brasil e a 5• do mundo, 
movimentando uma frota de 1.800 ônibus de primeira qualidade 
que, um atrás do outro, ocupariam uma faixa de cerca de 30 quilô· 
metros. Serve a oito Estados e percorre, por ano, milhões de quilô­
metros, transportando milhões de passageiros. 

Ali têm sede, também, organizações industriais, comerciais e 
empresariais que orgulham nosso Estado, chefiadas por figuras 
eminentes do empresariado capixaba. 

Nossa homenagem, pois, a S. Pedro de Itabapoana, a Venda 
Nova, a Cachoeira de Itapemirim, e às suas populações, peJo trans· 
curso do dia de S. Pedro, Padroeiro de comunidades tão 
significativas no Estado dQ Espírito Santo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. · 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
' Não posso omitir-me da satisfação· tão forte quanto justa de 

saudar, da alta tribuna do Senado, a todos que, com a parcela do seu 
idealismo e da sua dedicação à cultura, contribuíram para o lan­
çamento de uma nova coleção de obras que se destinam a oferecer, 
do nosso País, uma visão segura, um conhecimento amplo e uma 
compreensão aprofundada de todos os seus aspectos essenciais e 
merecedores de atenção. 

Esta coleção aparece em momento oportuno, exatamente para 
preencher o que poderíamos chamar de vazio cultural, dentro- do 
qual braceja e se desorienta a mocidade brasileira, sensivelmente 
aquela parte que mais deve ser formada com uma consciência sadia 
dos problemas brasileiros. O título da série de ensaios ~análises his­
tóricas e sociológicas, "Dimensões do Brasil", em si mesmo já vaJe 
como o sentido e a fina!Wade que procura exprimir - por se tratar 
de um recenseamento amplo - e também de uma prospecção em 
profundid<:~de e largueta de nossas verdadeiras dimensões, no plano 
horizontal e vertical, no tempo e no espaço, no cerne e nas perspecti­
vas da nacionalidade. 

Antes de mencionar.nominalmente os seus organizadores e cola­
boradores, é justo que me congratule de modo particular com o atual 
diretor do Instituto Nacional do Livro, o escritor Herberto Sales, 
que dentro de suas atribuições, em que nem sempre pode fazer tudo 
o que deseja (pois sabemos que na administração nem sempre os ti­
tulares conseguem evitar os constrangimentos impostos pelos in­
teresses alheios ao interesse público), começa a imprimir critérios 
mais culturalmente brasileiros, mais seriamente culturais às verbas 
destinadas à divulgação do livro indispensável, porém comercialmen­
te pouco atraente aos mercadores pouco preocupados com a cultura. 

Criado para atender à divulgàção das melhores obras que in­
teressam ao Brasil e à cultura, pelo Presidente Vargas, em 1932, o los-

i 
tituto Nacional do Livro teve no escritor Augusto Meyer o seu fun~ 
dador, tendo colaborado com ele alguns nomes eminentes de nossa li· 
teratura. como Mádo de Andrade e Sérgio Buarque de Holanda. 
Menosprezado em certas administrações, e não raro desviado de 
suas finalidades elev$das que apenas camuflavam a superficialidade 
de quem não teria sido escolhido convenientemente para tarefa tão 
responsável, o Instituto Nacional do Livro, na administração does~ 
critor baiano, vem dando prioridade aos estudos brasileiros, no seu 
prógrama de coedições que tornam o livro mais barato, e torna 
viãv'eis as mais necessárias reedições. Participando destas reedições, 
o INL possibilita o conhecimento de nossas grandes obras esqueci~ 
das, aos jovens de hoje e aos estudiosos das gerações atuais. Or~ 
ganizada por uma equipe de escritores estudiosos, a coleção 
"Dimensões do Brasil" teve no crítico e ensaísta Hildon Rocha, au~ 
tor de várias obras conhecidas, o seu coordenador, que soube esco­
lher os nomes ilustres que formam o Conselho Consultivo, ao qual 
cabe a atribuição de selecionar as obras merecedoras de prioridade 
nas publicações. 

Os nomes que ilustram o Conselho Consultivo, ao que estou 
informado, prestaram e prestam o seu apoio e o prestigio de sua auto­
ridade intectual sem qualquer interesse, fornecendo as introduções 
para as obras, os estudos que as explicam e interpretam, sem mesmo 
reivindicar a publicação de seus próprios trabalhos. Graças à valiosa 
colaboração de um Conselho Consultivo onde se encontram Arthur 
Cézàr Ferreira Reis, Barbosa Lima Sobrinho, Gilberto Freyre, José 
Honório Rodrigues, Luiz Viana Filho, Manuel Diegues Júnior, Pau­
lo Mercadante, Raymundo Faoro, Vianna Moog, pode Hildon Ro­
cha, que, desde 1972, vem lutando pela co-participação do Ministé­
rio da Educação e Cultura, levar adiante o seu imenso trabalho, cu­
jos primeiros frutos suculentos e de grande poder educativo logo per­
cebemos nessas três primeiras obras que o INL está distribuindo às 
melhores bibliotecas. A parte restante da tiragem é entregue ao 
comêrcio livreiro pela Editora Vozes, que dispensou às impressões o 
afta gabarito de sua capacidade gráfica. 

As obras já lançadas slio- "Uffi Paraíso Perdido" (reunião dos 
Estudos Amazônicos de Euclides da Cunha, publicados esparsamen­
te até agora), tendo sido aproveitado o título que o portentoso escri~ 
tor de "Os Sertões" pretendia dar ao livro definitívo que escreveria 
sobre a Amazônia; o segundo volume de "Dimensões do Brasíl" é 
"Crônica do Brasil Colonial", de João Francisco Lisboa, onde se 
reúnem os apontamentos que o grande prosador deixou sobre a His· 
tória Geral do Brasil, porque os episódios que narra são os que 
abrem os primeiros períodos de nossa História e que valem como 
fonte para o estudo de nossas bases. Sílvio Romero considerava João 
Francisco Lisboa .. o pai da nossa História", por haver realizado 
nesses estudos coloniais o melhor quadro historiográfico daqueles 
primórdios inesquecíveis. O terceiro livro é "A Escravidão do Bra­
sil", de Perdigão Malheiro, cujo mérito Joaquim Nabuco assinalou, 
considerando~a a obra fundamental para o estudo desse complexo 
problema da História Social Brasileira. Para avaliarmos a impor­
tância dessa reedição, basta sabermos que a primeira edição, comple­
ta como a de que tratamos, saiu ainda em vida do autor, em I 866-
1867, proporcionando desde então aos estudiosos da apaixonante 
questão social a melhor fonte, a mais completa sobre o assunto. 

Congratulo-me com os ilustres intelectuais, que no Serviço Pú­
blico, ou por iniciativa individual, promoveram esse notável 
empreendimento cultural; quero fazer um apelo ao Sr. Ministro da 
Educação e mesmo ao Presidente Geisel, no sentido de que sejam 
permitidos ao Diretor do JNL os recursos financeiros imediatos para 
que as dezenas de obras programadas na coleção "Dimensões do 
Brasil" e de outras da mesma importância sejam Jogo lançadas, den­
tro de um programa unitário, sistematizado, ligado nas suas partes 
afins e co-integrantes, para que os interessados no conhecimentp do 
Brasil encontrem num programa assim bem orientado e bem assisti­
do pelos mestres que dele participam o que poderíamos chamar de 
índíspensável Enciclopédia Brasileira. 
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Nesta oportunidade, lembraríamos ao Ministro do Exterior 
que procure conhecer as obras e o sentido desta coleção e passe a dar 
também interesse à imagem histórica do Brasil, promovendo as tra­
duções das mesmas no exterior ou para o exterior. O Brasil, atual­
mente tão procurado pelos escritores estrangeiros, que nem' sempre 
oferecem de nós a melhor imagem em seus trabalhos, deve ser 
mostrado noutras línguas em traduções e edições idôneas, através 
das obras fundamentais dos nossos grandes escritores, que dedi­
caram a suá cultura e a sua poderosa inteligência ao estudo da terra 
em que nasceram- e que deles se orgulha. 

Nesta obra de Euclides da Cunha sobre a Amazônia, a grande 
região, vista no principio do século, aparece como um grande 
paraíso perdid<>, na síntese empolgante desses estudos do maior dos 
intérpretes do Brasil. Desejamos que o Ministro da Educação atente 
um pouco mais para esse trabalho do INL, proporcionando não ape­
nas tiragens minúsculas de 3.000 exemplares, sendo 2.000 adquiridos 
para as bibliotecas, e somente 1.000 exemplares para as livrariás do 
País, quando em 1940 as tiragens mínimas já eram de 3.000 
exemplares para o comércio livreiro. Desnecessário assinalar a 
inocuidade de tiragem .comercial tão mínima - 1.000 exemplares 
para o comércio livreiro, quando o preço reduzido possibilita aos lei­
tores do País a fácil aquisição de obras que não apenas devem ser edi­
tadas, mas promovidas publicitariamente, pelo benefício que nos 
prestam, mostrando-nos em nossa face real e tradicional, e não pelos 
aspectos negativos de uma contracultura que ameaça nos desfigurar 
e deformar·o espírito tão ameaçado dos jovens da nossa terra. 

Vou terminar solicitando a transcrição, nos Anais desta Casa, 
do artigo excelente que o Jornal do Br•sll, que há quatro anos 
proclamou em editorial a importância desta coleção, publicou, há 
poucos dias, e onde o crítico Fausto Cunha acentua a significação 
desta reunião de todos os ensaios do grande Euclides da Cunha sobre 
a lendária região amazônica, que ele viu tão abandonada e ora se 
encontra na ordem das nossas revisões histórico-políticas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire) - Nada mais havendo 
que tratar, designo para a sessão extraordinária, anteriormente con­
vocada, a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nl? 303, de 1976, do 
Senhor Senador Petrônio Portella, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, General Ernesto Geisel, proferido na ses­
são solene de instalação do Simpósio "O Homem e o Campo", pro­
movido pela Fundação "Milton Campos". 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento nl? 312, de 1976, do 
Senhor Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo de autoria do Jornalista Carlos 
Castelo Branco sob o titulo "Trajetória de Martins Rodrigues". 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nl? 58, de 
1976, da Comissão Diretora, que altera o Regulamento Administrati­
vo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n'i' 58, de 1972, e 
modificado pela Resolução nl? 67, de 1972, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 489 e 490, de 1976, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Finanças. 

O SR. PRESIDE!'/TE (Marcos Freire)- Está encerrada a ses-
são. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 110• SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs, Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 

Carreira- José Esteves- José Lindos.o- Cattete Pinheiro- Jar­
bas Passarinho- Alexandte Costa- Henrique de La Rocque- Jo­
sé Sarnev- Fausto Castelo-Branco- Helvídlo Nunes.- Petrônio 
Portella·_ Mauro Benevides- Virgílio Távora- Wilson Gooçal· 
ves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freíre- Domicio 
Gondim - Marcos Freire - Paulo Guerra- Arnon de Mello -
Luiz Cavalcante - leotônio Vilela - Augusto Franco - Gílvan 
Rocha-. Lourival Baptista- Heitor Dias- Ruy Santos- Dirceu 
Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon -Amaral Peixoto­
Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah -
Danton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- Itamar 
franco- Magalhães Pinto- franco Montara- Orestes Quércia 
-:- Quo Lehmann - Benedito Ferreira - Lázaro Barboza - Men­
des Canale - Saldanha Derzi- Accioly Filho- Evelásio Vieira­
Otair Beckcr- Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -A Presidência re­
cebeu as Mensagens n9s 83, 84 e 85, de 1976 (n"s 165, 166 e 167, na 

origem, de 29 do corrente), pelas quais o Senhor Presidti:nte da Repú­
blica, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição 
submete ao Senado proposta do Sr Ministro de Estado da Fazenda 
para que as Prefeituras Municipais de Mineiros do Tietê (SP), Ameri­
cana {SP) e Navirai (MT) sejam autorizadas a elevar, temporaria­
mente, os parâmetros lixados pelo art. 29 da Resolução 62/75, desta 
Casa, e possam realizar operações de crédito, para os fins que es­
pecificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, re­
querimento que vai ser lído pelo Sr. )9. Secretário. 

É lido o segtJinte 

REQUERIMENTO N• 318, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "b", do Re­
gimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 48, de 1976, 
que cria o Centro de Educação Tecnológica da Bahia, e dã outras 
pnwidências. 

Sala das Sessões. 29 de junho de 1976. -Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O requerimento li­
do será. no-; termos rep-imc,t:Ii-;, votado após a Ordem do Dia. 
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Sobre a mesa, outro requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1~>­
SecretâriO. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 319, DE 1976 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução n9 58, de 1976, que altera o Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, e 
modificado pela Resolução n~> 67, de 1972, e dá outras providências, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A matéria a que se 
refere o requerimento aprovado figurará na Ordem do Dia da pró­
xima sessão. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. l~'-Secretário. 

Ê lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Exçelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 

Para os fins regimentais, comunico a Vossa Excelência que, aten­
dendo a convite da seita religiosa "Perfeita Liberdade", do Japão, 
me ausentarei do País, por cerca de um mês, a partir do dia 1.5 de 
julho próximo Vindouro. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1976.- Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência fiça 
ciente. Passa·se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 292, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do disçurso do 
Comandante do I Exército, General Reynaldo Mello de 
Almeida, proferido durante as solenidades comemorativas 
do "Dia da Artilharia Brasileira". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO COMANDANTE 
DO I EXERCITO, GENERAL REYNALDO MELLO DE 
ALMEIDA: 

"Comemoramos hoje o Dia da Artilharia brasileira, aniversário 
de nascimento de seu patrono - Marechal-de-Campo Emitia Luiz 
Mallet. 

"O troar dos canhões e dos abuses saúda esta data festiva, de 
congraçamento de todos os artilheiros do Brasil. 

"Aqui estão presentes os artilheiros do passado, do presente e 
do futoro; artilheiros de campanha, de çosta e antiaéreos. 

"O ambiente é sígníficativo para a cerimônia que realizamos, 
"Idealismo e coragem marcaram neste local a epopéia dos 18 do 

Forte de Copacabana que, com suas peças de grosso calibre e com 
sangue de seus artilheiros, escreveram páginas de nossa história. 

"Os sentinelas desta fortificação dizem sentir a presença dos 
seus heróis, fazendo drapejar a bandeira ou vigiando, como sombras, 
a penetração de inimigos. As cúpulas, às vezes, gemem como coman­
dadas por forças estranhas. 

"Neste cenário dá-se o encontro de gerações. Gerações de ca~ 
nhões e de artilheiros. 

"Desde o veUlo canhão colonial, até aos mísseis nacionais, que 
já ensaiam seus vôos; dos velhos,marechais aos jovens alunos do 
Colégio Militar. f:. Q passado e o presente reunidos nos convidando a 
rememorar a evolução da nossa arm1;l. 

"Começemos pelo decano das unidades da Artilharia brasileira, 
o J9 Regimento de Artilharia a Cavalo. 

"Criado como corpo de Artil~aria a cavalo, em 4 de maio 'de 
1831. com sede em São Gabriel- Rio Grande do Sul- deu origem 
a diversas unidades de elite de nossa Arma. 

"Por ele passaram vários insignes artilheiros. 
"Participou da Revoluçàd Farroupinha e da campanha de 18.52 

no Uruguai, quando recebeu o apelido de "Boi de Botas". 
"Cobriu-se de glórias no Paraguai, já então sob o comando de 

.\1allet, cabendo-lhe papel destacado na Batalha de Tuiuti. 
"Retorna a .São Gabriel após a guerra onde prossegue seu tra­

balho silencioso e propício ao adestramento. 
"Participa da Revolução Federalista de 1891 ao lado do Go­

verno, -com destacada atuação. 
"Depois de longa estada em São Gabriel, teve sua sede trans~ 

ferida para Santa Maria, onde hoje se encontra sob a denominação 
de 39 Grupo de Artilharia de Campanha Auto-Propulsado. 

"Coube.Jhe a distinção de ser a primeíra unidade do Exército a 
receber a designação de um vulto histórico para seu patrono- o Ma~ 
reçhal Mallet- e a concessão de um estandarte próprio. 

"O 2~> Regimento de Artilharia a Cavalo, organizado após a 
guerra do Paraguai, com sede no Rio de Janeiro, teve atuação de~ 
cisiva na Proclamação da República, çom seus 16 canhões ocupando 
posição de Fino em frente ao Quartel~General do Exército. 

"Participou da Revolução Federalista de 1891, defendendo a 
legalidade e o Governo do Marechal Floriano Peixoto. 

''Em Canudos, sua 4• Bateria, comandada por Salomão da 
Rocha, ê imolada no holoçausto dos heróis, e inspira a trase: "Abra­
çado ao canhão morre o artilheiro". da canção de nossa Arma. 

"Juntamente com o 59 Regimento de Artilharia de Campanha 
dã origem, em 1908, ao J9 RAM, tão conhecido dos velhos artilhei~ 
roi;: aqui presentes. 

"Hoje seu herdeiro é o \9 RO 105 - Regimento Floriano -
galhardoado pelos seus vínculos com o consolidador da República. 

"O )9 Regimento de Artilharia a Cavalo foi organizado após a 
guerra da Triplíce Aliança, com sede em Assunção. 

"Ao regressar ao Brasil, instalou-se definitivamente em Cutiti~ 
ba. ondo participou da Revolução Federalista apoiando o Governo. 

"Seus homens foram dizimados, seus canhões ornamentam o 
Panteão aos Heróis, erguido na Lapa, Paraná. 

"Com sede em Bagé, foí criado, em I 888, o 4Y Regimento de Ar~ 
tilharia de Campanha, herdeiro também do 1" Regimento de Arti~ 
Jharia a Cavalo, Como todas as unidades de Artilharia do Sul do 
país, participou da revolução federalista. 

"Seu herdeiro é o 259 GAC, apelidado "Pistoleiros do Condal". 
"O 5~> Regimento de Artilharia de Campanha, organizado em 

1890, sediado em Santa Cruz- Rio de Janeiro, também atuou na 
revolta da Armada e na 4• Expedição contra os fanáticos de Canu~ 
dos. 

"Em 1908, foi fundido com o 29 Regimento para formar o {9 
RAM. 

"O 69 Regimento de Artilharia de Campanha, criado, em 1894, 
no Rio de Janeiro. seguiu para Curitiba, onde substituiu o 39 RA 
C a\'. 

"Hoje, sua bandeira está guardada no 59 GAC/ Ap. 
"Est~ ligeiro bosquejo histórico recorda a atuaÇao dos velhos re­

gimentos de nossa Arma, em sua maioria sediados no Sul do país, 
face às nossas campanhas externas e internas no Brasil Império e nos 
primórdios da República. 

"No entanto, a nossa costa já era defendida em toda sua exten­
são pela Artilharia, localizada em fortes e fortalezas, das quais desta­
camos Santa Cr~z e São João, na linha de frente desde a fundação da 
Cidade do Rio de Janeiro. 
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"Em sua evolução, a nossa Artilharia foi reorganizada em 1908, 
sob a orientação do Marechal Hermes da Fonseca, sem acréscimo de 
novas unidades. Estas vieram a ser organizadas com o advento da I• 
Guerra Mundial, das quais destacamos o I(}Ç RAM, hoje 14~ GAC 
de Pouso Alegre, e o I {I GO, hoje IQ GAAAé. 

"O Forte de Copacabana recebe novas bocas-de-fogo, onde res­
saltam os canhões de 305mm. 

"Após a I' Guerra Mundial, chega ao Brasil a missão militar 
francesa, de notável influência na evolução de nosso exército. 

"O Tiro passa a ser dirigido pelo comandante da bateria, surgin­
do o virtuosismo. 

"Em 1932, é organizado o grupo-escola para atender às neces­
sidades de ensino da ESAO, após mais de 10 anos de cooperação do 
I•RAM. 

"Ainda em decorrência da missão militar francesa e de estudos 
do Estado-Maior do Exército, são adquiridos novos materiais de arti­
lharia, da fábrica Krupp, entre os quais os canhões antiaéreos de 
88mm e os 15 Cj26 e Cj34, conhecidos dos nossos artilheiros mais 
antigos. 

"Irrompe a 2• Guerra Mundial e o Brasil, face à agressão das na­
ções nazi-fascistas, alia-se aos países democráticos. Sua participação 
além da defesa do litoral serã materializada enviando uma força 
expedicionária para combater nos campos da Itália. 

"Surge então a influência norte-americana, sob a forma de orga­
nização, material, técnica etc. A artilharia comparecerá com quatro 
grupos, por transformação de unidades do Rio e de São Paulo. 
Sobressai o considerável acréscimo da potência de fogo, com a subs­
tituição dos veteranos canhões 75 pelos abuses 105 e 155. 

"Modifica-se também a técnica de tiro, tornada maís simples e 
rápida. A condução do tiro escapa das mãos do comandante da bate­
ria para as dos tenentes observadores, terrestres ou aéreos, normat­
mente centralizado pelo grupo. Aparece a A.D como elemento centra­
lizador de tiro. 

"O desempenho da artilharia brasileira na FEB é bastante 
conhecido e relembrado, podendo ser resumido no apoio decisiVo 
para as vitórias de Montese, Castel-Nuovo e Monte Castelo. 

"Depois da 2• Guerra, a nossa artilharia continua evoluindo, 
agora rumo à motorização total. Os canhões 75 vão progressiva­
mente sendo afastados e, hoje, a nossa arma, reorganizada em 1971, 
estã sendo dotada de materiais modernos, onde destacamos o ol5us 
I 05 autopropulsado. 

"Já temos entre nós o lançador de mísseis 108, como arma­
mento de origem nacional, em uso no 319 GAC; sucessor do saudoso 
grupo-escola. 

"O futuro é promissor com os novos materiais que devemos 
receber, particularmente no setor antiaéreo, onde despontam os 
canhões de 35mm e os mísseis Roland. 

"Toda a história narrada não poderia ter sido escrita sem a atua­
ção de grandes profissionais, muitos dos quais estão aqui presentes. 

"A eles, no dia de nosso patrono, nossas homenagens e nossos 
agradecimentos. 

"Aos velhos artilheiros de quem herdamos a tradição de nossa 
Arma e que tanto nos estimulam, com seus exemplos, a prosseguir 
em sua obra grandiosa, nossa continência de soldados." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno úriico, do Requerimento n9 293, de 
l976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado federal, da Ordem do Dia 
do Diretor da Escola Naval, Vice-Almirante Paulo Bonoso 
Duârte Pinto, lida durante as solenidades de entrega dos 
espadins à turma" Almirante Alexandrino de Alencar". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado, 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA DO DIRETOR 
OA ESCOLA NAVAL. VICE-ALMIRANTE PAULO BO· 
NOSO DUARTE PINTO.· 

"A exortação aos novos aspirantes, feita pelo Vtce-Almirante 
Paulo Bonoso Duarte Pinto, na integra, é a segtimte; 

"Aspirantes do Primeiro Ano, Turma Almirante Alexandrino 
de Alencar! 

O Juramento público que acaba de ser feito contêm profundas 
responsabilidades que vocês acabam de assumir. As palavras do seu 
texto constituem a mais pura lição de vida profissional e exigem, por­
tanto, demorada meditação sobre elas. 

Vocês estão, a partir deste solene momento, a serviço da Pátria, 
iniciando longa jornada de trabalho, ombro a ombro com todas as 
forças vivas do País, para a manutenção da Soberania Nacional. 

Garantir a nossa soberania no mar, eis a tarefa a que nos propo-
mos. 

O nosso País tem uma destinação maritima pela sua privilegiada 
posição no Atlântico Sul, onde circuta, obrigatoriamente, grande 
parte do nosso comércio interior e exterior. Vivemos à margem de 
uma sinuosa fronteira, que se estende por cerca de nove mil e qui­
nhentos quilômetros de wsta, onde desaguam vastas e profundas 
lagoas e rios caudalosos com mais de cinqifenta mil quilômetros de 
curso navegável. 

Por esses motivos, o mar- essa inesgotável fonte de riquezas­
é essencial para nós, brasileiros, e a nossa grandeza, nele, é pressupos­
to de desenvolvimento e acesso a padrões sócio~econômicos cada vez 
mais elevados. 

Para atingir essa grandeza, é indispensável a vocação, virtude 
que nos permite enfrentar, com serenidade, as durezas da profissão e 
as severas restrições impostas pela disciplina, em atitude de per­
manente renúncia a quaisquer compensações materiais. 

Para atingir essa grandeza, faz-se mister exerc1tar a disciplina, 
valioso instrumento que o homem deve empregar para o aperfeiçoa­
mento de si próprio, e que representa uma das mais significativas for­
mas do caráter. 

Para atingir essa grandeza, não faltará jamais a motivação que 
inflama a imaginação, revela fontes ignoradas da energia intelectual 
e abre as comportas do ideal e da sadia ambição, 

Para atingir essa grandeza, há que cultivar permanente e 
inteligentemente o espírito de classe e o espírito de navio - fecunda 
modalidade do primeiro - que age, invariavelmente, como um po­
deroso incentivo responsável pela condução das tripulações a gran­
des e meritórios esforços. 

Para atingir essa grandeza, é indispensável que desenvolvamos, 
em alto grau. o sentimento de patriotismo, que nos prende à terra em 
que nascemos e cuja força de coesão poderosa torna-nos solidários 
num interesse comum. 

Não se deixem, pois, levar pelo desânimo em momento algum 
de suas vidas e de suas carreiras na Marinha, mormente nos dias 
atuais, quando uma minoria nefasta. porém atuante, procUra minar 
a juventude, alicerce sobre o qual repousa o futuro de nosSo País, des­
crevendo e explorando situações de injustiça e dominação inexis­
tentes, mas ocultando a supressão de prerrogativas irrenunciãveis da 
criatura humana. 

Recusem-se. firme e frontalmente, a aceitar a propagação da 
descrença, da contestação e do ódio, ingredientes indispensáveis para 
a geração de uma juventude desfibrada físic~, moral e espiritual­
mente. 

Hoje, vocês estão iniçiando uma fase da vida que vai habilitá-los 
a serem futuros chefes de uma Marinha eficiente e altamente sofis­
ticada no contexto de um País jâ hoje internacionalmente reconhe­
cido como potência emergente. Um verdadeiro líder não é aquele 
que é obedecido por seus homens apenas por temor ou por força da 
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lei, A liderança e a obediênc1a consentida sô serão conseguidas atra­
vés do exemplo e pela prática efetiva do que realmente pregam. 

Por fim, tenham fé e confiança em todos aqueles que, direta ou 
indiretamente, vierem a trabalhar na formação de vocês. Podem es­
tar certos de que o período passado na Escola é breve, mas que as 
imagens aqui recebidas permanecerão em suas mentes, indeléveis, pa­
ra o resto da vida. 

Sejam devotados à nobre profissão que abraçaram, •cultivem o 
dever, sejam disciplinados e motivados, mantenham o espírito de 
classe e o sentimento de patriotismo elevados, pois, assim, verão flo­
rescer dentro de vocês os requisitos indispensáveis para poderem diri­
gir conscientemente os altos destinos da Marinha do porvir. 

Que Deus abençoe o Juramento que acabam de prestar perante 
a Pátria e os conduza no caminho do Bem e da Virtude! 

Aspirantes da Turma Almirante Alexandrino de Alencar! 
A Marinha e o Brasil muito esperam de vocês! Sejam felizes!" 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~" 47, de 1976 (n~" 2.084-8(76, na Casa de origem), de inicíati­
va do Senhor Presidente da República, que concede pensão 
especial a Mário Batista do Nascimento, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÃYEL, sob n• 488, de 1976, da 
Comissão de Finanças. 

Em discu~sào o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quen1 queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Sen~dores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DACÁMARA N•47, DE 1976 
(N"' 2.084-B/76, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Concede pensão espeeial a Mário Batista do Nascimento, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. li' É concedida a Mário Batista do Nascimento, filho de 
João Batista de Oliveira c Geralda Quitéria de Jesus, incapacitado 
em decorrência de explosão em paiol de munição do Exército, pen­
são especial, mensal, equivalente a três vezes o maior saláiio mínimo 
do País. 

Art. 2., A pensão de que trata esta lei será, por morte do benefi­
ciário, transferível ao cônjuge e filhos menores de 18 anos ou invá­
lidos, e filhas solteiras. 

Art. 3~" A despes<-~ decorrente desta lei correrá à conta de En­
cargos Gerais da União- recursos sob a supervisão do Ministério 
da Fazenda, destinados ao pagamento de pensionistas. 

Art. 4Q Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n~" 318, lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n"' 48, de 1976. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­
necer sentados. 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nQ 48, de 1976 (n~' 2.228·8/76, na Casa de origem}, de inicia· 
liva do Senhor Presidente da República, que cria o Centro de 

Educação Tecnológica da Bahia, e dá outras providências. 
{Dependendo de pareceres das Comissões de Educação e Cul­
tura, de Serviço Público Civil e de Fin,anças.) 

Solicito ao nobre Senador Mendes Canale o parecer da 
Comissão de Educação e Cultura. 

O SR. MENDES CANALE (ARENA - MT. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República, pela Mensagem n"' 124, de 
13 de maio do corrente ano, encaminhou à apreciação do Congresso 
Nacional o presente projeto de lei que cria o Centro de Educação 
Tecnológica da Bahia, com sede em Salvador, Bahia, com a fina· 
Jidade de desenvoJver, inclusive com a cooperação de Universidades 
e Instituições intere5$adas, cursos de formação de tecnólogos, em ní­
vel superior, para au:nder às peculiaridades. do mercado de trabalho 
da região. 

Instituída sob a forma de Autarquia, vinculada ao Ministério 
da Educàção e Cultura, com autonomia patrimonial, administrativa, 
financeira e didâtica, o referido Centro terâ a incumbência de minis­
trar cursos em caráter intensivo e terminal, e habilitar pessoal 
docente para a formação de tecnólogos. 

O projeto faculta ao Centro Tecnológico da Bahia instalar 
cursos, independentemente da apreciação prévia do Conselho 
Federal de Educação, que deverá, entretanto, referendá-los, bem 
como suprimir ou suspender cursos nos casos de saturação do merca­
do de trabalho. 

Para a manutenção do novo Centro, o projeto prevê os meios de 
constituição de seu patrimônio, bem assim os necessários recursos 
financeiros, sendo que sua manutenção e expansão deverã ser asse­
gurada basicamente por dotações consignadas anualmente pela 
União à conta do Orçamento do Ministério da Educação e Cultura. 

Devendo ser administrado por um Conselho Diretor, composto 
de seis membros n"omeados pelo Senhor Presidente da República, 
sendo o seu Diretor-Geral indicado pelo Senhor Ministro da 
EducaÇão e Cultura, o Presidente do referido Conselho Diretor, o 
Centro de Educação Tecnológico da Bahia terá sua Tabela Per­
manente de Pessoal regida pela legislação trabalhista e a contratação 
de seu pessoal feita mediante concurso público. 

, Como medida de caráter transitório, estabelece a proposição 
que o pessoal atualmente contratado pelo Convênio firmado entre o 
Ministério da Educação e Cultura e a Fundação Centro de Educação 
Técnica da Bahia continuará a prestar serviços ao Centro, na 
situação em Que se encontra, podendo concorrer à inclusão na 
Tabela Permanente. 

Para fazer face às despesas de constituição, instalação e 
imediato funcionamento do Centro, a proposição autoriza o Poder 
Executivo a abrir, no corrente exercício, o crédito especial no valor 
de CrS 10.000.000,00. 

Finalmente, o projeto determina que os Estatutos do Centro, 
que serão aprovados por decreto do Poder Executivo, deverão prever 
as suas atribuições específicas, sua estrutura administrativa, bem 
como a competência de seus órgãos. , 

A necessidade da: criação do Centro de Educação Tecnológica 
da Bahia nasceu, como salienta o Senhor Ministro da Educação e 
Cultura, em sua Exposição de Motivos, do fato de muitas áreas de 
ensino que correspondem a setores de expressiva importância para o 
desenvolvimento econômico, industrial e cientifico do Pais estarem 
ainda a descoberto, não obstante o significativo esforço despendido 
pelo Governo, no último decênio, com vistas à propiciaçào de um en­
sino que acompanhe o rítmo do progresso nacional. 

"No que tanie ao ensino superior, observa ainda o ilustre 
titular da Educação e Cultura, uma das soluções recomendadas pela 
conjuntura atual é a de incentivar os cursos de curta duração, 
preconizados pelo Projeto n~" 15, do Plano Setorial de Educaçào,e 
Cultura. Iniciados em 1973, e, hoje, contando com 28 cursos em 
funcionamento junto a universidades federais, a experiência até 
agora colhida tem apresentado resultados favoráveis. A par de 



4292 Quarta-feira 30 DIÁRIO D«;l CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1976 

diminuir a pressão sobre os cursos superiores de duração plena, os de 
curta dur~ção vêm atender às novas demandas de recursos humanos 
para atividades intermediârias exigidas pelo desenvolvimento do 
setor produtivo de bens e serviços, assim como de administração e 
gerência." , , 

Sentindo a neceSsidade de lançar mão de mstrumentos áge1s e 
flexíveis para fazer face à carência setorial de recursos humanos, 
como a implantação de cursos com caracteristicas peculiares e até 
mesmo diferentes das instituições existentes, o Governo, em boa 
hora, procura criar centros de formação de tecnólogos, como o de 
que trata o projeto, não necessariamente vinculados a universidades 
e gozando por isso de necessâria autonomia em função de seus 
objetivos. 

Esta iniciativa do Governo já recebeu inclusive aprovação do 
Conselho Federal de Educação, através do Parecer n"' 1.589, de 
8-5· 75. 

Com base nesta nova diretrit, e tendo presente que entre os 
setores que revelam particular deficiência de pessoal qualificado es~ 
tão os de petroquímica e comunicações, é que o Governo houve por 
bem propor a instalação, na Bahia, do Centro de Educação Tecnoló~ 
gica. 

O Projeto vem ao encontro dos objetivos governamentais de 
atendimento do crescimento vertiginoso e da diversificação da ciên~ 
cia e tecnologia nacionais, através de um instrumento de 
nexibí.lidade indiscutivel e de comprovada eficiência. 

A Comissão de Educação e Cultura opina, assim, pela 
aprovação do Projeto sob exame. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com a palavra o 
nobre Senador Otto Lehmann para proferir o parecer da Comissão 
de Serviço Público Civil. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP. Para emitir pare~ 
cer .) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto, de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, "cria o·Centro de Educação Tecnológica da Bahia", pre­
vendo em seu art. 1"', que o Centro de Educação Tecnológica da 
Bahia terá por finalidade o desenvolvimento de cursos de formação 
de tecnólogos, em nível superior, objetivando à demanda de espe­
cialistas afinados com as peculiaridades do mercado de trabalho da 
região. 

O desenvolvimento tecnológico por que passa o Pals. - como 
bem afirma o M.inístro de Estado da Educação e Cultura, na Exposiw 
ção de Motivos ao Senhor Presidente da República - se reflete 
poderosamente n_a É:ducação, intensificando a procura de uma 
formação adequada, obrigando as autgridades educacionais a enconw 
trar soluções que atendam à demanda de recursos humanos em todos 
os níveis. 

Motivado por esta razão é que o Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca encaminhou ao Congresso Nacional o projeto em tela, criando o 
"Centro de Educação Tecnológica da Bahia", a quem competirá 
"ministrar cursos em caráter intensivo e terminal conducentes à 
formação de tecnólogos; formar pessoal docente destinado ao ensino 
nos cursos de formação de tecnólogos; desenvolver outras atividades 
n~cessârias ao cumprimento e aperfeiçoamento de seus objetivos". 
Para tornar mais dinâmica a consecução de seus objetivos, o texto 
faculta a instalação de cursos independent~mente de prévia aprecia­
ção do Conselho Federal de Educação prevendo, também o seu 
reconhecimento posterior. 

MB.ior ainda é a autonomia cQncedida ao "Centro de Educação 
Tecnológica da Bahia", quando permite que sejam suspensos cursos, 
por manifestos sintomas de saturação do mercado especializado de 
mão-dewobra. 

Os recursos consignados anaualmente pela (!nião, à conta do 
Ministério da Educação e Cultura, assegurarão a expansão e a rnanu~ 
tenção do Centro de Educação Tecnol6gica da Bahia. 

A Administração Superior do .. Centro de Educação ... " serâ 
!xcrcida por u~ Conselho-Diretor, composto de 6 (seis) Membros 

e respectivos suplentes; todos nomeados pelo. Presidente da Repúbli­
ca, sendo 2 (dois) representant~s do Ministério da Educação e Cultu­
ra, I (um) representante da Secretaria do Planejamento da Presidên­
cia da República, 1 (um) representante do Ministério da Indústria e 
do Comércio, I (um) representante do Governo do Estado da Bahia, 
e l {Lim) representante da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste. O Diretor-Geral do Centro será nomeado pelo Presidente 
da República, por indicação do Ministro de Estado da Educação e 
Cultura e presidirá o Conselho-Diretor (art. 711 e parágrafo único da 
proposição). 

Considerando que o acolhimento do presente projeto ensejará 
ao Ministério da Educação e Cultura o adequado instrumento para. 
atender ao crescimento e à diversificação da economia e da tecnolo­
gia nacionais no tocante a cursos técnicos de curta duração, que 
virão atender as deficiências de pessoal qualificado nos campos da 
petroquímica e das comunicações, motivadoras da presente iniciati­
va, nada vemos, no âmbito desta Comissão, que o possa invalidar, 
motivo por que somos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDEJ\TE (Magalhães Pinto) - Solicito do nobre 
~enador Ruy Santos o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, é submetido a 
esta Comissão o Projeto de Lei que .. cria o Centro de Educação 
Tecnológica da Bahia, e dá outras providências''. 

A matéria é acompanhada de Exposição de Motivos do Minis­
tro de Estado da Educação e Cultura, onde se esclarece, em resumo, 
que a necessidade crescente de formação adequada de recursos huma­
nos, para atender à demanda provocada pelo desenvolvimento tecno· 
lógko, resulta num permanente esforço do Ministêrio da Educação, 
a fim de propiciar um ensino compatível com o ritmo do nosso desen· 
·volvimento, embora muitas âreas ainda não respondam satisfato­
riamente àquela necessidade. 

Por essas e outras razões, o Conselho Federal de Educação apro· 
vou a "criação de centros de formação de tecnólogos, não neces· 
sariamente vinculados a universidade e gozando, por isso, de autono­
mia em função de seus objetivos". 

A deficiência de pessoal qualificado se evidencia, especialmente, 
nos setores da petroquimica e comunicações., motivando a iniciativa 
daquele Ministério de propor a criação do Centro de Educação 
Tecnológica da Bahia, objeto de nossa apreciação. 

No âmbito desta Comissão, nada hã que teprovar do ponto de 
vista financeiro, pelo que somos pela aprovação do presente Projeto 
de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães PintQ) - Os. pareceres são 
favorãveis. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. , 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'48,del976 

(N"' 2.228--B/76, na Otsa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Cria o Centro de Educatão Tecnológica da Bahia, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' Fica criado o Centro de Educação Tecnológica da Ba· 

hia, com sede em Salvador, Estado da Bahia, com a finalidade de 
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desenvolver, inclusive com a cooperação de universidades e institui­
ções interessadas, cursos de formação de tecnólogos, em nível su­
perior, para fazer face às peculiaridades do mercado de trabalho da 
região. 

Art. 29 O Centro de Educação Tecnológica da Bahia será uma 
autarquia de regime especial, de conformidade com o Art, 49 da ~í 
n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, vinculada ao Ministério da 
Educação e Cultura, detentora de autonomia patrimonial, adminis­
trativa, financeira, didática e disciplinar. 

Art. J9 Ao Centro de Educação Tecnológica da Bahia caberá: 
I - ministrar cursos em caráter intensivo e terminal conducen­

tes à formação de tecnólogos; 
li - formar pessoal docente destinado ao ensino nos cursos de 

formação de tecnólogos; 
111 - desenvolver outras atividades necessárias ao cumpri­

mento e aperfeiçoamento de seus objetivos. 
Parágrafo único. O Centro de Educação Tecnológica da Bahia 

poderá instalar cursos independentemente da apreciação prévia do 
Conselho Federal de Educação, que posteriormente os reconhecerá 
para todos os efeitos, podendo, ainda, suprimir ou suspender cursos 
quando o mercado de trabalho manifestar sintomas de s.aturação. 

Art. 49 O patrimônio do Centro de Educação Tecnológica da 
Bahia serâ constituído: 

I -pelos bens e direitos que lhe forem incorporados em virtude 
de ato dos poderes públicos ou que o Centro aceitar, oriundos de 
doações ou legados; 

Il- pelos bens e direitos que o Centro vier a adquirir; 
IH- pelos saldos dos exercícios financeiros anteriores. 
Art. 59 Os recursos financeiros do Centro de Educação Tecnoló· 

gica da Bahia serão provenientes de: 
I -dotação que lhe for anualmente consignada no Orçamento 

da União; 
li -doações, auxtlios e subvenções que lhe venham a ser feitos 

ou concedidos pela União, Estados e Municípios ou por quaisquer 
entidades públicas ou privadas; 

III - remuneração de serviços prestados a entidades pú.blicas 
ou particulares, mediante convênio ou contratos específicos; 

IV - taxas, emolumentos e anuidades que forem fixadas pelo 
Conselho Diretor, com observância da legislação específica sobre a 
matéria; 

V- resultado das operações de crédito e juros bancãrios; 
VI .:._receitas eventuais. 
Art. 69 A expansão e a manutenção do Centro de Educação Tec­

nológica da Bahia serão asseguradas basicamente por recursos 
consignados anualmente pela União à conta do Orçamento do Minis­
tério da Educação e Cultura. 

Art. 79 A Administração Superior do Centro de Educação 
Tecnológica da Bahia, serâ exercida por um Conselho Diretor, com­
posto de 6 (seis) membros e respectivos suplentes, todos nomeados 
pelo Presidente da República, sendo 2 (dois) representantes do Minis­
tério da Educação e Cultura, 1 (um) representante da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, I {um) representante do 
Ministério da Indústria e do Comércio, I (um) representante do 
Governo do Estado da Bahia e I (um) representante da Superinten· 
déncia do Desenvolvimento do Nordeste. 

Parãgrafo único. O Diretor-Geral do Centro, nomeado pelo Pre­
sidente da República, por indicaÇão do Ministro da Educação e Cul­
tura, será o Presidente do Conselho Diretor. 

Art. 89 O Centro de Educação Tecnológica da Bahia terâ Ta­
bela Permanente de Pessoal regida pela legislação trabaihistB.; or­
ganizada de acordo com o sistema de classificação de cargos de que 

trata a Lei n9 5.645, d~ 10 de dezembro de 1970, devendO, para esse 
efeito, propor a fixaçãO da respectiva lotação, ouvido o órgão central 
do Sistema de Pessoal Civil da administração federal. 

Pà:rágrafo único. A contratação de pessoal, nos empregos cons­
tantes da tabela a que se refere este artigo, será feita mediante con­
curso p(lblico, na forma da legislação em vigor. 

Art. 99 O pessoal atualmente contratado pelo convênio firmado 
entre o Ministério da Educação e Cultura e a Fundação Centro de 
Educação Técnica da Bahia CÇ)Dtinuarã a prestar serviços ao órgão 
ora criado, na situação em que se encontra, podendo concorrer à in­
clusão na Tabela Pertnanente de Pessoal, de que trata o art. 89 desta 
lei, observada a sistemática de classificação de cargos vigente. 

Art. tO Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente 
exercício, crédito especial no valor de CrS 10.000.000,00 (dez milhões 
de cruzeiros), para atender às despesas de constituiçAo, instalação e 
imediato funciOnamento do Centro. 

Art. li. As atribuições especificas do Centro, sua estrutura 
administrativa e a competência de seus órgãos serão estabelecidas 
nos Estatutos, aprovados por decreto do Poder Executivo. 

Art. J2. Esta LC:i'entrarâ em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposiçõ,es em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais haven­
do que tratar,; vou encerrar a presente sessão, designando para a ex­
traordinária de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEMDODlA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nq 303, de 1976, do 
Sr. Senador Petrônío Portella, solicitando a transcrição, .nos Anais 
do Senado Federal, do discurso do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, General Ernesto Geisel, proferido na sessão solene de 
instalação do Simpósio "O Homem e o Campo", promovido pela 
Fundação "Milton Campos". 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento nq 312, de 1976, do 
Sr. Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anaís 
do Senado Federal, do artigo de autoria do Jornalista Carlos Castelo 
Branco sob o título "Trajetória de Martins Rodrigues". 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nl7' 58, de 
1976, da Çomissão Diretora, que altera o Regulamento Administra~ 
tivo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, r 

modificado pela Resolução n9 67, de 1972, e dâ outras providênck 
tendo 

pareceres favoráveis, sob n9s 489 e490, de 1976, das Comissõe-r 

-de Constituição e Justiça; e 

- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está ence-r;ada • 
sessão. 

{ Lewmta~se a sessão às }8 horas e 50 mh<•, 
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MESA 

Presidente: 

Mogo\hões PiMo \ARENA-MGl 

)9. Vice. Presidente: 

Wilson Gonçalves IARtNA..l....-Cfl 

~-Vice-Presidente: 

S,:,njomirn Faroh IMDB-RJI 

19·SecrAt6rio: 
Dinorte Mariz IARfNA-RNI 

'29-Secretório: 
Marcos Freire IMDS-Pf~ 

COMISSOES 

J9.$ecretório: 

lourivol Baptista !MIENA-SEI 

49-Secretório: 

lenoir Vargas IA~ENA-!:>CJ 

Suplentes de s·ecretános: 

Ruy C0rneiro IM08-PBJ 
ll!enoto Franco /ARENA-PAI 

A\exandr"e Costa (ARENA-MA) 

Mendes Canale IAR.ENA.-MTI 

LIDERANÇA DA ARINA 
E DA MAIORIA 

líder 
Petr6n1o Portella 

Vice-lideres 
Eurico Re:umde 

Jarbas Passarinho 
José lindoso 
Moffo$ leão 

Osires Teixeira 
Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

LIDERANÇA DO MDI 
IDA MINORIA 

líder 
Franco Montara 

Vice-lideres 
Mauro Benevides 
R.oberlo Salurnino 

Itamar franco 
Evandro Carreira 

COMISS.IO DI ASSUNTOS IIGIONAIS -(CAl) 
l7 Membn)s! 

Diretor: Joté Soares de Oliveira Filho 

local: Ane.~~o 11- Térreo 

COMP051ÇÀO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria T eleiones: 23·62M e 24-8105 - ltamais 193 e 257 

A) SIIIVIÇO DI COMISSOIS PIIMANINTIS 

Chefe: Cloúdio Carlos ~odngues Costa 

local: Ane.~~o 11- Térreo 

Telefone: ?.t-8105 -!!'amais 301 e Jl3 

,, 

COMISS.IO DI AGIICUUUIA -(CAl 

(]Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Ocestes Quércio 

•Vice-Presidente: Benedito ferreiro 

Jular•• ..-ente• 
ARENA 

osc.once\os Torres I. Altevir leal 

ula Guerra 2. Otoir 8eder 

edito Ferreiro l. R:enolo Franco 

,1lívio Coelho 

-mdes Canale 

MOB 

·Mono I. Adolberto Seno 

-~uércio 2. Amoral Peixoto 

.::~c.:.·~-'.'<: ,CI•H Govlort Gonzaga- Roma! 706 

"'i: ~ .,a,IOS· ~tJ,ras. os 10:30 horas. 

Aroexc; li -Ramal 615 

Titular•• 

'. Catlete Pinheiro 
2: José Guiomard 
3. Teol6nio Vilela 
4. Renato Franco 
S. José 'tsteves 

A~fNA 

MDB 

1. Saldanha Derzi 
'2. José S.lrney 
3. aenedito Ferreira 

I. Agenor Mano I fvelásio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvon Rocha 

A;sistente: lêda Ferreiro do Rocha -lfomal312. 
Reuniões, Terças-feiras, às 10:00 horas. 
~ocOI: Sala "Epitácio PessOQ"- Ane~to 11- ~oma\6\S. 

CQMISSJ.O DI CONSTITUIÇ.IO. JUS11ÇA- (CCJ) 
( 13 rvlembros) 

COMPOSIÇ}.0 

Presidente: AcdOly filho 
JO'.Vice-PrC~sidenfe: Gu5tavo Caponemó 

29-Vice-Presídenfe: Paulo Brossord ...... " .. 
ARENA 

1. Accioly filho I. Mattos Leõo 
2. José Sorn&y 2. Otto Lehmonn 
3. José Lindoso 3. Petrónio Portella 
4. Helvídio Nunes 4. Renato honco 
5. ltalívio Coelho 5. Osires T ei.11eira 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Coponema 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de la Rocqve 

MDB 
I. Dirceu Cardoso 1. froncQ. Mon1oro 
2. L'til~ Chaves 2. Mo Oro Benevides 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

Auisteote: Mario Helena Bueno f!ranaõo- Romo1305. 
ReuniõeS: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
Local Sala ·'CI0vrs 8evrláqua·· Anexo 11- Ramal 623 
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COMISSAO DO DISTRITO fiDIIAL- (CDf) 
111 Membros! 

Titular•• 

I Helvídro Nunes 

2. Eunco Re:zende 

3. Renato Franco 

4. Osrres Tei:o:e1rr 

5. Saldanha Derzi 

6. He1tor Dun 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice.Presidente: Adalberto Seno 

Supl•nt•• 
ARENA 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Vir.gílio T óvoro 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otoir Becker 

MDB 
I. Adolberlo Seno 1. Evondro CorreirCL 

2. lázaro Barbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Ass1stente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramo1306. 

Reunrões: Quintcn.feiras, às 9:00 horas. 

LLwa1 Sa a · Rl,Y Harbo5a" -Anexo li - Rama1s 621 e 716 

COMISSAO DI ECONOMIA- (CI) 
(li Membros/ 

L Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jeué Freire 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

L Franco Montoro 

2. Orestes Ovércia 

3. Roberto Saturnino 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Milton Cobro/ 

Vice· Presidente: Renato franco 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

I. Benedito Ferreiro 

2. Augusto Franco 

3. Rvy S<Tntor 

4. Cattete Pinheiro 

S. Helvfdio Nunes 

I. Agenor Mario 

2. Amaro/ Peixoto 

Assistente: Daniel Re1s de Souza·- Ramol675. 

Reuniões: Quartos. feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "Epitócio Penao"- Anexo 11- li'omo/615. 

COMISSAO DIIDUCAÇAO I CULTURA- (CIC) 
17 MembrosJ 

COMPOSIÇÀO 

Presiden!e: To no Dutra 

Vice.Presidente: HenriQue de la Rocque 

-·· Suplente• 
ARENA 

1. Torto Dll.tro A.rnon doll!l Mello 

2. Gustovo Coponema 2 H&lvídio Nunes 

3. Jooo Calmon 3. Jo'sé ~arney 

.f. Henrique de lo Rocque 4. Ruy Santos 

5. Mendes Conale 
6. Otto lehmonn MDB 

I. f~e14sio Vieiro I. Franco Montoro 

2. Paulo Brouord 2. Itamar Franc:o 
3. Adolberto Seno 

Auittent•~ Cleide Mario 8. F. Cruz- Ramal S98. 

keuhióes: Quintas·feiras. Os 10:00 horas. 

local Sala "CI6v1s Bevilácqua"- Anexo li-- Ramal 623 

COMISSAO DI fiNANÇAS- (Cf) 
117 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

I. ~aldonha Oer:.i 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

.f. Fatuto Costeio. Bronco 

5. Jessé Freire 

6. Viri;JÍiiO T ávoro 

7. Mattos leão 

S. T arso Outro 

9. Henrique o~ lo Rocque 

lO. He\vídio Nunes 

11. T eot6nio Vilela 

12. Ruy Santos 

I. 'Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Soturnino 

5. Rvy Carneiro 

Suplente• 
ARENA 

I. Daniel Krreger 

2. José G\JiOmord 

). José Sarney 

4 . Heitor Dias 

5, CaHete Pinheiro 

6. Osires T eixeiro 

MDB 

I. Donton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gontogo- Ramol303. 

Reuniões: Quintcls.feitas, às 10:30 horas. 

Local. Sala "Ruy Barbosa" - Anuxo li - Rama1s 621 e 716 



4296 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1976 

CO"'ISSlO DI LIGISLAÇlO SOCIAl- (ClS) 
17 Membros) 

ntutor•• 

I. Mendes Canale 

2. Domício Gondim 

3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Nelso11 Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Svptent•• 
ARENA 

I. Virgílio Távora 

2. Eurico Rezende 

3. Accioly FilhQ 

4. Henrique de lo Rocque 

5. Jessé Freire 
MD8 

,I franco Montara I. lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramol675 

Reuniões: Quintos-feiras, às li :00 haras. 

local· Sala "Clóv'1s Bevilâcqua"- Anexo//- Ramal 623 

COMISSlO DI MINASIINIIGIA- (CMI) 
17 Membros\ 

ntvlar•• 

I. Milton Cobrai 

2. /o.rr1on de Mello 

3. Luiz Covokonte 

4. Domício Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoro 

2. Itamar Fronco 

COMPOSIÇÃO 

!"residente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

ARENA 

I. Paulo Guerra 

2. José Guiomard 

3. Virgílio Távora· 

MD8 
I. Gilvon Rocha 

2. leite Cl\o..-es 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rantol306. 

Reuniões: Quinlos-leiras, às 10:30 horas. 

local: Sola "Epitdcio Pessoa"- ÃMKO 11- Ramal6l5. 

I. José lindoso 

2. Renato Ffanco 

3. Otta Lehmann 

I. Oonton JO;bitn 

2. Orestes Quérda 

COMISSlO DI RIDAÇlO (CI) 
15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres'1dente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Renato franco 

ARENA 

MDB 

1. Virgílio T óvora 

2 Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assht•n1•: Mario Carmen Castro Souza- Rama/13 ... 
Reuniões: Quartos-feiras, às 1.1:00 l-i oraS. 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo li -Fama! 623 

COMlSSlO DIIILAÇOISIXRRIORIS -(CRI) 
I 15 Membros) 

I. Daniel Krieger 

'l. luiz Viana 

3. Virgílio T dvoro 

4. Jessé freir6 

5. Arnon de Mello 

6. Petrõnio Portella 

7. Sold-onho Oerti 

8. José Sarney 

9. Joõo Calmon 

I O. Augusto franco 

I. Oonton Jc.~im 

2. Gllvan Rocha 

3. Itamar franco 

4. leite Ct·ave! 

COMPOSIÇÃO . 

Presidente: Daniel Krieger 

19 -Vice-Presidente, Luiz Viana 

~-Vice-Presidente: Virgílio Tóvofa 

Suplente a 

ARENA 

I. Accioly Filho 

2. José Undoso 

3. Catlele Pinheiro 

4. fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dio Nunes 

MD8 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Srossord 

3. Roberto Saturnino 

5. Mouro Benevic:les 

Assistente: Cândido HíPPertt ~ Ramo\676. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 
loca\_ Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 - Aama1s 621 e 716 

COMISSlO DISAUDI- (C5) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplerttet 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Branco I. Saldanha Derzi 

2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. OtairBeder 

5. Altevir leal 

l. Adalberto Seno 

2. Gi!vao Rocha 

MOS 

2. Mendes Canale 

I. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: ~êda ferreiro da Rocha- Rama f 312. 
Reuniões: Quintos-feiras, Os 11:00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 
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COMISIAO DI IIGIIIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 MembrOs! 

titulares 

I. luiz Cavalcante 
2. José 1indoso 
3. Virgílio Tdvoro 

~- JO\é Guiomord 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: José Guiomord 

Vice-Pre;idente: Vo.sconcelos Torres 

Suplente• 
ARENA 

1. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de lo ltocque 
3. Alex<:~ndre CosfO 

5. Vosconc:elos Torres 

I. Amoral Peixoto 
2. Adolberto Seno 

MOS 
1. Agenor Mario 

2. Orestes Quércio 

Auistente: lfdo ferrei«:r do Rocha- Roma1312. 
lteunidest Gvarras-feiros, à; 11:30 horas. 
Local· Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMinAO DIIDVIÇO l'llaLICO CIVIL- (CSI'C) 
17 Membros) 

TltUhwe• 

I. Augusto franco 
2. Otto lehmann 
3. Heitot Dias 
4. Accioly filho 
5. Luiz Viana 

1, ltomor franco 
2. lcf:roro Borbozo 

COMPOSIÇÀO 
Pre\iditnte: ldzoro 8orbozo 

Vice·Pre\idente: Otto lehmanl'\ 

ARENA 
I. Mattos le4o 
2. Gustavo CoPQnema 
3. Alexandre Costa 

MDB 
t. Oanton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto - Ramal 307 
leuniOes: Quintos-feifOf, 4-.t 10:00 horas, 
lOcal, Solo Epitódo Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMIHAO DI TU.NSI'OIITU, COMUNICAÇOII 
I 0UAS IIWLICAI-(Cf) 

Tltvltlr•• 

1. Ale,xondre Costa 
2. luiz Covokonte 
3. Benedito ferr•iro 
4. Jot4 .bleves 
i Paulo Guerra 

I. Evondro Carreira 
2. EvelósiO Vieira 

f7 Membros! 
COMPOSIÇÀO 

Pretidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: lui~ Cavalcante 

....... nt •• 
ARENA 

l. Otto Le"mann 
2. Mendes Canale 
3. T eol6nio Vilela 

MDB 
I. ldz:oro &orbo.zo 
2. Roberto Solllrnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Casto-:- Ramol301 
Reuni6es: Quintas-feiras, Os ll:OO horos. 
local· Sala Ruy Barbosa -Anexo li- Rama\621 

a) IDVIÇO DI COMIIIOU MIIIAJ, UPICIAIS 
I DIINQUUIYO -..... , ......... 

Chefe: luth de Souza Castro. 
local: Ane-.o 11- l 'rreo. 
Telefone: 24-8105- Roma1303. 
1 I Comissóes T .mpardriol poro Projetos do Congresso Nacional, 
~I Comissões T em,ootôrios poro Aprec:iaç6o de Vetos. 

3~ Comissões Especiais e delnqu,rito, e 
41 Comiu6o Misto do Proleto de lei Orçomentóría (orf. 90 do Retim.nto 
Comum I. 

A.ssístent.s de Conrissllet: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67_., 
Affeu de Oltve1ra ~ Ramal674; Cleide Maria B.F. Cruz~ hamal 598; Mauro 

Lopes de Sá - Ramal 31 O 

BIIWlO lii8IWo ~ 

SUl!IIDC!I'f.\Jl& til COIUSOA 

BDVIQO • comssaa l'IRJWOir.riS 

- -1.0100 C. A. R, 

..... QllAR!'A 

c.c,J, 

1.()100 

c ••• 

c.a.B. 
10:)0 

C,A. 

:11•00 c. a. 

l~:jQ C.S,ll. 

HOR1JI10 W. RPJ!I!))S lW! CO.:tSsQIS PI!Ul!!!p'rp Ílo IP6RO ,.,! 
i'W O AliO na 127§ 

. ·• L A ASSIS.TBM ..... <OllMA • • L •• 
JP'l.T!CIO PISSOA - 09~00 C.D.P. IIIJY"'-A 

a...J. - 615 aa..t• - 621 • 116' 

• • L A • -I.SSI$TIR'!I c.:a.c cLdVIS !llvtLIOQU.A 

10~00 
llPal - 62l 

CJ.QVII!. BBVILA.CQUA. .. ,. c.a.P.c. II'If"ACZO~O.A .... , - '" , . .,., .. ··-· -'" 
BPl:x'i.OlO l'ZSSOA c. r. IIJY BARBOSA ...m 

RaiiU - 615 10:JO lla-.1• - 621 • 71.& 

IIIY ........ 
CMDIDO c .•••. zPZ'l'ACl O PJS!OA 

s.-i. - 621 • 716 Ba-.J. - 61'1 

IPI'l'!i::IO l'BS&OA ""''"" c.t.s. cwvza DYILACOUA 
aa.u - 615 VIlflClD$ RMal. - 62} 

CLCIVIS. BBVILACQUA ..... 11101 c.s. BPI'l'ACIO PISSOA 

RallttLl - 623 CA- Raaal - 615 

CLOVIS B!VILA.CQUA """ CoTo 111't JWiBOU 

RPal. - 623 bu.i• - 621 • 71.6 

.lJalSUJ'll 

........ 
CLII"' 

...,. 
IAIICilS 

VUIICIUS 

R<IIIWIO 

DAIIIlt. 

... .. 
CW"ODlO 
COISU 

I ' .. :."'> 
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CONSOLIDACÃO ·DAS • 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas .as alterações 
introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616péginas 
EdiçAo: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35.00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL 11' ANDAR 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇCES TÍ:CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de reembolso postal. 

TRÂNSITO 
Legislaçlo atualizada. 
Código Nacional de Trlnsito e seu Regulamento- atualizados 
Legislaçlo especial e correlata. 
lllcitos penais do TrAnsito. 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas - Comparações - Remissões 

Furto.1110. 

"Revista • lnfa111111çia Legilllliva" n• 38 
4&2 pigin11 

PREÇO: Cr$ 25.00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇCES TÍ:CNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável etn BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de reembolso poetal. 
. 
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